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DEFINICOES E REGRAS DE INTERPRETACAO

Para os fins do disposto neste Regulamento, os termos e expressdes em letra mailscula aqui utilizados teréo
os significados atribuidos a eles na tabela abaixo. Além disso, (i) os cabecalhos e titulos servem apenas para
conveniéncia de referéncia e ndo alterardo ou afetardo o significado ou a interpretacdo de quaisquer
disposicbes deste Regulamento; (ii) os termos “inclusive”, “incluindo” e “particularmente” serao interpretados
como se estivessem acompanhados do termo “exemplificativamente”; (iii) sempre que for adequado para o
contexto, cada termo, tanto no singular quanto no plural incluira o singular e o plural, e os pronomes masculino,
feminino ou neutro incluirdo os géneros masculino, feminino e neutro; (iv) referéncias a qualquer documento
ou instrumento incluem todas as suas alteracBes, substituicbes, consolidacdes e respectivas
complementacfes, salvo se expressamente disposto de forma diversa; (v) referéncias a disposicoes legais
serdo interpretadas como referéncias as disposi¢des respectivamente alteradas, estendidas, consolidadas ou
reformuladas; (vi) salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste Regulamento, referéncias a
capitulos, clausulas, itens, paragrafos, incisos ou anexos aplicam-se aos capitulos, clausulas, itens, paragrafos,
incisos e anexos deste Regulamento; (vii) todas as referéncias a quaisquer partes incluem seus sucessores,
representantes e cessionarios autorizados; e (viii) todos os prazos previstos neste Regulamento serdo
contados na forma prevista no Artigo 224 do Cédigo de Processo Civil, isto €, excluindo-se o dia do comego e
incluindo-se o do vencimento:

“Administrador”: tem o significado atribuido na Clausula 3.1 deste Regulamento.
“AFAC™: significa adiantamento para futuro aumento de capital.
“ANBIMA”: significa a Associagdo Brasileira das Entidades dos Mercados

Financeiro e de Capitais.

“Assembleia Geral” ou “Assembleia significa a assembleia geral de cotistas do Fundo.
Geral de Cotistas™:

“Arbitragem”: tem significado atribuido na Clausula 15.5 deste Regulamento.

“Auditor Independente”: significa empresa de auditoria independente responsavel pela
auditoria das contas e demonstra¢cfes financeiras do Fundo
credenciada na CVM para prestar tais servicos.

“Boletim de Subscricédo”: significa os boletins de subscricdo por meio dos quais cada
investidor subscrevera Cotas.

“Capital Autorizado”: tem o significado atribuido na Clausula 8.7 deste Regulamento.

“Capital Investido”: significa o montante efetivamente investido pelo Fundo em
Sociedades Investidas.
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“Capital Integralizado™:

significa o valor total nominal em reais aportado pelos Cotistas
no Fundo.

“Capital Subscrito™

significa o valor total constante dos Compromissos de
Investimento e Boletins de Subscricdo firmados pelos
investidores do Fundo, a titulo de subscricdo de Cotas
independentemente de sua efetiva integralizagéo.

“Carteira”:

significa o conjunto de ativos componentes da carteira de
investimentos do Fundo.

“Catch-up”:

significa valor a ser distribuido ao Consultor Especializado, que
sera calculado conforme a Clausula 6.5.1(ii) deste Regulamento.

“Categoria A”™:

significa a categoria de registro de emissores de valores
mobilidrios perante a CVM que autoriza a negociacdo de
quaisquer valores mobiliarios do emissor em mercados
regulamentados de valores mobilidrios, nos termos da
Resolucdo CVM 80, de 29 de margo de 2022, conforme alterada.

“Contrato de Consultoria
Especializada”:

significa o Contrato de Prestacdo de Servicos de Consultoria
Especializada e Outras Avencas celebrado pelo Fundo e o
Consultor Especializado, com interveniéncia e anuéncia do
Administrador.

“Chamadas de Ajuste”:

tem o significado atribuido na Clausula 8.9.6 deste Regulamento.

“Chamadas de Capital”:

significa as chamadas de capital para aporte de recursos pelos
Cotistas mediante integralizacdo de Cotas, realizadas pelo
Administrador, nos termos dos respectivos Compromissos de
Investimento, Boletim de Subscricdo e deste Regulamento, de
acordo com as orientacbes definidas pelo Comité de
Investimentos, conforme previsto neste Regulamento.

“CNPJ”:

significa o Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do
Ministério da Fazenda.

“Codigo ABVCAP/ANBIMA™:

significa o Codigo ABVCAP/ANBIMA de Regulacdo e Melhores
Praticas para o Mercado de Fundos de Investimento em
Participacbes e de Fundos de Investimento em Empresas
Emergentes.
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“Cédigo ART”: significa a versao vigente do “Codigo de Administragcdo de
Recursos de Terceiros”, editado pela ANBIMA.
“Cédigo Civil™: significa a Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme

alterada.

“Cédigo de Processo Civil”:

significa a Lei n°® 13.105, de 16 de marco de 2015, conforme
alterada.

“Coinvestidores”:

tem o significado atribuido na Clausula 2.19 deste Regulamento.

“Coinvestimentos”:

tem o significado atribuido na Clausula 2.19 deste Regulamento.

“Comité de Investimentos”:

tem o significado atribuido na Clausula 5.2 deste Regulamento.

“Compromisso de Investimento”

significa cada instrumento pelo qual o investidor subscreve e se
compromete a integralizar Cotas.

“Condicdes da Oferta”:

tem o significado atribuido na Clausula 15.3() deste
Regulamento.

“Conflito de Interesses”:

significa toda matéria ou situagcdo que possa proporcionar
vantagens ou beneficios diretos aos Cotistas, seus
representantes e prepostos, ao Administrador, ao Gestor, ao
Consultor Especializado, aos membros do Comité de
Investimentos e/ou as suas respectivas Partes Relacionadas,
Pessoas que participem direta ou indiretamente da gestdo das
Sociedades Alvo e/ou Sociedades Investidas com influéncia
efetiva na gestéo e/ou definicdo de suas politicas estratégicas,
ou para outrem que porventura tenha algum tipo de interesse
com a matéria em pauta ou que dela possa se beneficiar.

“Consultor Especializado”:

tem o significado atribuido na Clausula 4.4 deste Regulamento.

“Controle”:

significa a titularidade, seja por meio da propriedade de valores
mobiliarios, contrato, acordo de sdcios, procuragdo para voto
ou por outro meio, de direitos de participacdo ou de direitos
contratuais de uma Pessoa que lhe assegure, direta ou
indiretamente: (i) a maioria dos votos nas deliberacfes de tal
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Pessoa, ou (ii) o poder de nomear a maioria dos
administradores ou diretores de tal Pessoa, ou (iii) o poder de
direcionar ou influenciar a direcdo da administracdo ou as
politicas de tal Pessoa, e os termos relacionados “Controlada
por”, “Controlador” ou “sob Controle comum com”, deveréo

ser lidos de forma correspondente.

“Cotas™

tem o significado atribuido na Clausula 8.1 deste Regulamento.

“Cotas Classe A”:

significa as Cotas classe A de emissao do Fundo.

“Cotas Classe B”:

significa as Cotas classe B de emissédo do Fundo.

“Cotas Oferecidas”:

tem o significado atribuido na Clausula 15.3 deste Regulamento.

“Cotistas”:

significa os titulares das Cotas.

“Cotistas Classe A”:

significa os detentores de Cotas Classe A.

“Cotistas Classe B”:

significa os detentores de Cotas Classe B.

“Cotista Alienante”:

tem o significado atribuido na Clausula 15.3 deste Regulamento.

“Custo de Oportunidade”™:

significa a taxa de 6% (seis por cento) ao ano.

“Custodiante”:

tem o significado atribuido na Clausula 6.2.4 deste Regulamento.

“‘CVM”:

significa a Comissao de Valores Mobiliarios.

“Data de Inicio do Fundo”:

significa a data de inicio das atividades do Fundo, a qual ocorrera
na data da Primeira Integralizacao.

“Dia Util”:

significa qualquer dia que ndo seja sabado, domingo ou dias
declarados como feriado nacional no Brasil ou na sede do
Administrador. Caso determinada obrigacdo prevista neste

Pagina 6 de 66




DocuSign Envelope ID: 5362A9FA-583D-4143-A9DF-40F8998D 1559

Autorregulacao

ANBIMA

Administracdo Fiduciaria

Regulamento deva ser cumprida em dia que ndo seja
considerado Dia Util, a data da referida obrigacdo sera
postergada para o Dia Util imediatamente seguinte.

“Diligéncia”: significa a diligéncia (due diligence) de natureza legal, fiscal,
contabil e/ou de consultoria especializada a ser realizada
relativamente a cada Sociedade Alvo e/ou Sociedade Investida.

“Distribuicéo” tem o significado atribuido na Clausula 7.1.2 deste Regulamento.

“Encargos”: tem o significado atribuido na Clausula 10.1 deste Regulamento.

“Equalizacéo™: tem o significado atribuido na Clausula 8.9.5 deste Regulamento.

“Equipe-Chave do Consultor”:

tem o significado atribuido na Clausula 0 deste Regulamento.

“Evento de Equipe-Chave”:

significa a pratica ou constatacdo dos seguintes atos ou
situacdes, devidamente comprovados acerca de qualquer
membro da Equipe-Chave do Consultor: (a) desligamento do
Consultor Especializado, por qualquer motivo, incluindo, mas
ndo limitado a: (i) alienacdo integral de sua participagédo
societaria no Consultor Especializado; (ii) demissdo com ou
sem justa causa; e/ou (iii) falecimento ou doenca grave, que
acabe por inviabilizar a pratica de atos laborais cotidianos, (b)
deixe de dedicar o tempo que for razoavelmente necessério
para a condugdo dos servicos prestados ao Fundo. Nao
obstante o previsto neste Regulamento, o membro da Equipe-
Chave do Consultor podera (i) gerenciar investimentos
pessoais e familiares que sejam investimentos pessoais
passivos; (ii) participar de atividades académicas ou de
caridade; (iii) participar de conselho de administracdo de
entidade publicas ou privadas; e/ou (iv) administrar, gerir e/ou
prestar servicos para outros fundos de investimento cuja
constituicdo ndo seja vedada por este Regulamento.

“Fechamento Adicional”:

significa cada fechamento adicional do Fundo apés o Primeiro
Fechamento, mediante subscricbes e integralizacdes
adicionais de Cotas objeto da Primeira Emisséo, conforme
determinado pelo Administrador de acordo com determinagéo
do Gestor, conforme orientacdo do Comité de Investimentos.
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“Fundo”: significa 0 SMZ 2 Fundo de Investimento em Participac@es
Multiestratégia.
“‘Gestor™: tem o significado atribuido na Clausula 4.1 deste Regulamento.

“Head Hunter”:

tem o significado atribuido na Clausula 4.6.6 deste
Regulamento.

“Instrugcdo CVM 578”:

significa a Instrucdo CVM n° 578, de 30 de agosto de 2016,
conforme alterada.

“Instrucdo CVM 579”:

significa a Instrucdo CVM n° 579, de 30 de agosto de 2016,
conforme alterada.

“Investidor Profissional”:

tem o significado atribuido nos termos da Resolugdo CVM 30.

“Investidor Qualificado”:

tem o significado atribuido nos termos da Resolugdo CVM 30.

“IPCA”™:

significa o Indice Nacional de Precos ao Consumidor, calculado
e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatistica — IBGE.

“Lei de Franquias”™:

significa a Lei n°® 13.966, de 26 de dezembro de 2019, conforme
alterada.

“Justa Causa”:

significa a pratica ou constatagdo dos seguintes atos ou
situagbes, devidamente comprovados em sentenga judicial ou
decisao arbitral transitada em julgado: 0]
comprovada negligéncia grave, ma-fé ou desvio de conduta e/ou
funcdo no desempenho de suas respectivas funcdes, deveres e
ao cumprimento de obriga¢gfes nos termos deste Regulamento,
ndo sanado no prazo de 20 (vinte) dias corridos contados da
notificacdo enviada por qualquer interessado; (ii) comprovada
violacéo material de suas obrigacdes nos termos da legislacdo e
regulamentacao aplicaveis da CVM, ndo sanado no prazo de 20
(vinte) dias corridos contados da notificagdo enviada por
qualquer interessado; (iii) fraude no cumprimento de suas
obrigacdes nos termos deste Regulamento; e (iv) na ocorréncia
de um Evento de Equipe-Chave, sem a devida substituicao, nos
termos da Clausula 0. Para fins de esclarecimento, (a) nas
hipéteses do inciso “(i)” e do inciso “(iii)”, sera configurada “Justa
Causa” apés decisao final proferida por tribunal arbitral ou juizo
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competente de mérito contra as quais nao caibam recursos com
efeitos suspensivos, (b) na hipotese do inciso “(ii)” acima
somente sera configurada “Justa Causa” apds decisdao do
colegiado da CVM.

“Multa por Rescisao”:

tem o significado atribuido na Clausula 4.6.3 deste Regulamento.

“Outros Ativos”:

tem o significado atribuido na Clausula 2.14.2 deste
Regulamento.

“Parte Indenizavel”:

tem o significado atribuido na Clausula 15.6 deste Regulamento.

“Partes Relacionadas”:

séo, com relacdo a uma Pessoa: (i) os empregados, diretores,
sécios ou representantes legais; (ii) os cdnjuges e/ou parentes
até o 2° (segundo) grau de parentesco; e (iii) as sociedades
controladoras, coligadas, subsidiarias ou que exercam Controle
Comum.

“Patrimoénio Liquido”:

significa a soma algébrica do disponivel do Fundo com o valor
da Carteira, mais os valores a receber, menos as suas
exigibilidades.

“Periodo de Desinvestimento”:

tem o significado atribuido na Clausula 2.17 deste
Regulamento.

“Periodo de Investimento”:

tem o significado atribuido na Clausula 2.16 deste
Regulamento.

“Pessoa”:

significa qualquer pessoa fisica, juridica ou entidade n&o
personificada, constituida no Brasil ou no exterior, incluindo,
mas sem limitacao, sociedades de qualquer tipo, de fato ou de
direito, consércio, parceria, associagdo, joint venture, trust,
fundos de investimento e universalidade de direitos.

“Politica de Investimentos”:

tem o significado atribuido na Clausula 2.1 deste Regulamento.
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“Prazo de Duragao”:

tem o significado atribuido na Clausula 1.2 deste Regulamento.

“Primeira Emissao”:

tem o significado atribuido na Clausula 8.4 deste Regulamento.

“Primeiro Fechamento”:

tem o significado atribuido na Clausula 8.4.1 deste Regulamento.

“Primeira Integralizacao”:

significa a primeira integralizacdo de Cotas objeto do Primeiro
Fechamento da Primeira Emissédo, em montante minimo de R$
1.000.000,00 (um milh&o de reais).

“Registro de Cotistas”:

tem o significado atribuido na Clausula 8.1.2 deste
Regulamento.

“Regulamento”:

significa o presente regulamento do Fundo.

“‘Remuneracéo do Administrador”:

tem o significado atribuido na Clausula 6.2 deste Regulamento.

“‘Remuneracéo do Consultor
Especializado™:

tem o significado atribuido na Clausula 6.4 deste Regulamento.

“Remuneragao do Gestor”:

tem o significado atribuido na Clausula 6.3 deste Regulamento.

“Renuncia Imotivada”:

significa qualquer renlncia por parte do Consultor
Especializado que nado seja classificada como uma Renlncia
Motivada.

“Renuncia Motivada”:

significa qualquer renlncia por parte do Consultor
Especializado decorrente de mudancas nas condi¢cbes de
servico do Consultor Especializado que decorram da aprovacao
de matéria em sede de Assembleia Geral ou de alteracdo no
Regulamento que (i) inviabilize o cumprimento ou altere
substancialmente a Politica de Investimentos, ou (ii) altere as
competéncias elou poderes do Consultor Especializado
estabelecidos no Regulamento, ou (iii) aprovem a instalacéo de
comités e/ou conselhos do Fundo que restrinjam as
competéncias e/ou poderes do Consultor Especializado, ou (iv)
alterem os valores ou metodologias de calculo da Taxa de
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Administracdo (em especial a Remuneracdo do Consultor
Especializado) e/ou da Taxa de Desempenho.

“Resolucdo CVM 30”:

significa a Resolucdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021,
conforme alterada.

“Resolugcdo CVM 50”:

significa a Resolucdo CVM n° 50, de 31 de agosto de 2021,
conforme alterada.

“Resolugdo CVM 160”:

significa a Resolugdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada.

“Resolugiao CVM 175”:

significa a Resolugédo CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022,
conforme alterada.

“Sociedades Alvo”:

significa as sociedades por acdes abertas ou fechadas,
sediadas no Brasil ou no exterior, bem como as sociedades
limitadas que observem o disposto na Instrucdo CVM 578,
todas com o foco no ramo e mercado de franquias e/ou
atividades correlacionadas e/ou que busquem atuar no
mercado de franquias e/ou atividades correlacionadas (de
qualquer segmento de negdécios), e sdo passiveis de
investimento pelo Fundo.

“Sociedades Investidas”:

significa as Sociedades Alvo que recebam investimento do
Fundo, nos termos deste Regulamento.

“Taxa de Administracéo™

tem o significado atribuido na Clausula 6.1 deste Regulamento.

“Taxa de Desempenho”:

significa a Taxa de Desempenho Classe A e a Taxa de
Desempenho Classe B, em conjunto ou isoladamente.

“Taxa de Desempenho Classe A”:

tem o significado atribuido na Clausula 6.5.1 deste Regulamento.

“Taxa de Desempenho Classe B”:

tem o significado atribuido na Clausula 6.5.2 deste Regulamento.
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“Taxa de Ingresso”: tem o significado atribuido na Clausula 8.11 deste Regulamento.

“Tribunal Arbitral”: tem o significado atribuido na Clausula 15.5.1 deste
Regulamento.

“Valores Mobiliarios”: tem o significado atribuido na Clausula 2.1 deste Regulamento.
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REGULAMENTO DO SMZ 2 FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAGOES
MULTIESTRATEGIA

CAPITULO 1 - DA DENOMINACAO, FORMA, CLASSIFICACAO E PRAZO DE DURACAO
Constituicéo.

O SMZ 2 Fundo de Investimento em Participagdes Multiestratégia é um fundo de investimento em
participagfes, constituido sob a forma de condominio fechado (de natureza especial), destinado a
Investidores Profissionais (ressalvada a possibilidade de transferéncia de Cotas a Investidores
Qualificados), regido por este Regulamento, pela Instru¢do CVM 578, pelo Cédigo ART, e pelas demais
disposic¢fes legais aplicaveis.

1.1.1  Cotistas.

Sera admitida a participacdo, na qualidade de Cotistas, do Administrador, do Gestor, do
Consultor Especializado e da instituicdo responsavel pela oferta das Cotas, bem como suas
respectivas afiliadas e Partes Relacionadas.

1.1.2 Classificagcdo ANBIMA.

Para os fins do disposto no Codigo ABVCAP/ANBIMA, o qual estava em vigor até 02 de janeiro
de 2022, o Fundo se classifica como “Diversificado Tipo 1”. A nova classificagdo do Fundo, nos
termos do Cédigo ART, ser& definida quando a diretoria da ANBIMA regulamentar as regras e
procedimentos referentes a classificagdo ANBIMA de fundos de investimento em participagfes
(FIP), devendo este Regulamento ser alterado por meio de ato Unico do Administrador para
inclusdo da classificagdo aplicavel, para fins de adequacao regulatéria e autorregulatéria. A
modificacdo da classificagdo do Fundo por outra diferente daquela inicialmente prevista neste
Regulamento dependera de aprovagéo dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral.

Prazo de Duragao.

O Fundo tem prazo de duracéo de 10 (dez) anos, contados da Data de Inicio do Fundo, podendo ser
prorrogado por mais 2 (dois) anos, mediante proposta do Comité de Investimentos e aprovacédo pela
Assembleia Geral (“Prazo de Duracao”).

Manutenc¢do do Fundo.

O Administrador manter4 o Fundo em funcionamento ap6s o Prazo de Duragao, caso ainda vigorem
direitos e obrigacdes contratuais principais e acessorias, parcelas a receber, earn-outs, contingéncias
ativas e passivas, mantendo no Fundo valores para fazer frente a tais contingéncias passivas, valores
em contas escrow ou vinculadas e valores a indenizar pelo Fundo, os quais, ao final do Prazo de
Duracdo, ndo tenham seus prazos contratuais ou de prescricdo e/ou decadéncia legalmente
transcorridos.

Limitacdo de Responsabilidade.

Nos termos da Resolugdo CVM 175 e do Artigo 1.368-D do Cédigo Civil, a responsabilidade (i) dos
Cotistas é limitada ao valor de suas Cotas, sem qualquer responsabilidade solidaria entre eles; e (ii)
dos prestadores de servigcos fiduciarios, perante o Fundo e entre si, é limitada ao cumprimento dos
deveres particulares de cada um, em quaisquer dos casos acima sem qualquer solidariedade entre si
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e nos termos da legislacdo e regulamentagdo aplicavel, sendo observado que tal limitagdo de
responsabilidade somente operara e entrard em vigor a partir de 3 de abril de 2023, com a vigéncia da
Resolugdo CVM 175. A partir de tal momento, o Fundo passara a observar e adotar, obrigatoriamente,
0 regime da responsabilidade limitada do Cotista ao valor das cotas por ele detida e a auséncia de
responsabilidade solidaria entre os prestadores de servigo do Fundo, nos termos deste Regulamento.

CAPITULO 2 — POLITICA DE INVESTIMENTOS E CARTEIRA

Politica de Investimentos e Valores Mobiliarios.

O Fundo podera realizar investimentos em acdes, bonus de subscricdo, debéntures (simples ou
conversiveis), outros titulos e valores mobiliarios conversiveis ou permutaveis em ag6es, bem como
titulos e valores mobiliarios representativos de participacdo em sociedades limitadas, de emisséo de
Sociedades Alvo ou Sociedades Investidas (“Valores Mobiliarios” e “Politica de Investimento”,
respectivamente).

AFAC.

O Fundo podera realizar AFAC nas Sociedades Investidas, observadas as limitacdes previstas na
regulamentacao aplicavel e desde que:

0] o0 Fundo possua investimento em Valores Mobiliarios da Sociedade Investida na data da
realizagdo do AFAC;

(ii) o valor do AFAC nao ultrapasse 33% (trinta e trés por cento) do Capital Subscrito, até a sua
respectiva conversdo em aumento de capital da Sociedade Investida, observado, ainda, que
referido limite ndo podera representar mais do que 10% (dez por cento) do Patriménio Liquido,
calculado em conjunto com outros ativos;

(i) seja vedada qualquer forma de arrependimento do AFAC por parte do Fundo; e

(iv) 0 AFAC seja convertido em aumento de capital da Sociedade Investida em, no maximo, 12
(doze) meses.

Sociedades Limitadas.

O investimento do Fundo em sociedades limitadas s6 sera permitido se a Sociedade Alvo atender aos
requisitos previstos na Clausula 2.13 deste Regulamento.

Vedacdo ao Investimento no Exterior

O Fundo néo podera investir em Valores Mobiliarios e/ou ativos emitidos ou negociados no exterior,
ainda que de forma indireta, por meio de outros fundos ou sociedades de investimento no exterior,
independentemente de sua forma ou natureza juridica.

2.4.1  Ativo no Exterior.
Para fins do disposto na Clausula 2.4 considera-se ativo no exterior quando o emissor tiver:
0] sede no exterior; ou

(ii) sede no Brasil e ativos localizados no exterior que correspondam a 50% (cinquenta por
cento) ou mais daqueles constantes das suas demonstra¢cfes contabeis.
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2.42 Excecéo.

N&o é considerado ativo no exterior quando o emissor tiver sede no exterior e ativos localizados
no Brasil que correspondam a 90% (noventa por cento) ou mais daqueles constantes das suas
demonstragdes contabeis.

Fatores de Investimento.

O Gestor devera considerar os seguintes fatores, mesmo que de forma preliminar, antes de investir em
qualquer Sociedade Alvo:

0] 0 seu potencial de crescimento, suas vantagens competitivas e eficiéncia de sua administragéo;

(i) idoneidade de seus Controladores e administradores;

(i) inexisténcia de potencial Conflito de Interesses entre a Sociedade Alvo e seus Controladores;
e

(iv) observancia da legislacé@o e da regulamentacgao vigente.
Investimentos Vedados.

E vedado ao Fundo a realizag&o de investimentos em:

0] empresas que ndo cumpram normas, regulamentos e padrdes de protecdo ambiental, de saude
e de seguranca do trabalho a elas aplicaveis, tais como previstos na legislac@o brasileira em
vigor,;

(i) empresas ou projetos que tenham como atividade fim jogos de azar, enquanto forem

considerados ilegais, material bélico e produtos cuja industrializa¢éo ou fabricacdo ndo obedeca
as normas de preservacdo do meio ambiente, de salude e de seguranc¢a do trabalho;

(i) Valores Mobilidrios emitidos e/ou negociados no exterior e/ou Sociedades Alvo com sede no
exterior, nos termos da Clausula 2.4 acima; e

(iv) empresas que utilizem méao de obra infantil ou trabalho escravo.
Rodadas de Investimento.

As Sociedades Investidas poderéo ser alvo de novos investimentos pelo Fundo.
Empresas em Recuperacéo Judicial ou Faléncia.

Somente poderdo ser alvo de investimento do Fundo as Sociedades Alvo que n&o estejam em regime
de recuperacdo judicial ou faléncia.

Diligéncia.

A Sociedade Alvo, antes da primeira subscricao ou primeira compra de ativos de sua emissédo por parte
do Fundo, devera ser submetida & Diligéncia.

Responsabilidade do Gestor.

A verificacdo do enquadramento do Fundo aos requisitos previstos na Clausula 2.5e seus subitens sera
de responsabilidade exclusiva do Gestor.

Participacdo do Fundo no Processo Decisorio.
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Os investimentos do Fundo deverdo possibilitar a participacdo do Fundo no processo decisorio da
respectiva Sociedade Investida, com efetiva influéncia na definicdo de sua politica estratégica e na sua
gestdo, sendo que tal participacdo podera ocorrer de uma (ou mais) das seguintes maneiras: (i)
detencao de acbes que integrem o respectivo bloco de controle; (ii) celebracédo de acordo de acionistas;
ou (iii) celebracao de qualquer contrato, acordo ou negdcio juridico, ou, ainda, adocédo de procedimento
que assegure ao Fundo efetiva influéncia na definicdo de sua politica estratégica e na sua gestéo,
inclusive por meio da indicacdo de membros do conselho de administracao.

2.11.1 Controle Acionaério.

Observado o disposto acima, fica desde ja certo que o exercicio de controle acionario das
Sociedades Investidas ndo é condicdo necessaria para a participacdo do Fundo no capital
social das Sociedades Investidas.

Dispensa de Participacdo no Processo Decisério.
Fica dispensada a participa¢éo do Fundo no processo decisorio da Sociedade Investida quando:

0] o investimento do Fundo na Sociedade Investida for reduzido a menos da metade do percentual
originalmente investido e passe a representar parcela inferior a 15% (quinze por cento) do
capital social da Sociedade Investida; ou

(ii) o valor contabil do investimento tenha sido reduzido a 0 (zero) e haja deliberacdo dos Cotistas
reunidos em Assembleia Geral de Cotistas mediante aprovacéo da maioria das cotas subscritas
presentes.

2.12.2 Cumprimento do Requisito.

O cumprimento do disposto na Clausula 2.12 deve ser assegurado pelo Gestor, inclusive em
relagdo as Sociedades Investidas no exterior, podendo ocorrer por meio do administrador ou
gestor do veiculo intermediario utilizado para o investimento no exterior.

Governanca Corporativa.

A Sociedade Investida, enquanto for de capital fechado, devera observar as seguintes praticas de
governanca a partir do momento da contrata¢éo do respectivo investimento pelo Fundo:

0] seu estatuto/contrato social contenha disposi¢@o que proiba a emisséo de partes beneficiarias,
sendo que, & época da realizagdo do investimento pelo Fundo, ndo poderéo existir quaisquer
partes beneficidrias de emissédo da Sociedade Investida em circulacéo;

(ii) estabelecimento de um mandato unificado de até 2 (dois) anos para todo o conselho de
administragdo, quando existente;

(iii) disponibilizacdo para seus acionistas de contratos com Partes Relacionadas, acordos de
acionistas e programas de opcao de aquisicdo de acbes ou de outros titulos ou valores
mobiliarios de sua emissao;

(iv) adesdo a camara de arbitragem para resolucdo de conflitos societérios;

(v) no caso de obtencao de registro de companhia aberta Categoria A, obrigar-se, perante o Fundo,
a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado
de balcdo organizado que assegure, no minimo, as praticas diferenciadas de governanca
corporativa previstas nos incisos anteriores; e
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auditoria anual de suas demonstragdes contabeis por auditores independentes registrados na
CVM.

Sociedades no Exterior.

Os requisitos minimos de governanca corporativa previstos na Clausula 2.13 devem ser
cumpridos inclusive pelas Sociedades Investidas no exterior, ressalvadas as adaptacbes
necessarias decorrentes da regulamentacéo da jurisdicao onde se localiza o investimento.

Capital Semente.

Ficam dispensadas de seguir as praticas de governanca corporativa previstas na Clausula 2.13
acima, as Sociedades Investidas que:

0] tenham receita bruta anual de até R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhdes de reais)
apurada no exercicio social encerrado em ano anterior ao primeiro aporte do Fundo,
sem gue tenha apresentado receita superior a esse limite nos ultimos 3 (trés) exercicios
sociais; e

(ii) ndo seja Controlada, direta ou indiretamente, por sociedade ou grupo de sociedades,
de fato ou de direito, que apresente ativo total superior a
R$ 80.000.000,00 (oitenta milhdes de reais) ou receita bruta anual superior a R$
100.000.000,00 (cem milhGes de reais) no encerramento do exercicio social
imediatamente anterior ao primeiro aporte do Fundo.

Adequacédo de Governancga Capital Semente.

Nos casos em que, apOs o investimento pelo Fundo, a receita bruta anual da Sociedade
Investida exceda ao limite referido na Clausula 2.13.3(i), esta devera, em até 2 (dois anos)
contados a partir da data de encerramento do exercicio social em que apresente receita bruta
anual superior ao referido limite:

0] atender ao disposto nas Clausulas 2.13(iii), 2.13(v) e 2.13(vi), enquanto a sua receita
bruta anual ndo exceder a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhdes de reais); ou

(i) atender integralmente a todos os incisos da Clausulas 2.13, caso a sua receita supere
o montante referido na Clausula 2.13.4(i) acima.

Empresas Emergentes.

Ficam dispensadas de seguir as praticas de governanga corporativa previstas nas Clausulas
2.13(i), 2.13(ii) e 2.13(iv) acima, as Sociedades Investidas que:

0] tenham receita bruta anual de até R$ 300.000.000,00 (trezentos milhdes de reais)
apurada no exercicio social encerrado em ano anterior ao primeiro aporte do Fundo,
sem que tenha apresentado receita superior a esse limite nos Ultimos 3 (trés) exercicios
sociais; e

(i) ndo seja Controlada, direta ou indiretamente, por sociedade ou grupo de sociedades,
de fato ou de direito, que apresente ativo total superior a R$ 240.000.000,00 (duzentos
e quarenta milhdes de reais) ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00
(trezentos milhSes de reais) no encerramento do exercicio social imediatamente anterior
ao primeiro aporte do Fundo.
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Adequacéo de Governanca Empresas Emergentes.

Nos casos em que, apos o investimento pelo Fundo, a receita bruta anual da Sociedade
Investida exceda ao limite referido na Clausula 2.13.5(i), esta devera, em até 2 (dois anos)
contados a partir da data de encerramento do exercicio social em que apresente receita bruta
anual superior ao referido limite, atender integralmente a todos os incisos da Clausula 2.13.

Apuracao da Receita Bruta Anual.

A receita bruta anual referida na Clausula 2.13.3(i), na Clausula 2.13.4(i) e na Clausula 2.13.5(i)
deste Regulamento deve ser apurada com base nas demonstracdes contabeis consolidadas da
Sociedade Investida.

N&o Aplicabilidade.

As excecdes dispostas ha Clausula 2.13.3(i) e na Clausula 2.13.4(i) ndo se aplicam quando a
Sociedade Alvo for Controlada por outro fundo de investimento em participacdes, desde que as
demonstracdes contabeis deste ndo sejam consolidadas nas demonstracdes contabeis de
qualquer de seus cotistas, hipétese em que a Sociedade Alvo se sujeitara as regras contidas
nas Clausulas 2.13.3(ii) e 2.13.5(ii), conforme o caso

Composicéo e Diversificacdo da Carteira.

O Fundo devera manter, no minimo, 90% (noventa por cento) de seu Patriménio Liquido investido em
Valores Mobiliérios.

2.14.1

2.14.2

2.14.3

Investimento do Fundo por Sociedade Alvo.

O investimento por Sociedade Alvo fica limitado, no momento da realizagdo do referido
investimento, a 30% (trinta por cento) do Capital Subscrito.

Outros Ativos.

A parcela do Patrimdnio Liquido que nao estiver aplicada em Valores Mobiliarios devera ser
investida em (conjuntamente “Outros Ativos”):

® titulos de emisséo do tesouro nacional;
(i) titulos de renda fixa de emisséo de instituicbes financeiras;

(iii) operac¢des compromissadas, de acordo com a regulamentacéo especifica do Conselho
Monetario Nacional; e/ou

(iv) cotas de fundos de investimento e/ou cotas de fundos de investimento em cotas de
fundos de investimento, inclusive aqueles administrados e/ou geridos pelo
Administrador, Gestor, custodiante e/ou suas empresas ligadas, desde que a carteira
desses fundos seja composta por titulos publicos federais e/ou operagdes
compromissadas lastreadas em titulos publicos federais.

Verificagdo de Enquadramento.

Para fins de verificagdo de enquadramento previsto na Clausula 2.14, deverdo ser somados
aos Valores Mobiliarios os valores:
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0] destinados ao pagamento de Encargos e despesas do Fundo desde que limitados a 5%
(cinco por cento) do Capital Subscrito;

(ii) decorrentes de operacdes de desinvestimento: (a) no periodo entre a data do efetivo
recebimento dos recursos e o ultimo Dia Util do 2° (segundo) més subsequente a tal
recebimento, nos casos em que ocorra 0 reinvestimento dos recursos em Valores
Mobiliarios; (b) no periodo entre a data do efetivo recebimento dos recursos e o Ultimo
Dia Util do més subsequente a tal recebimento, nos casos em que no ocorra o
reinvestimento dos recursos em Valores Mobiliarios; ou (c) enquanto vinculados a
garantias dadas ao comprador do ativo desinvestido;

(iii) a receber decorrentes da alienacéo a prazo dos Valores Mobiliarios; e

(iv) aplicados em titulos publicos com o objetivo de constituicdo de garantia a contratos de
financiamento de projetos de infraestrutura junto a instituicdes financeiras.

N&o Aplicabilidade do Limite.

O limite estabelecido na Clausula 2.14 ndo é aplicavel durante o prazo de aplicagdo dos
recursos, conforme estabelecido nas Clausulas 2.15 e 2.15.1 deste Regulamento, de cada um
dos eventos de integralizacdo de Cotas.

Prazo para Realiza¢&o de Investimentos.

Quando da ocorréncia de Chamadas de Capital para a realizagdo de investimentos nos Valores
Mobiliarios, referido investimento devera ser realizado até o ultimo Dia Util do 2° (segundo) més
subsequente a data da Primeira Integralizacdo de Cotas por qualquer dos Cotistas no ambito da
correspondente Chamada de Capital.

2.15.1

2.15.2

2.15.3

2154

Oferta Publica.

Em caso de oferta publica de Cotas registrada na CVM nos termos da regulamentagéo
especifica, o prazo maximo referido na Clausula 2.15 sera considerado a partir da data de
encerramento da respectiva oferta.

Justificacéo.

Caso o investimento nao seja realizado dentro do prazo previsto na Clausula 2.15, o Gestor
devera apresentar ao Administrador as devidas justificativas para o atraso, acompanhadas (i)
de uma nova previsdo de data para realizacdo do mesmo; ou (ii) do novo destino a ser dado
aos recursos, nas hipoteses de desisténcia do investimento.

Desenquadramento.

Caso o atraso mencionado na Clausula 2.15.2 acarrete desenquadramento ao limite percentual
previsto na Clausula 2.14, o Administrador devera comunicar imediatamente a CVM a
ocorréncia de tal desenquadramento, com as devidas justificativas, informando ainda o
reenquadramento da Carteira, no momento em que ocorrer.

Reenquadramento.

Caso o reenquadramento da Carteira ndo ocorra em até 10 (dez) Dias Uteis contados do
término do prazo previsto na Clausula 2.15, o Administrador devera devolver os valores que

Pagina 19 de 66



DocuSign Envelope ID: 5362A9FA-583D-4143-A9DF-40F8998D 1559

2.16

2.17

2.18

Autorregulacao

ANBIMA

Administracdo Fiduciaria

ultrapassem o limite estabelecido aos Cotistas que tiverem integralizado a Ultima chamada de
capital, sem qualguer rendimento, na proporgdo por eles integralizada.

2.15.5 Restituicdo de Valores.

Os valores restituidos aos Cotistas, na forma da Clausula 2.15.4, ndo serdo contabilizados
como Capital Integralizado e deverdo recompor o Capital Subscrito do respectivo Cotista,
valores estes que poderdo ser chamados novamente pelo Administrador, nos termos deste
Regulamento.

Periodo de Investimento.

O Fundo podera realizar investimentos nos Valores Mobiliarios durante 4 (quatro) anos contados da
Data de Inicio do Fundo (“Periodo de Investimento”), sendo observado que o Periodo de Investimento
podera ser prorrogado por mais 1 (ano), mediante aprovacdo da Assembleia Geral, conforme
orientacdo do Comité de Investimentos.

2.16.1 Desinvestimento durante o Periodo de Investimento.

O Fundo podera, excepcionalmente, realizar desinvestimentos durante o Periodo de
Investimento, hip6tese na qual o descrito nas Clausulas 2.18.2 e 7.1.3 devera ser observado.

Periodo de Desinvestimento.

O periodo de desinvestimento se inicia a partir do 1° (primeiro) Dia Util seguinte ao término do Periodo
de Investimento até a liquidagdo do Fundo (“Periodo de Desinvestimento”). Com o inicio de tal
periodo, o Gestor, mediante orientacdo do Comité de Investimentos, interrompera investimentos do
Fundo em Valores Mobiliarios e iniciara os respectivos processos de desinvestimento do Fundo nas
Sociedades Investidas, mediante estudos, analises e estratégias de desinvestimento que, conforme a
conveniéncia e oportunidade, busquem propiciar aos Cotistas o melhor retorno possivel.

2.17.1 Investimentos Adicionais em Sociedades Investidas.

Excepcionalmente, conforme orientagdo do Comité de Investimentos, o Fundo podera, apds o
término do Periodo de Investimento, realizar novos investimentos nas Sociedades Investidas,
desde que:

0] tais investimentos sejam decorrentes de obriga¢gfes assumidas pelo Fundo antes do
término do Periodo de Investimento, mas cujos desembolsos ndo tenham sido
totalmente efetuados até o encerramento do Periodo de Investimento;

(ii) tais investimentos sejam efetuados para fins de ndo diluicdo da participagdo do Fundo
nas Sociedades Investidas; ou

(iii) tais investimentos tenham por objetivo a preservac¢@o do valor dos investimentos do
Fundo em Sociedades Investidas ou a continuidade dos negdcios da Sociedade
Investida

Processo Decisoério.

Para tomada de decisdo com relagcdo a um investimento pelo Fundo, o Gestor elaborara relatério
contendo estudos e avalia¢des referentes ao referido investimento em Sociedade Alvo, o qual contera,
no minimo:
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um sumario executivo da proposta de investimento e seu detalhamento;

histérico da Sociedade Alvo e de suas pessoas-chave, incluindo, sem limitacdo, demonstracdes
financeiras relativas aos 3 (trés) Ultimos exercicios, se houver;

analise do mercado de atuacéo da Sociedade Alvo objeto do investimento;
analise econdmico-financeira da Sociedade Alvo, sujeita a alteracdes decorrentes da Diligéncia;

analise e descricdo da estruturacdo financeira da operacdo envolvendo o investimento na
Sociedade Alvo, incluindo retornos esperados, sem prejuizo de eventuais variacdes
decorrentes da Diligéncia;

principais aspectos societérios e juridicos da Sociedade Alvo, sem prejuizo de eventuais
variagdes decorrentes da Diligéncia;

principais riscos identificados e respectivas estratégias ou medidas que possam mitiga-los, sem
prejuizo de eventuais variagbes decorrentes da Diligéncia;

um plano de desinvestimento, que incluird uma descricdo das principais alternativas de saida e
prazo estimado para o desinvestimento; e

a existéncia de Conflito de Interesses entre o Fundo e a Sociedade Alvo/Sociedade Investida,
investidores e a Sociedade Alvo/Sociedade Investida, ou quaisquer outros conflitos ou
potenciais Conflitos de Interesses que merecam registro.

Desinvestimento em Sociedades Investidas.

Para a realizagdo de desinvestimento em qualquer Sociedade Investida, o Gestor elaborara,
devendo fornecer aos Cotistas que o solicitarem, relatério de desinvestimento, contendo, no
minimo:

0] um sumario executivo da proposta de desinvestimento e seu detalhamento, contendo
ao menos uma atualizacdo acerca das Clausulas 2.18(ii), 2.18(iii), 2.18(iv) e 2.18(ix); e

(i) descricdo da estrutura financeira da operagéo, incluindo, sem limitagcdo, o valor a ser
recebido pelo desinvestimento e o0 consequente retorno do investimento efetuado.

O Fundo podera realizar desinvestimentos de participacbes em Sociedades Investidas junto &
Cotistas e/ou outros fundos de investimento, sejam ou ndo administrados, geridos ou sujeitos
a consultoria pelo Administrador, Gestor e/ou Consultor Especializado e suas Partes
Relacionadas, observado o disposto na Clausula 2.22 abaixo.

Coinvestimentos.

A critério do Gestor e conforme necessidade das Sociedades Alvo e/ou das Sociedades Investidas,
poderad ser admitida a realizagdo de coinvestimentos junto ao Fundo nas Sociedades Alvo e/ou
Sociedades Investidas por parte de quaisquer terceiros, inclusive em conjunto com Cotistas e/ou outros
fundos de investimento, sejam ou ndo administrados, geridos ou sujeitos a consultoria pelo
Administrador, Gestor e/ou Consultor Especializado e suas Partes Relacionadas (“Coinvestidores” e
“Coinvestimento”).

2.19.1

Critérios para Coinvestimento.
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As alocacdes de oportunidades de investimentos entre o Fundo e os Coinvestidores em
situacdes de Coinvestimento serdo determinadas pelo Gestor e pelo Consultor Especializado
de acordo com seus critérios razoaveis e de boa-fé, tomando por base as seguintes
consideracdes: (i) o tamanho, natureza (incluindo perfis de risco e retorno), horizonte temporal,
tipo de investimento e oportunidades de desinvestimento; (ii) consideracdes de diversificacao;
(iii) diretrizes de investimento e limitagdes aplicaveis ao Fundo e aos Coinvestidores; (iv)
disponibilidade de caixa; (v) a determinagdo de que uma oportunidade de desinvestimento é no
todo ou parcialmente inapropriada ao Fundo e/ou aos Coinvestidores; (vi) proximidade do
encerramento dos periodos de investimento do Fundo e/ou dos Coinvestidores, caso aplicavel;
(vii) focos das estratégias de investimento do Fundo e/ou dos Coinvestidores; (viii) quaisquer
disposicBes contratuais ou outros requisitos relacionados a alocacdo de oportunidades de
investimento, incluindo direitos de prioridade envolvendo oportunidades de investimento que
possam ser conferidas ao Fundo ou aos Coinvestidores; (ix) caso o Fundo ou os Coinvestidores
tenham previamente investido com o originador (sponsor) de tal oportunidade de investimento;
(x) o tamanho do investimento e montantes dos custos de transacgéo envolvidos na consecugao
do investimento frente ao montante do capital disponivel para investimento pelo Fundo ou pelos
Coinvestidores; ou (xi) outros fatores que o Gestor e o Consultor Especializado possam
razoavelmente entender relevantes, incluindo: se uma ou mais contas sao as “originadoras” da
transacéo; possibilidades futuras de investimento; e consideragdes legais, fiscais e regulatorias.

Reinvestimentos.

O Fundo podera realizar reinvestimentos de quaisquer proventos recebidos de Sociedades Investidas,
inclusive decorrente de desinvestimentos de Valores Mobiliarios, durante o Periodo de Investimento.

Riscos dos Investimentos.

N&do obstante os cuidados a serem empregados pelo Gestor, tendo em vista a natureza dos
investimentos a serem realizados pelo Fundo, os Cotistas devem estar cientes de que:

(i)

(ii)

(iii)

os Valores Mobiliarios componentes da Carteira poderéo ter liquidez significativamente baixa,
em comparagdo a outras modalidades de investimento em fundos, j4 que as carteiras de
investimentos em participacdes apresentam um perfil de maturacéo de longo prazo, resultando
na iliquidez dessas posi¢cdes e, como consequéncia, as Cotas:

€)) ndo sdo passiveis de resgates intermediarios, conforme vedacédo contida na Instrucéo
CVM 578; e

(b) ndo héa garantia de que havera um mercado comprador para tais Cotas, caso o Cotista
deseje aliena-las.

a Carteira podera estar concentrada em Valores Mobilidrios de emissao de uma ou poucas
Sociedades Investidas, tornando os riscos dos investimentos diretamente relacionados ao
desempenho de poucas Sociedades Investidas, sendo que quanto maior for a concentracao da
Carteira, maior sera a exposi¢ao do Fundo em relagao ao risco de tais Sociedade Investidas;

ndo ha garantia quanto ao desempenho, & solvéncia ou a continuidade dos negdécios das
Sociedades Investidas, ndo podendo o Administrador, Gestor, Consultor Especializado e/ou os
membros do Comité de Investimentos serem responsabilizados por riscos inerentes as
Sociedades Investidas, por riscos de crédito de modo geral, por qualquer depreciagdo da
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(iv)

v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

(xii)
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Carteira ou por eventuais prejuizos sofridos pelos Cotistas, salvo em casos de comprovada ma-
fé ou manifesta negligéncia;

0s investimentos nas Sociedades Investidas envolvem riscos relativos aos setores em que
atuem, ndo havendo garantia quanto ao desempenho destes setores e tampouco havendo
garantias de que o Fundo e os seus Cotistas ndo experimentardo perdas;

os investimentos do Fundo serdo feitos, preponderantemente, em ativos ndo negociados
publicamente no mercado e com liquidez significativamente baixa, portanto, caso (a) o Fundo
precise vender tais ativos, ou (b) o Cotista receba tais ativos como pagamento de resgate ou
amortizacdo de suas Cotas (em ambos 0s casos inclusive para efetuar a liquidacao do Fundo):
(1) podera néo haver mercado comprador de tais ativos, ou (2) o preco efetivo de alienacao de
tais ativos podera resultar em perda para o Fundo ou, conforme o caso, o Cotista;

os investimentos do Fundo estaréo expostos a: (a) riscos advindos de altera¢des nas condi¢bes
politica, econémica ou social nos paises onde as respectivas Sociedades Investidas estejam
estabelecidas, bem como aos riscos decorrentes de alteragfes regulatérias das respectivas
autoridades locais, e (b) riscos associados a flutuacdes do cambio de ativos financeiros
atrelados & moeda estrangeira;

o Fundo também podera estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ao controle
do Administrador e do Gestor;

o Fundo esta sujeito ao risco de inadimplemento ou atraso no pagamento de juros e/ou principal
pelos emissores dos ativos que comp8em a Carteira ou pelas contrapartes das operacdes do
Fundo, podendo ocasionar, conforme o caso, a redu¢cdo de ganhos ou mesmo perdas
financeiras até o valor das operagfes contratadas e néo liquidadas. Alteracfes e equivocos na
avaliacdo do risco de crédito dos emissores podem acarretar oscilagbes no preco de
negociagéo dos Valores Mobiliarios que compdem a Carteira;

a legislacéo aplicavel ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos efetuados pelo Fundo,
incluindo, sem limitacdo, as leis tributarias e regulamentacdes especificas do mercado de
fundos, esta sujeita a alteracdes. Tais eventos poderdo impactar de maneira adversa o valor
das Cotas, bem como as condi¢fes para distribuicdo de rendimentos e para resgate das Cotas.
Ademais, a aplicagcéo de leis existentes e a interpretacdo de novas leis poder&o impactar os
resultados do Fundo;

a realizacéo de investimentos no Fundo sujeita o Cotista aos riscos aos quais o Fundo e a sua
Carteira estdo sujeitos, que poderdo acarretar perdas do Capital Integralizado pelos Cotistas
no Fundo. Embora o Administrador mantenha sistema de gerenciamento de riscos das
aplicacfes do Fundo, ndo ha qualquer garantia de completa eliminacdo da possibilidade de
perdas para o Fundo e para os Cotistas. Em condi¢des adversas de mercado, referido sistema
de gerenciamento de riscos podera ter sua eficiéncia reduzida;

as eventuais perdas patrimoniais do Fundo ndo estéo limitadas ao valor do Capital Subscrito,
de forma que os Cotistas podem ser futuramente chamados a aportar recursos adicionais no
Fundo;

existe a possibilidade de que, ao final do periodo de distribuicdo das Cotas, ndo sejam
subscritas todas as Cotas ofertadas pelo Fundo, o que, consequentemente, fara com que o
Fundo detenha um patriménio menor que o estimado. Tal fato pode ensejar uma reducdo nos
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2.22

3.2

3.3

-
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planos de investimento do Fundo e, consequentemente, na expectativa de rentabilidade do
Fundo; e

(xiii)  as aplicagBes realizadas no Fundo ndo contam com garantia do Administrador, do Gestor ou
do Fundo Garantidor de Créditos — FGC.

Partes Relacionadas.

Qualquer transacao (i) entre o Fundo e Partes Relacionadas do Administrador, do Gestor, do Consultor
Especializado; ou (ii) entre o Fundo e qualquer entidade administrada pelo Administrador ou gerida
pelo Gestor (carteira de investimentos ou fundo de investimento) ou, ainda, que possua como consultor
o Consultor Especializado; ou (iii) entre Partes Relacionadas do Administrador, do Gestor, do Consultor
Especializado e as Sociedades Alvo serd considerada uma hipotese de potencial Conflito de Interesses
e deverd ser levada ao conhecimento e aprovacao da Assembleia Geral.

CAPITULO 3 — ADMINISTRADOR

Administrador.

O Fundo é administrado pela TMF BRASIL SERVICOS DE ADMINISTRACAO DE FUNDOS LTDA.,
sociedade com sede na Rua dos Pinheiros, n° 870, 22° e 23° andar, Pinheiros, na cidade de S&o Paulo,
estado de Sao Paulo, CEP 05422-001, inscrita no CNPJ sob 0 n°® 18.313.996/0001-50, autorizada pela
CVM para o exercicio profissional de administracao de carteira de valores mobiliarios, conforme Ato
Declaratério n°® 13.239, de 20 de agosto de 2013 (“Administrador”).

Atribuicbes do Administrador.

O Administrador tem o poder e o dever de, exceto naquilo em que o Fundo for representado pelo
Gestor, praticar todos os atos necessarios ou inerentes a administracdo do Fundo, observadas as
limitagBes legais e regulamentares em vigor, bem como o disposto neste Regulamento.

Obriga¢cdes do Administrador.

Séo obriga¢gbes do Administrador, dentre outras que venham a Ihe ser impostas em decorréncia deste
Regulamento, da legislacao e da regulamentacao apliciveis, sem prejuizo das obrigacdes do Gestor:

0] diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem, por
5 (cinco) anos apds o encerramento e liquidagcdo do Fundo:

€)) os Registros de Cotistas e de transferéncias de Cotas;

(b) o livio de atas de Assembleias Gerais e de atas de reunibes do Comité de
Investimentos;

(©) o livro ou a lista de presenca de Cotistas;
(d) os relatorios dos Auditores Independentes sobre as demonstragfes contabeis;
(e) 0s registros contdbeis e as demonstracdes contdbeis referentes as operagfes

realizadas pelo Fundo e seu patrimonio; e

0] cOpia da documentacédo relativa as operagdes do Fundo, apés a entrega desta pelo
Gestor,
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3.4

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

x)
(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)
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receber dividendos, bonificacdes e quaisquer outros rendimentos ou valores atribuidos ao
Fundo e eventualmente realizar amortizagbes aos Cotistas, conforme as instru¢cées do Gestor
e nos termos deste Regulamento;

pagar, as suas expensas, eventuais multas cominatérias impostas pela CVM, nos termos da
legislagdo vigente, em razdo de atrasos no cumprimento dos prazos previstos na
regulamentacéo aplicavel e neste Regulamento;

elaborar as demonstragfes contabeis do Fundo, em conjunto com o Gestor e com o auxilio do
Consultor Especializado, especialmente no tocante ao recebimento das demonstracdes
financeiras das Companhias Investidas, bem como elaborar relatério a respeito das operacdes
e resultados do Fundo, incluindo a declaracao de que foram obedecidas as disposicGes da
regulamentacao aplicavel e deste Regulamento;

exercer, ou diligenciar para que sejam exercidos, todos os direitos inerentes ao patriménio e as
atividades do Fundo;

transferir ao Fundo qualquer beneficio ou vantagem que possa alcan¢ar em decorréncia de sua
condicdo de Administrador;

manter os titulos e valores mobiliarios integrantes da Carteira custodiados em entidade de
custddia autorizada ao exercicio da atividade pela CVM, ressalvado o disposto no Artigo 37 da
Instrugcédo CVM 578;

elaborar e divulgar as informacgdes previstas regulamentagéo aplicavel;
coordenar e participar da Assembleia Geral e cumprir suas deliberagdes;
amortizar Cotas, de acordo com a recomendacédo do Comité de Investimentos;

manter atualizada junto a CVM a lista de prestadores de servigos contratados pelo Fundo e
informados no momento do seu registro, bem como as demais informacdes cadastrais;

fiscalizar os servigos prestados por terceiros contratados pelo Fundo;
cumprir e fazer cumprir todas as disposi¢des deste Regulamento;

observada a regulamentacéo aplicavel, tomar as medidas necesséarias para cumprir com o
disposto na Resolugdo CVM 50, com a finalidade de prevenir e combater as atividades
relacionadas com os crimes tipificados pela Lei n2 9.613, de 3 de marco de 1998, conforme
alterada (lavagem de dinheiro);

autorizar e solicitar a instituicdo responséavel pela liquidagéo financeira das operac¢des do Fundo
0 processamento da liqguidag&o dos investimentos e desinvestimentos; e

contratar a instituicdo responsavel pela auditoria das demonstrag@es financeiras do Fundo.

Substituicdo do Administrador.

O Administrador deve ser substituido nas hipéteses de:

@

(i)

descredenciamento para o exercicio da atividade de administracdo de carteiras de valores
mobiliarios, por decisdo da CVM;

rendncia; ou
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(iii)

3.4.2

343

3.44

3.45

-
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destituicdo, por deliberacdo da Assembleia Geral.
Deliberacéo.

A Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre a substituicdo do Administrador em até
15 (quinze) dias corridos contados da sua rendncia ou descredenciamento e deve ser
convocada:

0] imediatamente, pelo préprio Administrador, Gestor ou pelos Cotistas que detenham ao
menos 5% (cinco por cento) das Cotas subscritas, no caso de rendncia;

(ii) imediatamente, pela CVM, nos casos de descredenciamento; ou
(i) por qualquer Cotista, caso ndo ocorra convocagao nos termos dos incisos (i) e (ii) acima.
Renuncia do Administrador.

No caso de renuncia, o Administrador deve permanecer no exercicio de suas fun¢des até sua
efetiva substituicdo, que deve ocorrer no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) corridos, sob
pena de liquidacdo do Fundo pelo Administrador.

Descredenciamento do Administrador.

No caso de descredenciamento, a CVM deve nomear administrador temporério até a eleigédo
de nova administragéo.

Pagamento da Taxa de Administracéo.

Nas hipéteses de rendncia, destituicdo e/ou descredenciamento do Administrador, a Taxa de
Administracéo devera ser paga pelo Fundo ao Administrador de maneira pro rata (de acordo
com a base de 1/252) ao periodo em que este esteve prestando servigo para o Fundo.

CAPITULO 4 — GESTOR E CONSULTOR ESPECIALIZADO

Gestor.

A gestéo da Carteira ficara a cargo da TMF BRASIL SERVICOS DE ADMINISTRACAO DE FUNDOS
LTDA., sociedade com sede na Rua dos Pinheiros, n® 870, 22° e 23° andar, Pinheiros, na cidade de
Séo Paulo, estado de S&o Paulo, CEP 05422-001, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 18.313.996/0001-50,
autorizada pela CVM para o exercicio profissional de administracdo de carteira de investimentos
conforme Ato Declaratério n° 13.239, de 20 de agosto de 2013 (“Gestor”), observadas as decisdes da
Assembleia Geral e orienta¢cdes do Comité de Investimentos e Consultor Especializado.

41.1

4.1.2

Equipe-Chave.

Para fins do disposto no Artigo 10°, inciso XXI, do Anexo V (Fundos de Investimento em
Participag@es), do Cadigo ART, a equipe-chave envolvida diretamente nas atividades de gestéo
ao Fundo sera composta por um gestor, um analista sénior e um analista janior.

0] Para o perfil de um analista janior, o Gestor alocara profissional com até 2 (dois) anos
de comprovada experiéncia profissional em atividade diretamente relacionada a andlise
ou a estruturagdo de investimentos.
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(ii) Para o perfil de um analista sénior, o Gestor alocara profissional com mais de 2 (dois)
anos de comprovada experiéncia profissional em atividade diretamente relacionada a
andlise ou a estruturacdo de investimentos.

(i) Para o perfil de gestor, o Gestor alocara profissional com certificagéo de Certificacéo de
Gestores ANBIMA (“CGA / CGE”).

Obrigacdes do Gestor.

Cabera ao Gestor, dentre outras atribuicdes que lhe sejam incumbidas por este Regulamento, pelo
Administrador, pela legislacdo e pela regulamentacdo aplicaveis, sem prejuizo das obrigagGes do
Administrador:

@

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)
(ix)

x)

(xi)

(xii)

elaborar, em conjunto com o Administrador, relatério de que trata a Clausula 3.3(iv) deste
Regulamento;

tomar a decisao de investimento em Sociedades Alvo ou em Sociedades Investidas, com a
orientacdo do Comité de Investimentos e do Consultor Especializado;

tomar a decisdo de desinvestimento de Sociedades Investidas, com a orientacdo do Comité de
Investimentos e do Consultor Especializado;

aprovar o ndo exercicio, a reniincia ou cessao de direitos de preferéncia do Fundo em casos
de diluicdo da participacéo no capital social das Sociedades Investidas, com a orientacdo do
Comité de Investimentos e do Consultor Especializado;

tomar a deciséo de reinvestimento ou realizagdo de AFAC em Sociedades Investidas, com a
orientacdo do Comité de Investimentos e do Consultor Especializado;

fornecer aos Cotistas que assim requererem, estudos e andlises de investimento para
fundamentar as decisbes a serem tomadas em Assembleia Geral de Cotistas, incluindo os
registros apropriados com as justificativas das recomendacfes e respectivas decisdes;

fornecer aos Cotistas atualizagBes periddicas dos estudos e analises que permitam o
acompanhamento dos investimentos realizados, objetivos alcancados, perspectivas de retorno
e identificacdo de possiveis agBes que maximizem o resultado do investimento;

custear as despesas de propaganda do Fundo, se houver;

exercer, ou diligenciar para que sejam exercidos, todos os direitos inerentes ao patriménio e as
atividades do Fundo;

transferir ao Fundo qualquer beneficio ou vantagem que possa alcangar em decorréncia de sua
condicao de Gestor do Fundo;

firmar, em nome do Fundo, os acordos de acionistas das Sociedades Investidas de que o Fundo
participe, além dos demais documentos necessérios ao investimento e & conducdo dos
negocios das Sociedade Investidas, com o auxilio do Consultor Especializado;

manter a efetiva influéncia na definicdo da politica estratégica e na gestdo da Sociedade
Investida, nos termos do disposto na Clausula 2.11 deste Regulamento e com o auxilio do
Consultor Especializado, e assegurar as praticas de governanca referidas na Clausula 2.13
deste Regulamento;
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(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)
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cumprir as deliberagdes da Assembleia Geral de Cotistas no tocante as atividades de gestao
da Carteira;

cumprir e fazer cumprir todas as disposi¢des do Regulamento do Fundo aplicaveis as atividades
de gestdo da Carteira;

contratar, em nome do Fundo, bem como coordenar, 0s servicos de assessoria e consultoria
correlatos aos investimentos ou aos desinvestimentos do Fundo nos ativos previstos na
Clausula 2.1 deste Regulamento, com a orientagdo do Comité de Investimentos e do Consultor
Especializado;

fornecer ao Administrador todas as informacdes e documentos necessarios para que este
possa cumprir suas obrigacdes, incluindo, dentre outros:

@ as informagfes necessarias para que o Administrador determine se o Fundo se
enquadra ou ndo como entidade de investimento, nos termos da regulamentacéo
contabil especifica;

(b) as demonstracdes contabeis auditadas das Sociedades Investidas previstas na
Clausula 2.13(vi) deste Regulamento, quando aplicavel; e

(©) o laudo de avaliacdo do valor justo das Sociedades Investidas, bem como todos os
documentos necessarios para que o Administrador possa valida-lo e formar suas
conclusdes acerca das premissas utilizadas para o calculo do valor justo;

negociar e contratar, em nome do Fundo, os ativos e os intermediarios para realizar operacdes
do Fundo, representando o Fundo, para todos os fins de direito, para essa finalidade, com a
orientacdo do Comité de Investimentos e do Consultor Especializado;

monitorar os ativos investidos pelo Fundo e exercer o direito de voto decorrente desses ativos,
realizando todas as demais a¢8es necessarias para tal exercicio, com o auxilio do Comité de
Investimentos e do Consultor Especializado;

indicar os representantes do Fundo que comporéo o conselho de administracéo e outros 6rgaos
das Sociedades Investidas, conforme aplicavel, bem como fixar as diretrizes gerais que deverao
ser observadas por tais representantes, com a orientacdo do Comité de Investimentos e do
Consultor Especializado;

proteger os interesses do Fundo junto as Sociedades Investidas, e manter acompanhamento
continuo sobre o desempenho dos investimentos do Fundo;

avaliar, em conjunto com o Comité de Investimentos e com o Consultor Especializado, se a
operacdo de investimento necessita ser submetida para analise prévia do Conselho
Administrativo de Defesa Econdmica e, caso positivo, tomar todas as providéncias necessarias
neste sentido;

encaminhar ao Administrador, nos 2 (dois) Dias Uteis previamente & assinatura, as minutas de
formalizacdo dos investimentos e desinvestimentos do Fundo;

encaminhar ao Administrador copia de cada documento que firmar em nome do Fundo, em até
5 (cinco) Dias Uteis apds a respectiva assinatura;
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(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

(xXxx)

4.2.2
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encaminhar ao Administrador, imediatamente apos a sua formalizacdo, os documentos
relativos a realizagdo de qualquer reorganizagdo societaria (fusdo, cisdo, incorporacao,
associagdo, dentre outros) envolvendo as Sociedades Investidas do Fundo, para que o
Administrador tenha tempo habil de refletir referidas altera¢des nos relatérios do Fundo;

manter, as suas expensas, atualizadas e em perfeita ordem, de acordo com a boa técnica
administrativa, até 5 (cinco) anos apds o encerramento do Fundo, a documentagéo relativa as
operac¢6es do Fundo;

pagar, as suas expensas, eventuais multas cominatorias impostas pela CVM, nos termos da
legislacdo vigente, em razdo de atrasos no cumprimento dos prazos previstos na
regulamentacéo aplicavel, quando o atraso ocorrer por culpa do Gestor;

observada a legislacdo e regulamentacdo aplicaveis, tomar as medidas necessérias de
combate e prevencéo a lavagem de dinheiro;

elaborar os relatérios de investimento em Sociedade Alvo ou Sociedade Investida e
desinvestimento em Sociedade Investida, com o auxilio do Consultor Especializado;

solicitar ao Administrador o processamento da liquidagdo dos investimentos e
desinvestimentos, com a orientagcdo do Comité de Investimentos e do Consultor Especializado;

praticar os demais atos que lhe sejam delegados por escrito pelo Administrador.
Requerimento de Informacdes.

Sempre que forem requeridas informag8es na forma prevista nas Clausulas 4.2(vi) e 4.2(vii), 0
Gestor, em conjunto com o Administrador, pode submeter a questdo a prévia apreciagao da
Assembleia Geral de Cotistas, tendo em conta os interesses do Fundo e dos demais Cotistas,
e eventuais conflitos de interesses em relagdo a conhecimentos técnicos e as Sociedades
Investidas, ficando, nesta hipétese, impedidos de votar os Cotistas que requereram a
informacao.

Substituicdo do Gestor.

O Gestor deve ser substituido nas hipéteses de:

(i)

(ii)

(iii)

4.3.2

4.3.3

descredenciamento para o exercicio da atividade de administracdo de carteiras de valores
mobilidrios, por decisdo da CVM,;

rendncia; ou
destituicdo, por deliberacdo da Assembleia Geral de Cotistas.

A Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre a substituicdo do Gestor em até 15
(quinze) dias corridos contados da sua rentncia ou descredenciamento e deve ser convocada:

0] imediatamente, pelo Administrador, no caso de renuncia; ou
(ii) imediatamente, pela CVM, no caso de descredenciamento; ou
(iii) por qualquer Cotista, caso ndo ocorra convocagéo nos termos dos incisos (i) e (ii).

Permanéncia no Cargo.
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4.5
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No caso de renincia, o Gestor deve permanecer no exercicio de suas fun¢des até sua efetiva
substituicdo, que deve ocorrer no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, sob
pena de liquidacdo do Fundo pelo Administrador.

Pagamento da Taxa de Administracéo.

Nas hipéteses de renudncia, destituicdo e/ou descredenciamento do Gestor, a Taxa de
Administracao devera ser paga pelo Fundo ao Gestor de maneira pro rata (de acordo com a
base de 1/252) ao periodo em que este esteve prestando servigo para o Fundo.

Consultor Especializado.

O Fundo contard ainda com os servicos de consultoria especializada prestado pela SMZ
CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS LTDA., sociedade com sede na Avenida Magalhaes de Castro,
n° 4800, bloco 02, conjunto 61, sala 03, Cidade Jardim, CEP 05676-120, inscrita no CNPJ sob o n°
30.324.661/0001-33 (“Consultor Especializado”).

Direitos e Obrigag6es do Consultor Especializado.

Sao direitos e obrigacdes do Consultor Especializado, sem prejuizo das demais atribui¢cdes contratuais
que lhe competem:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(Vi)

(Vi)
(viii)

prospectar, analisar, avaliar e submeter a apreciacdo do Comité de Investimentos eventuais
oportunidades de investimento em Sociedades Alvo e Sociedades Investidas e de
desinvestimento em Sociedades Investidas;

transferir ao Fundo qualquer beneficio ou vantagem que possa alcangar em decorréncia de sua
condicdo de Consultor Especializado;

auxiliar o Gestor e o Comité de Investimentos na fase de pés-investimento das Sociedades
Investidas por meio do acompanhamento e monitoramento da evolu¢do dos negocios das
Sociedades Investidas;

auxiliar o Gestor e 0 Comité de Investimentos durante o Periodo de Desinvestimento inclusive
na negociacéo e celebracdo dos documentos que deliberem o desinvestimento na Sociedade
Investida;

participar de conselhos de administracdo, nas assembleias gerais de Sociedades Investidas e
em reunides de 6rgdos administrativos de qualquer espécie, conforme aplicavel, de acordo com
instru¢Bes do Gestor e do Comité de Investimentos;

prestar assessoria estratégica as Sociedades Investidas, inclusive, mediante aprovacdo do
Gestor, por meio da indicacdo de profissionais qualificados para atuarem como executivos das
Sociedades Investidas;

cumprir as deliberacdes da Assembleia Geral de Cotistas;

fornecer ao Administrador todas as informacdes e documentos necessarios para que este
possa cumprir suas obrigacdes, incluindo, dentre outros:

(@) as informagfes necessarias para que o Administrador determine se o Fundo se
permanece enquadrado como entidade de investimento, nos termos da regulamentacéo
contabil especifica;
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(b) as demonstracdes contabeis auditadas das Sociedades Alvos e Sociedades Investidas;

(c) o laudo de avaliacao do valor justo das Sociedades Alvos e Sociedades Investidas, nos
termos da regulamentacdo contabil especifica, bem como todos os documentos
necessarios para que o Administrador possa valida-lo e formar suas conclusfes acerca
das premissas utilizadas para o calculo do valor justo; e

cumprir e fazer cumprir todas as disposi¢des do presente Regulamento e as normas aplicaveis
ao Fundo, conforme suas atribui¢des.

Destituicdo do Consultor Especializado.

Sem prejuizo ao disposto no Contrato de Consultoria Especializada, o Consultor Especializado sera
destituido de suas respectivas fun¢gdes com ou sem Justa Causa, mediante deliberacédo da Assembleia

Geral.

4.6.1

4.6.2

4.6.3

Destituicdo Com Justa Causa ou Renuncia Imotivada.

Na hipétese de destituicdo com Justa Causa ou de Renuncia Imotivada, o Consultor
Especializado fara jus ao recebimento integral do que lhe for devido a titulo de Remuneracgéo
do Consultor Especializado até a data de sua efetiva destituicdo ou rendncia, e néo fard jus a
qualquer recebimento a titulo de Taxa de Desempenho ainda ndo paga, observado que
eventuais valores pagos ao Consultor Especializado a titulo de Taxa de Desempenho até a data
de sua efetiva destituicdo ou renincia ndo estardo sujeitos a qualquer obrigacao de devolucao
ou compensacgdo em favor do Fundo e/ou dos Cotistas.

Destituicdo Sem Justa Causa ou RenlUncia Motivada.

Na hipotese de destituicdo sem Justa Causa ou de Renuncia Motivada, o Consultor
Especializado fara jus:

0] ao recebimento integral do que lhe for devido a titulo de Remuneragdo do Consultor
Especializado até a data de sua efetiva destitui¢ao;

(i) atotalidade da Taxa de Desempenho, de forma proporcional ao periodo entre a Primeira
Integralizac@o e a data de sua efetiva destituicdo ou renuncia, considerando-se o
periodo total entre a Primeira Integralizacdo e cada evento de pagamento da Taxa de
Desempenho; e

(iii) a Multa por Resciséo.
Multa por Resciséo.

No caso de rescisdo do Contrato de Consultoria Especializada em razdo de destituicdo sem
Justa Causa ou de Renuncia Motivada, o Consultor Especializado fara jus, além do pagamento
da sua parcela da Taxa de Administracéo e da Taxa de Desempenho, na forma prevista na
Clausula 6.4 e 6.5 abaixo, a uma multa contratual equivalente a 24 (vinte e quatro) vezes do
valor que lhe for devido da sua parcela da Taxa de Administragcéo, apurada no més subsequente
ao do envio da notificacdo pelo Administrador informando sobre a rescisdo do Contrato de
Consultoria Especializada (“Multa por Rescisdo”), se a rescisdo do Contrato de Consultoria
Especializada ocorrer durante os 12 (doze) primeiros meses de funcionamento do Fundo, apés
o Primeiro Fechamento. Na hipétese de a rescisdo prevista nesta Clausula ocorrer a partir do
13° (décimo terceiro) més de funcionamento do Fundo, apés o Primeiro Fechamento, o mdltiplo
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da Multa por Rescisdo sera reduzido para apenas 6 (seis) vezes o0 valor da Taxa de
Administracéo. A Multa por Rescisado sera paga diretamente pelo Fundo no més subsequente
ao da efetiva substituicdo do Consultor Especializado, acrescentando-se e incorporando-se a
Taxa de Administracdo para todos os fins.

Equipe Chave do Consultor Especializado.

A equipe-chave do Consultor Especializado envolvida diretamente nas atividades de consultoria
especializada do Fundo sera, durante o Prazo de Duracdo, composta por José Carlos Semenzato e
Bruno Semenzato (“Equipe-Chave do Consultor”).

46.4

4.6.5

4.6.6

4.6.7

4.6.8

Evento de Equipe-Chave.

Caso ocorra um Evento de Equipe-Chave do Consultor, o Consultor Especializado devera
comunicar ao Administrador, no prazo de 10 (dez) dias contados da data do evento, bem como
nomear substituto de qualificagdo técnica equivalente, em até 90 (noventa) dias da data do
evento, devendo apresentar aos Cotistas informagfes sobre a qualificagdo e experiéncia do
novo membro da Equipe-Chave do Consultor em investimentos em private equity e/ou mercado
de franquias. O novo membro serd submetido & aprovacédo da Assembleia Geral, a realizar-se
no prazo de 30 (trinta) dias contados da data sua indicagéo pelo Consultor Especializado.

N&o Aprovacgéo do Substituto.

Caso a Assembleia Geral ndo aprove o substituto indicado pelo Consultor Especializado para
a Equipe-Chave do Consultor nos termos da Clausula 4.6.4 acima, o Consultor Especializado
ter4 o direito de fazer uma segunda indicagdo para a posicdo em aberto na Equipe-Chave do
Consultor, desde que seja feita em até 60 (sessenta) dias corridos contados da data de
reprovacdo do substituto indicado anteriormente.

Head Hunter.

Caso a Assembleia Geral ndo aprove substituto para a Equipe-Chave do Consultor indicado
pelo Consultor Especializado nos termos da Clausula 4.6.5, o Consultor Especializado devera
contratar uma empresa especializada em recrutamento de executivos de sélida reputacéo e
renome no Brasil (“Head Hunter”), que tera até 90 (noventa) dias corridos para indicar 3 (trés)
substitutos para a posicdo em aberto, que apresentem requisitos e qualificagdo desejaveis,
adotando como referéncia os profissionais de destaque nas instituicbes melhor avaliadas no
mercado brasileiro de gestdo de recursos de terceiros.

Aprovacdao do substituto apresentado pelo Head Hunter.

Uma vez apresentados 0s homes dos profissionais escolhidos pelo Head Hunter aplicavel, nos
termos da Clausula 4.6.6 acima, estes deverdo ser submetidos a aprovacdo da Assembleia
Geral. Caso a Assembleia Geral ndo aprove o substituto para a Equipe-Chave do Consultor
indicado pelo Head Hunter nos termos da Clausula 4.6.6 acima, restara configurado um evento
de Justa Causa.

Impossibilidade de Investimento.

A partir do Evento de Equipe-Chave do Consultor, e até que o membro da Equipe-Chave do
Consultor seja substituido, nos termos dos itens acima, o Fundo nao podera realizar quaisquer
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investimentos em Valores Mobiliarios, e o Periodo de Investimento ficara suspenso, voltando a
transcorrer regularmente a partir do Dia Util imediatamente posterior 8 nomeag&o do substituto.

4.6.9 Encerramento da Suspenséao do Periodo de Investimento.

A aprovacao pela Assembleia Geral, nas hip6teses previstas nas Clausulas acima, da
nomeacao do substituto ao membro da Equipe-Chave do Consultor ocasionara o encerramento
da suspenséo do Periodo de Investimento.

CAPITULO 5 - COMITE DE INVESTIMENTOS
Comité de Investimentos.

O Fundo possuird um Comité de Investimentos, que tera por funcdo principal auxiliar o Fundo durante
o Periodo de Investimento e o Periodo de Desinvestimento, bem como nas Chamadas de Capital a
serem realizadas pelo Fundo, observado o disposto neste Capitulo.

Composicéo.

O Comité de Investimentos sera formado por 3 (trés) membros, a serem indicados pelo Consultor
Especializado e aprovados pela Assembleia Geral de Cotistas (“Comité de Investimentos”).

Mandato.

Os membros do Comité de Investimentos exercerdo seus mandatos unificados pelo Prazo de Durag&o.
Mediante ratificacdo expressa da Assembleia Geral, 0s membros do Comité de Investimentos poderéo
ser substituidos a qualquer momento pelo Consultor Especializado, por intermédio de comunicagéo
formal, por escrito, ao Administrador, dando ciéncia do fato e indicando o substituto e suas respectivas
qualificagdes.

53.1 Renuncia ao Cargo.

Os membros do Comité de Investimentos poderdo renunciar a seus cargos mediante o envio
de notificagdo ao Administrador, ao Gestor e aos demais membros do Comité de Investimentos,
com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias da data de que pretendem deixar o exercicio desta
funcdo. O membro que renunciou a seu cargo devera permanecer no cargo até a eleicdo de
seu substituto.

Qualificacdo dos Membros do Comité de Investimentos.

Observadas as vedacdes e deveres de regulamentagéo especifica, somente podera ser eleito para
integrar o Comité de Investimentos o individuo com reputacéo ilibada, a ser declarada quando da sua
posse no cargo de membro do Comité de Investimentos, e que atenda 0s seguintes requisitos:

0] possuam, no minimo: (a) 5 (cinco) anos de comprovada experiéncia profissional em atividade
diretamente relacionada a analise ou a estruturacdo de investimentos; (b) Certificacdes por
associa¢cfes de mercado locais ou internacionais; ou (c) Notério conhecimento ou especialidade
técnica setorial, mediante certificacdo e/ou declaracédo formal, conforme o caso;

(ii) possuam disponibilidade e compatibilidade para participacdo das reunides do Comité de
Investimentos; e
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(iii) assinem termo de posse atestando possuir as qualificacdes necessdrias para preencher os
requisitos descritos nesta Clausula.

Remuneracdo dos Membros do Comité de Investimentos.

Os membros do Comité de Investimentos ndo terdo direito a nenhuma remuneracéo por ocasido do
exercicio de suas fungdes.

Competéncia do Comité de Investimentos.

Sem prejuizo das obrigagbes do Consultor Especializado, o Comité de Investimentos tera como
funcbes:

0] deliberar sobre os projetos e propostas de oportunidades de investimento em Sociedades Alvo
e Sociedades Investidas e de desinvestimento em Sociedades Investidas apresentadas pelo
Consultor Especializado, sob supervisdo do Gestor;

(i) recomendar ao Administrador acerca da emisséo de novas Cotas dentro do limite do Capital
Autorizado, incluindo a classe, remuneracdo, valor, quantidade e outras caracteristicas de
emisséo das novas Cotas;

(iii) recomendar ao Administrador e ao Gestor a realizacdo de Chamadas de Capital;

(iv) indicar quaisquer terceiros a serem contratados pelo Fundo ou pelas Sociedades Investidas,
incluindo, mas ndo se limitando, a consultores financeiros, legais, conselheiros, diretores,
funcionéarios e demais prestadores de servico para a operacao das Sociedades Investidas;

(V) recomendar ao Administrador e ao Gestor a realiza¢@o de amortiza¢éo de Cotas;

(vi) auxiliar o Gestor e o Consultor Especializado em questdes relevantes de interesse do Fundo
no que tange a governanca corporativa, tomadas de decisfes estratégicas e definicao de
diretrizes e metas das atividades operacionais das Sociedades Investidas;

(vii) acompanhar as atividades do Gestor na representacdo do Fundo junto as Sociedades
Investidas, bem como deliberar sobre as decis6es de investimento, financiamento, venda e
aquisicdo de ativos e decisbes comerciais e 0 orcamento anual das Sociedades Investidas, na
execucao da Politica de Investimentos e enquadramento dos ativos; investidos; e

(viii)  autorizar ou adotar as medidas necessarias para nomeacgéao, substituicdo ou destituicdo dos
executivos das Sociedades Investidas.

Reunides do Comité de Investimentos.

Os membros do Comité de Investimentos reunir-se-80 sempre que necessario, atendendo a
convocagao escrita (admitida a utilizac&o de correio eletrénico) feita com, no minimo, 2 (dois) Dias Uteis
de antecedéncia, realizada pelo Consultor Especializado, por solicitacdo de qualquer dos membros do
Comité de Investimentos. A realizagdo da reunido dos membros do Comité de Investimentos devera
ser informada previamente ao Administrador. A convocac¢éo escrita sera dispensada quando estiverem
presentes a reuniao todos os membros do Comité de Investimentos.

5.7.1 Meios de Conferéncia.
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O Comité de Investimentos podera reunir-se por meio de conferéncia telefbnica, video
conferéncia ou outro meio semelhante, sendo validas as deliberagdes manifestadas por tais
meios de comunicacao.

5.7.2 Deliberacbes.
As decisfes do Comité de Investimentos serdo tomadas por 2/3 (dois-tergos) dos votos validos.
5.7.3 Atas das Reunides.

Das reunides do Comité de Investimentos serdo lavradas atas, as quais serdo assinadas pelos
membros presentes e enviadas ao Administrador para composi¢cao do acervo societario do
Fundo.

574 Cumprimento de Deliberagdes.

O Administrador devera cumprir e diligenciar para garantir a efetividade das delibera¢des do
Comité de Investimentos nas matérias sujeitas a sua competéncia, com exce¢do apenas
daquelas que violarem as normas legais e regulatérias apliciveis.

Conflitos de Interesse.

Os membros do Comité de Investimentos ndo poderao votar nas deliberagdes em que tiverem interesse
conflitante com o do Fundo, em especial, mas ndo se limitando na hipétese de participar de comités de
investimentos de outros fundos de investimento que estejam em seus respectivos periodos de
investimento coincidindo com o Periodo de Investimento do Fundo, estando ressalvados os fundos de
investimento que tenham sido constituidos anteriormente a estruturagdo deste Fundo, bem como
fundos de investimento que tenham sido estruturados com o propdsito de realizar Coinvestimentos com
Fundo. Os membros do Comité de Investimentos tém o compromisso de atualizar tais informacdes aos
Cotistas, nem em quaisquer outras que puderem beneficia-lo de modo particular ou que puderem
beneficiar a Pessoa que indicou tal membro para seu respectivo cargo, aplicando-se na definicdo de
conflito de interesse o disposto nos Artigos 115 e 117, paragrafo 1° da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro
de 1976, conforme alterada e na regulamentacao aplicavel. A titulo de esclarecimento, na hipétese de
0s membros do Comité de Investimentos participarem de comités de investimentos de outros fundos
de investimento que tenham por objeto o investimento em companhias no mesmo setor da economia
que o Fundo, os membros do Comité de Investimentos ndo estardo conflitados e poderdo votar em
relacdo aos investimentos a serem realizados na Sociedade Alvo, desde que a Sociedade Alvo em
questdo ndo tenha recebido investimento prévio de outros fundos de investimento nos quais os
membros do Comité de Investimentos figuram e participam como membros de comités de
investimentos de tais fundos de investimento.

58.1 Nao Aplicabilidade.

Nao seréa considerado interesse conflitante para fins da Clausula 5.8 acima, o simples fato de
um membro do Comité de Investimentos ter investimentos prévios e/ou participacdes em
franquias (isoladamente) em Sociedade Alvo que seja considerada como “franqueadora”, nos
termos da Lei de Franquias, desde que o referido membro do Comité de Investimentos ndo seja
o principal “franqueado” da Sociedade Alvo “franqueadora’.

CAPITULO 6 - TAXA DE ADMINISTRACAO E TAXA DE DESEMPENHO

Taxa de Administracéo.
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Durante o Prazo de Duracgdo, a partir da Primeira Integralizacdo, o Fundo pagara ao Administrador a
Remuneragdo do Administrador (conforme definido abaixo), ao Gestor a Remuneragdo do Gestor
(conforme definido abaixo) e ao Consultor Especializado a Remuneracdo do Consultor Especializado
(conforme definido abaixo) (em conjunto designadas “Taxa de Administracdo”), observado o disposto
neste Capitulo 6.

6.1.1 Apropriacdo da Taxa de Administracéo.

Salvo pela Remuneracgédo do Consultor Especializado (nos termos da Clausula 6.4.1 abaixo), a
Taxa de Administracéo sera apropriada diariamente (base 1/252), e paga mensalmente, até o
5° (quinto) Dia Util do més subsequente ao més a que se referir, a partir da Data de Inicio do
Fundo. O primeiro pagamento da Taxa de Administracdo devera englobar, além do més de
referéncia, o reembolso das despesas referente ao periodo de estruturagéo do Fundo, inclusive
a taxa de estruturacdo devida ao Administrador.

6.1.2 Calculo da Taxa de Administracéo.

O célculo da Taxa de Administracéo levara em conta a quantidade efetiva de Dias Uteis de
cada més, e terd como base um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

Remuneracdo do Administrador.

Pela prestagdo dos servigos de administracéo, custddia, controladoria e escrituragdo, o Fundo pagara,
a partir da data do inicio do seu funcionamento, ao Administrador uma remuneragéo correspondente a:
(i) 0,15% (zero virgula quinze por cento) ao ano, calculada sobre o Capital Subscrito durante todo o
Periodo de Investimento; ou (ii) 0,15% (zero virgula quinze por cento) ao ano, calculada sobre o Capital
Investido durante todo o Periodo de Desinvestimento (“Remuneragdo do Administrador”). Em ambos
os periodos mencionados nos itens “(i)” e “(ii)” desta Clausula, sera observado o valor minimo mensal
bruto de R$23.000,00 (vinte e trés mil reais), corrigido anualmente com base no IPCA-IBGE, ou por
outro indice que vier a substitui-lo, a partir da Primeira Integralizac&o.

6.2.1 Taxade Estruturacgéo.

Sera devida ao Administrador uma remuneracgdo Unica equivalente a R$ 20.000.00 (vinte mil
reais) a titulo de estruturacdo do Fundo a ser paga em até 5 (cinco) Dias Uteis apds a Primeira
Integralizacéo.

6.2.2 Pagamento Direto.

O Administrador ou o Gestor podem estabelecer que parcelas da Taxa de Administracéo ou da
Taxa de Desempenho sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de servicos que
tenham sido contratados pelo Administrador ou pelo Gestor.

6.2.3 Renuncia e Destituicdo do Administrador e/ou Gestor.

Nos casos de renlincia, destituicao e/ou descredenciamento do Administrador e/ou do Gestor,
0 pagamento da Taxa de Administracdo devera observar o disposto na Clausula 3.4.3 e na
Clausula 4.3.4 deste, conforme o caso.

6.24 Remuneracdo do Custodiante.

A remuneracéo devida ao custodiante do Fundo (“Custodiante”) correspondera, no maximo, a
0,07% a.a. (sete centésimos por cento ao ano) sobre o Patriménio Liquido, sem prejuizo de
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eventual valor minimo mensal, de acordo com os termos acordados entre o Custodiante e o
Administrador. A remuneragdo do Custodiante também sera deduzida da Remuneracdo do
Administrador.

Remuneracédo do Gestor

Pela prestacéo dos servicos de gestdo profissional da Carteira, o Gestor fara jus a uma remuneragao
de R$3.000,00 (trés mil reais) mensais, a ser paga durante o Prazo de Duragdo, que sera descontada
da Remuneracdo do Consultor Especializado, nos termos do Contrato de Consultoria Especializada
(“Remuneracao do Gestor”).

Remuneracdo do Consultor Especializado.

Pelos servicos de consultoria especializada prestados ao Fundo, o Consultor Especializado fara jus a
uma remuneracao anual correspondente a (independente da Remuneracdo do Administrador): (i) 2,0%
(dois por cento) ao ano, calculada sobre o Capital Subscrito durante o Periodo de Investimento; (ii)
2,0% (dois por cento) ao ano, calculada sobre o Patriménio Liquido durante o Periodo de
Desinvestimento, observado que, em ambos os casos, aplicar-se-a um valor minimo mensal de
R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais) (“‘Remuneragdo do Consultor Especializado”). Para os fins
desta Clausula, o Capital Subscrito, o Patriménio Liquido e o valor minimo mensal da Remuneracgédo do
Consultor Especializado, conforme aplicavel, serdo corrigidos anualmente pelo IPCA em todo o0 més
de fevereiro.

6.4.1 Apropriacdo e pagamento da Remuneracéo do Consultor Especializado.

A Remuneracgdo do Consultor Especializado sera apropriada diariamente (base 1/252), e paga
semestralmente, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados do inicio do exercicio semestral,, a partir
da Data de Inicio do Fundo, sendo observado que valores eventualmente devidos ao Consultor
Especializado, a titulo de Taxa de Ingresso, seréo pagos em até 5 (cinco) Dias Uteis contados
da data da entrada de tais recursos, nos termos da Clausula 8.11 abaixo.

6.4.2 Pagamento de Eventuais Tributos.

Sobre as remuneracdes previstas neste Capitulo 6, serdo acrescidos todos os tributos devidos
em razao da prestacao dos servigos.

6.4.3 Remuneracdo do Consultor Especializado a ser paga pelos Cotistas Classe B.

Para os Cotistas Classe B (e tdo somente Cotistas Classe B), a aliquota de 2,0% (dois por
cento) da Remuneracdo do Consultor Especializado prevista na Clausula 6.4 podera ser
reduzida gradativamente até a aliquota piso de 1,0% (um por cento), mediante 0 cumprimento
de metas e objetivos econdmicos do Consultor Especializado previstas no Contrato de
Consultoria Especializada.

Taxa de Desempenho.
Taxa de Desempenho Classe A

6.5.1  Pelo desempenho da Carteira, o Consultor Especializado fara jus a uma taxa de desempenho
a ser paga pelos Cotistas Classe A, observadas cumulativamente as condi¢cdes dos incisos
abaixo (“Taxa de Desempenho Classe A”):
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® Primeiro, todos os recursos serdo pagos apenas aos Cotistas Classe A, até que
atingido, em uma ou mais Distribuicdes, 0 montante equivalente a soma do: (a) valor do
Capital Integralizado, ajustado pela variagdo do IPCA do més anterior a data da
integralizagdo e o IPCA do més anterior a data do efetivo pagamento,
proporcionalmente a participacéo de cada Cotista Classe A no Capital Integralizado; e
(b) o Custo de Oportunidade no mesmo periodo aplicado sobre o resultado da alinea

a” acima;

(ii) Segundo, de forma que o valor distribuido a titulo de Catch-up represente 20% (vinte
por cento) do valor correspondente a soma dos sequintes valores: (a) o valor total do
IPCA acrescido do Custo de Oportunidade; e (b) o valor distribuido a titulo de Catch-
up. Este valor distribuido a titulo de Catch-up ser& equivalente a 25% (vinte e cinco por
cento) do valor total do IPCA acrescido do Custo de Oportunidade, distribuido conforme
a Clausula 6.5 (i) (b) acima, sera pago ao Consultor Especializado, a titulo de Catch-up;
e

(i) Terceiro, os recursos excedentes serao distribuidos simultaneamente entre o Consultor
Especializado, a titulo de Taxa de Desempenho Classe A, e os Cotistas Classe A, na
proporcdo de 20% (vinte por cento) para o Consultor Especializado e 80% (oitenta por
cento) para os Cotistas Classe A.

Taxa de Desempenho Classe B

6.5.2

6.5.3

6.5.4

Pelo desempenho da Carteira, o Consultor Especializado fard jus a uma taxa de desempenho
a ser paga pelos Cotistas Classe B, observadas cumulativamente as condi¢des dos incisos
abaixo (“Taxa de Desempenho Classe B”):

0] Primeiro, todos os recursos serdo pagos apenas aos Cotistas Classe B, até que
atingido, em uma ou mais Distribui¢cdes, 0 montante equivalente & soma do: (a) valor do
Capital Integralizado, ajustado pela variagdo do IPCA do més anterior a data da
integralizagdo e o IPCA do més anterior a data do efetivo pagamento,
proporcionalmente a participacéo de cada Cotista Classe B no Capital Integralizado; e
(b) o Custo de Oportunidade no mesmo periodo aplicado sobre o resultado da alinea

a” acima; e

(i) Sequndo, o0s recursos excedentes serdo distribuidos simultaneamente entre o
Consultor Especializado, a titulo de Taxa de Desempenho Classe B, e os Cotistas
Classe B, na propor¢éo de 20% (vinte por cento) para o Consultor Especializado e 80%
(oitenta por cento) para os Cotistas Classe B.

Formula para calculo do Catch-Up e da Taxa de Desempenho.

Para fins meramente exemplificativos, o Anexo B apresenta uma férmula para calculo do
Catch-Up, bem como uma simulagdo dos calculos do Catch-Up, para exclusivamente as Cotas
Classe A.

Momento de Apuracéo.

Uma vez incidente a Taxa de Desempenho, esta devera ser paga ao Consultor Especializado
no momento da realizacdo de Distribuicdes pelo Fundo aos Cotistas, observada a ordem das
distribui¢cbes previstas no Capitulo 7 abaixo.
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CAPITULO 7 - DISTRIBUICOES

Distribuicées.

O Fundo podera distribuir, conforme orientagdo do Comité de Investimentos e aprovacdo do Gestor,
aos Cotistas e ao Consultor Especializado, a titulo de Catch-up e Taxa de Desempenho, conforme o
caso, valores relativos a:

@
(ii)

(i)
(iv)
)

7.1.2

7.1.3

7.1.4

7.1.5

desinvestimentos dos Valores Mobiliarios e/ou Outros Ativos da Carteira;

juros, juros sobre capital proprio, dividendos e quaisquer outros valores pagos relativamente
aos titulos e Valores Mobiliarios de emissao das Sociedades Investidas;

rendimentos pagos relativamente aos Outros Ativos;
outras receitas de qualquer natureza do Fundo; e

outros recursos excedentes do Fundo, existentes e passiveis de distribuicdo aos Cotistas, ao
final do Prazo de Durag&o do Fundo.

Incorporacédo ao Patrimdnio Liquido.

Os valores elencados na Clausula 7.1 acima serdo incorporados ao Patriménio Liquido e,
quando destinados a distribui¢cdo, mediante amortizagcdo ou resgate de Cotas, seréo, para todos
os fins, doravante referidos, individualmente, como uma “Distribui¢céo” e, coletivamente, como
“Distribuictes”.

Distribuicdes dos Rendimentos.

Quando do ingresso de recursos no Fundo sob alguma das formas previstas nas Clausulas
7.1(i), 7.1(ii) e 7.1(iv), ainda que durante o Periodo de Investimento, o Comité de Investimentos
devera indicar, mediante aprovac¢do do Gestor, ao Administrador se tais valores deverdo ser
destinados a Distribui¢cdo, permanecer no caixa do Fundo e/ou ser reinvestido. J4 em relagdo

aos rendimentos previstos na Clausula 7.1(iii), estes serdo passiveis de Distribuicdo apenas
por ocasido da liquidagdo do Fundo.

Manutencédo de Caixa.

As Distribuicdes devem ser feitas de forma a assegurar que os valores disponiveis no caixa do
Fundo sejam suficientes para o pagamento do valor de todas as exigibilidades e provisdes do
Fundo, razdo pela qual o Administrador podera, a despeito da indicacdo do Comité de
Investimentos, e sob o exclusivo fundamento de pagamento das referidas exigibilidades e
provisfes do Fundo, optar pela permanéncia dos recursos no caixa do Fundo.

Meio de Distribuicdes.
As DistribuicBes seréo feitas sob a forma de:

0] amortizacdo de Cotas, sempre proporcionalmente ao nimero de Cotas integralizadas
por cada Cotista;

(ii) resgate de Cotas, quando da liquidacdo do Fundo; e

(iii) pagamento de Catch-up e Taxa de Desempenho, quando destinadas a remunerar o
Consultor Especializado.
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7.1.6 Cotistas Inadimplentes.

O Fundo néao realizara quaisquer Distribuicbes aos Cotistas que estiverem em situacdo de
inadimpléncia, tal como previsto na Clausula 8.10 abaixo.

CAPITULO 8 — CARACTERISTICAS DAS COTAS, DA OFERTA, DA SUBSCRICAO E DA
INTEGRALIZACAO

Cotas.

O Fundo é constituido por cotas que correspondem a fragdes ideais de seu Patriménio Liquido e terdo
a forma escritural e serdo nominativas (“Cotas”).

8.1.1 Calculo da Cota.

O valor de cada classe de Cotas sera calculado diariamente, sendo divulgadas diariamente no
Dia Util imediatamente posterior, observadas as normas contabeis aplicaveis ao Fundo e as
disposi¢Bes do presente Regulamento, e devera considerar as caracteristicas de cada classe
de Cotas, em especial as remuneracfes devidas por cada classe de Cotas previstas neste
Regulamento.

8.1.2 Registro de Cotista.

As Cotas serdo mantidas em contas de depédsito em nome do Cotista abertas junto ao
Custodiante. A propriedade das Cotas presumir-se-a pelo extrato da conta de depdsito,
representado por numero inteiro ou fracionario de Cotas, conforme registros do Fundo
(“Registro de Cotistas”).

Classe das Cotas.

As Cotas serdo divididas em 2 (duas) classes, todas com os mesmos direitos politicos e econdmico-
financeiros, ressalvados (i) os direitos de voto em Assembleia Geral das matérias referidas nas
Clausulas 9.1(xxv) e 9.1(xxvi); e (ii) o pagamento da Remuneracdo do Gestor, da Remuneracéo do
Consultor Especializado e da Taxa de Desempenho, que observara o disposto no Capitulo 6 acima.

8.2.1 Cotas Classe A.

As Cotas Classe A terdo as seguintes caracteristicas:

0] serdo subscritas por investidores que firmem Compromissos de Investimento para a
subscricdo de Cotas em montante inferior a R$40.000.000,00 (quarenta milhdes de
reais);

(ii) serdo responsaveis pelo pagamento da Remuneracdo do Administrador, da

Remuneracdo do Consultor Especializado e da Taxa de Desempenho Classe A, nos
termos do Capitulo 6 acima; e

(iii) tem voto qualificado em relagéo a matéria prevista na Clausula 9.1(xxv).
8.2.2 Cotas Classe B.

As Cotas Classe B terdo as seguintes caracteristicas:
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0] ser@o subscritas por investidores que firmem Compromissos de Investimento para a
subscricdo de Cotas em montante igual ou superior a R$40.000.000,00 (quarenta
milhdes de reais);

(ii) serdo responsaveis pelo pagamento da Remuneracdo do Administrador, da
Remuneracéo do Consultor Especializado — observado o disposto na Clausula 6.4.3;

(iii) serdo responsaveis pelo pagamento da Taxa de Desempenho Classe B, nos termos do
Capitulo 6 acima;

(iv) terdo prioridade de Coinvestimento — observado o disposto na Clausula 2.19; e
(v) tem voto qualificado em relagéo a matéria prevista na Clausula 9.1(xxvi).
Amortizacéo de Cotas.

Para fins de amortizacdo ou resgate de Cotas, serd considerado o valor de cada classe de Cota,
correspondente a divisdo do Patriménio Liquido correspondente a classe de Cotas pelo niumero de
Cotas de tal classe emitidas e em circulagdo, ambos apurados no Dia Util imediatamente anterior &
referida data do pagamento da amortizagéo ou resgate, conforme aplicivel.

8.3.1 Quando a data estipulada para qualquer pagamento de amortizagdo ou resgate de Cotas cair
em dia que nao seja Dia Util, tal pagamento sera efetuado no primeiro Dia Util seguinte.

Primeira Emissao de Cotas.

A primeira emisséo de Cotas sera objeto de oferta publica de distribuicéo realizada sob o rito de registro
automatico, nos termos da Resolucdo CVM 160, a ser realizada pelo Administrador, nos termos do
suplemento anexo a este Regulamento na forma do Anexo A, que constitui parte integrante e
indissocidvel deste Regulamento (“Primeira Emisséo”).

8.4.1 Primeiro Fechamento.

No ambito da Primeira Emissdo, o Fundo podera realizar a primeira Chamada de Capital
quando forem alcancadas subscricbes de Cotas em montante igual ou superior a
R$100.000.000,00 (cem milh&es de reais) (“Primeiro Fechamento”).

8.42  Patrimdnio Liquido Minimo.

Ao se tornar operacional a partir da Primeira Integralizagdo, o Fundo devera ter um Patriménio
Liquido minimo de R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais).

Novas Emissoes.

Uma vez encerrada a Primeira Emisséo, poderdo ocorrer emissbes de Cotas por (a) decisédo de
Assembleia Geral e conforme caracteristicas, respectivas condi¢cdes para subscricao e integralizacéo
aprovadas na Assembleia Geral que deliberar pela nova emisséo, observado o disposto neste
Regulamento, na legislacdo e na regulamentacgdo aplicaveis, ou (b) ou por ato Unico do Administrador,
mediante orientacdo do Comité de Investimentos, dentro do limite do Capital Autorizado conforme
disposto na Clausula 8.7 abaixo. No caso de novas emissdes aprovadas em Assembleia Geral, o Preco
de Emisséo e o Preco de Integralizagcao das Cotas que venham a ser emitidas pelo Fundo em emissdes
subsequentes a Primeira Emissao serdo aprovados pela Assembleia Geral, conforme proposta do
Gestor, e constardo do respectivo suplemento, observado o disposto neste Regulamento.

Pagina 41 de 66



DocuSign Envelope ID: 5362A9FA-583D-4143-A9DF-40F8998D 1559

8.6

8.7

8.8

Autorregulacao

ANBIMA

Administracdo Fiduciaria

Direito de Preferéncia em Nova Emissao

Os Cotistas terdo direito de preferéncia para subscrever e integralizar novas Cotas em emissdes
subsequentes a Primeira Emisséo na proporcao da quantidade de Cotas de cada Cotista em relagdo a
totalidade de Cotas emitidas e em circulacdo na data da deliberacdo de emissdo de novas Cotas
(incluindo no caso de uso de Capital Autorizado).

8.6.1 Prazo para exercicio do Direito de Preferéncia

Em caso de nova emissao de Cotas, o direito de preferéncia referido na Clausula 8.6 acima
devera ser exercido pelo Cotista em até 7 (sete) dias contados da data da Assembleia Geral
e/ou ato do Administrador que deliberar sobre a nova emissdo, sendo vedada a cesséo deste
direito a terceiros (observado o disposto na Clausula 8.6.2 abaixo). O exercicio do direito de
preferéncia devera ser efetivado no referido prazo, através da assinatura da ata de Assembleia
Geral, na hip6tese dos Cotistas presentes a Assembleia Geral, e/ou de documento a ser
encaminhado pelo Administrador para este fim no caso de uso do Capital Autorizado.

8.6.2 Cessao do Direito de Preferéncia

O direito de preferéncia previsto nesta Clausula 8.6 podera ser cedido pelo Cotista que seja um
fundo de investimento para veiculos ou fundos de investimento geridos pelo mesmo gestor,
desde que referido gestor tenha plena discricionariedade sobre tais investimentos e tal
transferéncia n&o resulte em transferéncia para fundos de gestéo passiva ou nédo discricionaria.
Na hip6tese desta Clausula, a cesséo e o exercicio do direito de preferéncia deverdo ser
informados e justificados ao Administrador no prazo informado na Clausula 8.6.1 anterior.

8.6.3 Disponibilizac@o do instrumento de confirmacgao do exercicio do Direito de Preferéncia

As informacdes relativas a Assembleia Geral que aprovar a nova emisséo de Cotas, bem como
o instrumento de confirmacdo do exercicio do direito de preferéncia pelo Cotista, estardo
disponiveis a partir da data da Assembleia Geral na sede do Administrador. Adicionalmente, o
Administrador enviard tais documentos aos Cotistas no prazo maximo de 10 (dez) dias da
realizacdo da Assembleia Geral.

Capital Autorizado.

O Gestor, sem qualquer necessidade de aprovacdo prévia em Assembleia Geral, mediante
recomendacgdo do Comité de Investimentos, podera captar recursos adicionais para investimento em
Valores Mobiliarios, no valor de até R$200.000.000,00 (duzentos milhdes de reais) (“Capital
Autorizado”), por meio de recomendagdo ao Administrador para a emissdo de novas Cotas e
realizacdo de oferta subsequente do Fundo, mediante celebragéo de ato tnico do Administrador, sem
necessidade de aprovacdo em Assembleia Geral de Cotistas.

8.7.1  Caracteristicas da Emisséo.

O Comité de Investimentos orientara o Administrador sobre a classe, remuneragéo, valor,
guantidade e outras caracteristicas de emissdo de novas Cotas dentro do limite do Capital
Autorizado, que sera formalizada mediante celebracdo de ato Unico do Administrador, sem
necessidade de aprovacdo em Assembleia Geral.

Subscricéo.
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As Cotas deverao ser subscritas pelos Cotistas mediante a assinatura de Boletins de Subscricéo, cuja
validade dependera da autenticagéo por parte do Administrador.

8.8.1 Compromisso de Investimento.

Previamente a subscricdo das Cotas, os Cotistas deverdo firmar um Compromisso de
Investimento, conforme modelo a ser fornecido pelo Administrador, bem como efetuarem, nos
termos exigidos, seu cadastro perante o Administrador.

8.8.2 Cadastros Atualizados.

Além do cadastro prévio mencionado na Clausula 8.8.1 deste Regulamento, os Cotistas
também deverao manter seu cadastro atualizado perante o Administrador conforme critérios e
periodicidade por este exigidos.

Chamadas de Capital.

Durante todo o Prazo de Duragdo, o Administrador realizara Chamadas de Capital para aporte de
recursos mediante a integralizacdo de Cotas, nos termos deste Regulamento e do Compromisso de
Investimento, de acordo com as orienta¢gBes definidas pelo Gestor e observado as recomendac¢des do
Comité de Investimentos, na medida que sejam identificadas (i) oportunidades de investimento nos
Valores Mobiliarios de emissdo de Sociedades Alvo ou Sociedades Investidas, ou (ii) necessidades de
recebimento pelo Fundo de aportes adicionais de recursos para pagamento de despesas e encargos
do Fundo, até que 100% (cem por cento) das Cotas subscritas tenham sido integralizadas por cada
Cotista.

8.9.1 Meio e Prazo para Integralizacéo.

As Cotas deverdo ser integralizadas em moeda corrente nacional ou depositadas para
distribuicdo no MDA — Mdédulo de Distribuicao de Ativos e negociacdo no mercado secundario
— FUNDOS21 — Médulo de Fundos, ambos mantidos e operacionalizados pela B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcao - Balcdo B3, mediante a entrega de ativos de emisséo das Sociedades Investidas,
conforme as condi¢8es previstas no Boletim de Subscri¢cdo e no Compromisso de Investimento,
no prazo de 10 (dez) Dias Uteis nos termos de cada Chamada de Capital. A Chamada de
Capital seré efetuada pelo Administrador mediante o envio de correspondéncia dirigida para os
Cotistas por meio de correio eletrbnico aos endere¢os de contato constantes no cadastro
mantido pelo Cotista junto ao Administrador.

8.9.2 Comprovante de Pagamento.

Em até 10 (dez) Dias Uteis contados da integralizagéo das Cotas, o Cotista devera receber
comprovante de pagamento referente a respectiva integralizacédo, emitido pelo Administrador
ou pelo prestador do servigo de escrituracdo das Cotas.

8.9.3 Integralizagdo em Ativos.

Os casos de integralizacdo mediante a entrega de ativos deverdo ser precedidos da
apresentacdo de laudo de avaliacdo elaborado por empresa especializada, que possua
conteudo considerado como satisfatorio pelo Administrador.

8.9.4 MDA.
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O tipo de distribuicdo serd em negociacdo primaria de cotas, com a utilizagdo do sistema via
MDA.

Equalizacéo.

Na hip6tese de ocorrer novas subscricdes de Cotas por meio de Fechamentos Adicionais ou
novas emissdes, apés a Primeira Integralizacdo, os Cotistas que ingressarem no Fundo
mediante referidas subscricbes deverdo realizar integralizacbes de Cotas em relacdo a
totalidade de Cotas subscritas em montantes proporcionalmente equalizados com as
integralizacdes de Cotas efetuadas por Cotistas que tenham subscrito e integralizado Cotas em
momentos anteriores aos Fechamentos Adicionais (“Equalizacdo”). A Equalizagdo se
operacionalizara mediante Chamadas de Ajuste e independentemente e/ou adicionalmente a
realizacdo de Chamadas de Capital que venham a ser realizadas pelo Fundo aos Cotistas (e
nesse caso, incluindo o Cotista que tenha subscrito Cotas em Fechamento Adicional).

Chamadas de Ajuste.

As chamadas de ajuste deverdo ser realizadas apds a subscri¢cdo de Cotas por novos Cotistas,
apos a Primeira Integralizacéo, direcionadas exclusivamente aos novos Cotistas, para fins da
Equalizacdo, em Fechamentos Adicionais e observardo, no que aplicavel, os mesmos termos
de prazo de integralizagdo e demais caracteristicas em relacdo a Chamadas de Capital
previstas neste Regulamento, observado ainda, em relacdo a primeira Chamada de Ajuste, o
disposto na Clausula 8.9.5 (“Chamadas de Ajuste”).

Inadimplemento.

O Caotista que ndo cumprir, total ou parcialmente, sua obrigacdo de integralizar Cotas na forma e nas
condicdes previstas neste Regulamento e no Boletim de Subscricdo e no Compromisso de Investimento
ficarA de pleno direito constituido em mora, apés comunicado enviado pelo Administrador para
regularizacéo em até 2 (dois) Dias Uteis, sujeitando-se ao pagamento de seu débito atualizado pelo
IPCA, pro rata temporis entre a data em que tal pagamento deveria ter sido feito e a data em que for
efetivamente realizado, e de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o débito corrigido.

8.10.1

8.10.2

Penalidades.

Caso o Cotista inadimplente deixe de cumprir, total ou parcialmente, sua obrigacdo de
integralizar as Cotas, conforme estabelecido nos respectivos Boletim de Subscricdo e
Compromisso de Investimento, as Distribuicbes a que fizer jus serdo utlizadas para
compensagado dos débitos existentes para com o Fundo (obrigacdo de integralizacao de Cotas,
juros e multa moratérios, sempre de forma proporcional) até o limite de seus débitos, dispondo
o0 Administrador de todos os poderes para fazer tal compensacdo em nome do referido Cotista
inadimplente, inclusive para integralizar as Cotas com os recursos de tais Distribuigbes em seu
nome. Adicionalmente, o Cotista Inadimplente tera seus direitos politicos e patrimoniais
suspensos (voto em Assembleias Gerais e pagamento de distribuicdes em igualdade de
condi¢des com os demais Cotistas), bem como as penalidades e excussdes ora impostas pelos
respectivos Compromissos de Investimento. A suspenséo dos direitos politicos e patrimoniais
vigorara até que as obrigacdes do Cotista Inadimplente tenham sido cumpridas ou até a data
de liquidacdo do Fundo, o que ocorrer primeiro.

Penalidades Adicionais.
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Adicionalmente, em caso de inadimplemento pelo Cotista, o Administrador podera, a seu
exclusivo critério (ap6s devida comunicagdo ao Cotista inadimplente):

0] ajuizar processo de execucdo contra tal Cotista para recuperar as quantias devidas,
servindo o Compromisso de Investimento assinado por ele como um instrumento de
execugao extrajudicial conforme o disposto no Codigo de Processo Civil;

(ii) notificar os outros demais Cotistas para que, dentro do prazo de 30 (trinta) dias do
recebimento de notificacdo, possam exercer seu direito de preferéncia com relacdo a
aquisicao do saldo ndo pago pelo Cotista inadimplente; ou;

(iii) uma vez decorrido o prazo previsto na alinea (b), sem que haja qualquer interesse de
outro Cotista em exercer o direito de preferéncia com relacdo a aquisicao do saldo ndo
pago, este saldo poderd ser transferido a terceiros por meio de negociacdes privadas.

8.10.3 Atraso por Motivos Operacionais.

Caso o atraso na integralizagéo seja justificado pelo Cotista e tenha sido originado por motivos
operacionais, o Administrador podera, a seu exclusivo critério, isentar o Cotista das penalidades
previstas neste Regulamento, sem a necessidade de aprovacao prévia em Assembleia Geral
de Cotistas.

Taxa de Ingresso.

No ambito da Primeira Emissao, os Cotistas que ingressarem no Fundo em Fechamentos Adicionais
pagarédo ao Fundo, a cada Chamada de Ajuste, além do valor de integralizacdo de Cotas previsto na
respectiva Chamada de Ajuste, uma taxa, a titulo de ingresso do Cotista, nos termos do Artigo 9°, inciso
VI, da Instrucdo CVM 578, calculada sobre o montante objeto da respectiva Chamada de Ajuste,
correspondente a soma (i) da variacdo do IPCA acrescido de 6% (seis por cento) ao ano, incidente
entre a data da Primeira Integralizacdo e a data da respectiva Chamada de Ajuste do Cotista; e (ii) ao
valor pro rata da Remuneracdo do Administrador e da Remuneracdo do Consultor Especializado,
considerando-se o Capital Subscrito agregado, incidente entre a data da Primeira Integralizacdo e a
data da respectiva Chamada de Ajuste do Cotista (“Taxa de Ingresso”). A Taxa de Ingresso referida
nesta Clausula sera paga pelo respectivo Cotista em quantas Chamadas de Ajuste forem necessarias
até que este tenha integralizado Cotas no mesmo percentual ja integralizado pelos Cotistas que tenham
ingressado no Primeiro Fechamento. A parcela da Taxa de Ingresso referida no inciso (ii) desta
Clausula devera ser revertida em favor do Consultor Especializado e Administrador, conforme aplicavel,
sendo observado que os valores devidos ao Consultor Especializado deveréo ser pagos pelo Fundo ao
Consultor Especializado em até 5 (cinco) Dias Uteis apds a entrada dos recursos, independentemente
do disposto na Clausula 6.4.1 acima.

Taxa de Saida.

Nao sera cobrada taxa de saida do Fundo.

CAPITULO 9 - ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS

Matérias de Competéncia.

Sem prejuizo das matérias estabelecidas na regulamentacao prépria e de outras matérias previstas em
outras Clausulas deste Regulamento, compete privativamente a Assembleia Geral deliberar sobre as
matérias dispostas abaixo com o seguinte quérum para deliberacdo:
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DELIBERACOES

QUORUM DE
DELIBERACAO

@

as demonstragGes contdbeis do Fundo apresentadas pelo
Administrador, acompanhadas do relatério dos auditores
independentes, em até 180 (cento e oitenta) dias corridos apds o
término do exercicio social a que se referirem

Maioria simples

(ii)

a alteracdo do presente Regulamento em relacdo a quaisquer
matérias além das previstas nesta Clausula

Mais que 50% (cinquenta
por cento) das Cotas
subscritas

(iii)

a destituicdo ou substituicdo do Administrador, do Gestor e
demais prestadores de servico do Fundo (com excecdo do
Consultor Especializado), e escolha de seu substituto;

Mais que 50% (cinquenta
por cento) das Cotas
subscritas

(iv)

a destituicdo ou substituicdo do Consultor Especializado (com ou
sem Justa Causa);

Mais que 75% (setenta e
cinco por cento) das Cotas
subscritas

(v)

a fusdo, incorporacéo, ciséo,

liquidacéo do Fundo;

transformacdo ou eventual

2/3 das Cotas subscritas

(vi)

a emissdo e distribuicio de novas Cotas além do Capital
Autorizado;

Mais que 50% (cinquenta
por cento) das Cotas
subscritas

(vii)

0 aumento da Taxa de Administragdo ou da Taxa de
Desempenho, ou Catch-up;

2/3 das Cotas subscritas

(viii)

a alteragdo no Prazo de Duracdo, do Periodo de Investimento e
do Periodo de Desinvestimento;

Mais que 50% (cinquenta
por cento) das Cotas
subscritas

(ix)

a alteragcdo do quérum de
Assembleia Geral;

instalacdo e deliberacdo da

Mais que 50% (cinquenta
por cento) das Cotas
subscritas

)

a instalacdo, composicdo, organizacdo e funcionamento de
conselhos e/ou comités que venham a ser criados pelo Fundo,
além do Comité de Investimentos;

Mais que 50% (cinquenta
por cento) das Cotas
subscritas

(xi)

a aprovacdo dos membros nomeados pelo Consultor
Especializado para a composi¢do do Comité de Investimentos;

Mais que 50% (cinquenta
por cento) das Cotas
subscritas

(xii)

o requerimento de informacfes por Cotistas, observado o
disposto no Paragrafo Unico do Artigo 40 da Instru¢do CVM 578;

Maioria simples

(xiii)

a inclusao de Encargos ndo previstos deste Regulamento;

Mais que 50% (cinquenta
por cento) das Cotas
subscritas
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(xiv)  a prestacdo de fianga, aval, aceite, ou qualquer outra forma de
coobrigacao e de garantias reais, em nome do Fundo; 2/3 das Cotas subscritas

(xv)  a aprovacdo dos atos que configurarem potencial Conflito de
Interesses entre o Fundo e o Administrador ou o Gestor ou o
Consultor Especializado e entre o Fundo e qualquer Cotista ou
grupo de Cotistas que detenham mais de 10% (dez por cento)
das Cotas subscritas;

Maioria simples

(xvi) a aprovacdo do laudo de avaliacdo do valor justo de ativos . .
ilizad . lizacso d 4o Artiao 2 Mais que 50% (cinquenta
utilizados na integralizacéo de Cotas, nos termos do Artigo 20, § por cento) das Cotas
7° da Instrugéo CVM 578; subscritas

(xvii) a alteragdo da classificacdo ANBIMA adotada pelo Fundo nos | Mais que 50% (cinquenta

termos deste Regulamento; por cento) das Cotas
subscritas

(xviii) a aprovacgéo de operacdes com Partes Relacionadas e aplicagéo
de recursos do Fundo em titulos e Valores Mobiliarios de
Sociedade Alvo e/ou Sociedades Investidas nas quais participem | Maioria simples
as Pessoas listadas no Artigo 44 da Instru¢do CVM 578;

(xix) o pagamento, pelo Fundo, de despesas ndo previstas neste
Regulamento como encargos do Fundo, bem como sobre o
aumento dos limites maximos dos Encargos previstos neste | Maioria simples
Regulamento;

(xx)  alteragbes de termos, rendncia de direitos e transigéncias
relativamente ao Compromisso de Investimento; Maioria simples

(xxi)  a dispensa da participagdo do Fundo no processo decisorio da
Sociedade Investida, quando o valor contabil do referido

. ) i ) Maioria simples
investimento tenha sido reduzido a 0 (zero);

(xxii) aprovagdo do substituto do membro da Equipe-Chave indicado
pelo Consultor Especializado nos termos da Clausula 4.6.4; Maioria simples

(xxiii) aprovacéo do substituto do membro da Equipe-Chave indicado
pelo Head Hunter nos termos da Clausula 4.6.7; Maioria simples

(xxiv) prorrogacéo do Periodo de Investimento nos termos da Clausula
2.16; Maioria simples

80% (oitenta por cento)

(xxv) a alteracdo de condicbes das Cotas Classe A; e das Cotas Classe A e
maioria simples das Cotas
Classe B.

(xxvi) a alteracdo de condigdes das Cotas Classe B. 80% (oitenta por cento)

das Cotas Classe B e
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maioria simples das Cotas
Classe A.

9.1.2

9.1.3

9.1.4

Alteracdo do Regulamento pelo Administrador.

Este Regulamento podera ser alterado independentemente de deliberacdo da Assembleia
Geral sempre que tal alteracao:

® decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigéncias expressas da
CVM, ou de adequacao a normas legais ou regulamentares;

(ii) for necesséria em virtude da atualizacdo dos dados cadastrais do Administrador, do
Gestor ou dos prestadores de servicos do Fundo, tais como alteragdo na raz&o social,
endereco, pagina na rede mundial de computadores e telefone; e

(iii) envolver reducéo da Taxa de Administracdo ou da Taxa de Desempenho, ou Catch-up.
Comunicacgéo aos Cotistas.

As alteracdes referidas nas Clausulas 9.1.2(i) e 9.1.2(ii) acima devem ser comunicadas aos
Cotistas no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contado da data em que tiverem sido
implementadas.

Comunicacgéo aos Cotistas.

A alteracéo referida na Clausula 9.1.2(iii) acima deve ser imediatamente comunicada aos
Cotistas.

Forma de Convocacdo, Local e Periodicidade.

A convocagdo da Assembleia Geral de Cotistas far-se-4 mediante correspondéncia escrita
encaminhada pelo Administrador a cada Cotista, por meio de correio, correio eletrénico, ou por qualquer
outro meio capaz de confirmar o recebimento da convocacao pelo destinatéario.

9.2.1

9.2.2

9.2.3

9.24

Dados da Convocagéo.

Da convocagéo, realizada por qualquer meio previsto na Clausula 9.2 deste Regulamento,
devem constar, obrigatoriamente, dia, hora e local em que sera realizada a Assembleia Geral
de Cotistas e, ainda, de forma sucinta, os assuntos a serem tratados.

Prazo para Convocacéo.

A convocacao da Assembleia Geral devera ser feita com, no minimo, 15 (quinze) dias corridos
de antecedéncia da data da realizacao da referida Assembleia Geral de Cotistas.

Convocacdao pelos Cotistas.

A Assembleia Geral podera ser convocada pelo Administrador por iniciativa propria ou mediante
solicitacdo de Cotistas que detenham, no minimo, 5% (cinco por cento) do total das Cotas
subscritas.

Requisitos para Convocacéo pelos Cotistas.

A convocacéo por solicitacdo dos Cotistas, conforme disposto na Clausula 9.2.3, deve:
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0] ser dirigida ao Administrador, que deve, no prazo méaximo de 30 (trinta) dias corridos
contado do recebimento, realizar a convocacéo da Assembleia Geral as expensas dos
requerentes, salvo se a Assembleia Geral assim convocada deliberar em contrario; e

(ii) conter eventuais documentos necessarios ao exercicio do direito de voto dos demais
Cotistas.

Disponibilizacdo de Informacdes.

O Administrador e/ou o Gestor, conforme o caso, devem disponibilizar aos Cotistas todas as
informagdes e documentos necessarios ao exercicio do direito de voto, na data de convocagéo
da Assembleia Geral.

Dispensa de Requisitos.

Independentemente da convocagdo prevista nesta Clausula 9.2, sera considerada regular a
Assembleia Geral a qual comparecerem todos os Cotistas.

Sede do Administrador.

As Assembleias Gerais serdo realizadas, em regra, na sede do Administrador, e deverdo
ocorrer, no minimo, uma vez por ano.

Quoéruns de Instalagéo.

A Assembleia Geral se instalard com a presenca de qualquer nimero de Cotistas.

9.3.1

Voto a Distancia.

Os Cotistas que nédo participarem da Assembleia Geral de Cotistas, mas tiverem enviado voto
por escrito no formato exigido pelo Administrador, serdo considerados para fins do cémputo dos
qguéruns de instalagdo e deliberacéo previstos neste Regulamento.

Elegibilidade para Votar.

Somente podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas, os Cotistas inscritos no Registro de Cotistas
na data da convocagéo, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituidos ha menos
de 1 (um) ano.

9.4.1

9.4.2

Cotistas Inadimplentes.
Os Cotistas Inadimplentes na data da convocacédo da Assembleia Geral ndo terdo direito a voto.
Impossibilidade de Voto.

N&o podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas e nem fazer parte do cobmputo para fins
de apuragédo do quérum de aprovacao:

0] o Administrador ou o Gestor;
(ii) 0s sécios, diretores e empregados do Administrador ou do Gestor;

(iii) empresas consideradas Partes Relacionadas ao Administrador ou ao Gestor, seus
sécios, diretores e empregados;

(iv) os prestadores de servicos do Fundo, seus sécios, diretores e empregados; e
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(V) o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do Fundo; e

(vi) o Cotista, na hip6tese de deliberacdo relativa a laudos de avaliacdo de bens de sua
propriedade que concorram para a formacédo do patrimdnio do Fundo.

9.43 Na&o Aplicabilidade de Vedacg&o.
N&o se aplica a vedacao prevista na Clausula 9.4.2 acima quando:
® os Unicos Cotistas forem as Pessoas mencionadas na Clausula 9.4.2; ou

(ii) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Cotistas, manifestada na propria
Assembleia Geral, ou em instrumento de procuracdo que se refira especificamente a
Assembleia Geral de Cotistas em que se dara a permisséo de voto.

9.44 Informar a Assembleia Geral.

O Cotista deve informar ao Administrador e aos demais Cotistas as circunstancias que possam
impedi-lo de exercer seu voto, nos termos do disposto nas Clausulas 9.4.2(v) e 9.4.2(vi), sem
prejuizo do dever de diligéncia do Administrador e do Gestor em buscar identificar os Cotistas
que estejam nessa situacao.

Formalizagdo das Deliberagdes.

Dos trabalhos e das deliberac6es das Assembleias Gerais seré lavrada, em livro proprio, ata assinada
pelos Cotistas presentes, exceto por agueles que tenham encaminhado voto escrito no formato exigido
pelo Administrador.

9.5.1 Consulta Formal.

O Administrador, a seu exclusivo critério, poderd estabelecer que certas decisdes sejam
tomadas mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunido dos Cotistas,
desde que da consulta constem todos os elementos informativos necessarios ao exercicio do
direito de voto. Nao obstante o disposto acima, qualquer processo de consulta formal dirigida
pelo Administrador devera ser comunicado ao Consultor Especializado.

9.5.2 Resposta a Consulta Formal.

A resposta dos Caotistas a consulta formal referida acima devera se dar no prazo maximo de 5
(cinco) Dias Uteis e a auséncia de resposta neste prazo sera considerada como desaprovacio
pelos Cotistas a consulta formulada.

CAPITULO 10 - ENCARGOS DO FUNDO

Lista de Encargos.

O Fundo pagard a totalidade das despesas relativas ao seu funcionamento e administragdo.
Adicionalmente a Taxa de Administracdo e a Taxa de Desempenho, constituem encargos do Fundo,
as seguintes despesas, que poderdo ser debitadas pelo Administrador (“Encargos”):

0] emolumentos, taxas de fiscalizacBes e comissdes pagos por operacdes e/ou ofertas do Fundo;

(ii) taxas, impostos ou contribuiges federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que recaiam
ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigacdes do Fundo;
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(iii)

(iv)

v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

)

(xi)
(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

10.1.2

10.1.3
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registro de documentos em cartério, impressao, expedi¢do e publicacdo de relatérios e
informagdes periddicas previstas na Instrucdo CVM 578;

correspondéncias e demais documentos do interesse do Fundo, inclusive comunicagfes aos
Caotistas;

honorérios e despesas do Auditor Independente encarregado da auditorias e das
demonstragdes contabeis do Fundo;

honorérios de advogados, custas e despesas correlatas, incorridas em razdo de defesa dos
interesses do Fundo, em juizo ou fora dele, inclusive o valor de eventuais condenacgoes,
penalidades ou danos imputados ao Fundo, se for o caso;

parcela de prejuizos ndo coberta por apdlices de seguro e ndo decorrentes de culpa ou dolo do
Administrador e/ou do Gestor no exercicio de suas respectivas fun¢des;

prémios de seguro, bem como quaisquer despesas relativas a transferéncia de recursos do
Fundo entre bancos;

inerentes a fuséo, incorporacgéo, cisdo, transformacdo ou liquidagdo do Fundo, limitado a
R$100.000,00 (cem mil reais) por ano;

inerentes a realizac@o de Assembleia Geral de Cotistas e de reunides de comités ou conselhos
gue venham a ser criados pelo Fundo, limitado a R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil
reais) por ano;

com liquidacao, registro e negociagéo e custddia de operac¢des com ativos;

relacionadas a contratacdo de terceiros para prestar servi¢os legais, fiscais, contabeis e de
consultoria especializada (que ndo o Consultor Especializado), incluindo servigos de estudos
de viabilidade econémica e financeira e Diligéncia de Sociedades Alvo ou Sociedades
Investidas, limitado a 1% (um por cento) do Capital Subscrito por Exercicio Social;

despesas relacionadas, direta ou indiretamente, ao exercicio de direito de voto decorrente de
Valores Mobiliarios de titularidade do Fundo;

contribui¢cdes anuais devidas as entidades autorreguladoras ou a B3, conforme aplicavel;

despesas com fechamento de cambio, vinculadas as suas operac¢des ou com certificados ou
recibos de depésito de valores mobiliarios;

gastos da distribuicdo priméria de Cotas, bem como com seu registro para negociagdo em
mercado organizado de valores mobiliarios; e

honorérios e despesas relacionadas a atividade de formador de mercado.
Despesas néo Previstas.

Quaisquer despesas nao previstas como Encargos deverdo ser submetidas a apreciacao da
Assembleia Geral.

Manutencédo de Caixa.

O Fundo devera sempre manter em caixa recursos suficientes para fazer frente a, no minimo,
6 (seis) meses de despesas, de acordo com estimativas feitas pelo Administrador e pelo Gestor,
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podendo tal periodo minimo ser eventualmente reduzido, a critério do Administrador,
observados os limites de enquadramento previstos na Instrucdo CVM 578.

10.1.4 Reembolso de Despesas de Estruturacao.

As despesas indicadas neste Capitulo incorridas pelo Administrador, Gestor e/ou Consultor
Especializado anteriormente a constituicdo ou ao registro do Fundo perante a CVM seréo
passiveis de reembolso pelo Fundo, desde que, no agregado, tais despesas ndo ultrapassem
0 montante global de R$1.000.000,00 (um milh&o de reais). O prazo maximo para o reembolso
de tais despesas sera de 12 (doze) meses a contar da Primeira Integralizacao.

CAPITULO 11 - DEMONSTRACOES CONTABEIS
Regramento Aplicavel.

Ao fim de cada exercicio social, as demonstracfes contdbeis do Fundo deverdo ser elaboradas de
acordo com as metodologias indicadas nas normas da CVM, em especial a Instrugdo CVM 579,
devendo ser objeto de auditoria por empresa especializada e independente, registrada na CVM,
contratada pelo Administrador, a seu livre critério, dentre empresas com capacidade técnica
reconhecida. Os custos dessa contratacdo serdo pagos pelo Fundo.

Exercicio Social.
O Fundo tera exercicio social que se encerrara no ultimo dia de fevereiro de cada ano.
Critérios de Contabilizac&o.

Para fins do disposto na Instrucdo CVM 579, o Fundo se enquadra no conceito de entidade de
investimento.

11.3.1 Contabilizacéo.

Os Valores Mobiliarios de emissdo das Sociedades Investidas deverdo permanecer
contabilizados a valor justo, o qual devera ser anualmente mensurado por ocasido da
elaboracao das demonstracdes contabeis do Fundo, exceto na hipdtese prevista no Paragrafo
Quarto do Artigo 3° da Instrucdo CVM 579.

11.3.2 Valor Justo e Laudo de Avaliagéo.

A mensuragdo do valor justo sera formalizada por meio de laudo de avaliagdo, nos termos da
Instrugdo CVM 579, com a validagéo por parte do Gestor e do Consultor Especializado.

11.3.3 Valor de Custo.

Nos casos em que o Administrador concluir que o valor justo de uma Sociedade Investida ndo
seja mensuravel de maneira confiavel, o valor de custo pode ser utilizado até que seja praticavel
a mensuracao do valor justo em bases confiaveis, devendo o Administrador divulgar, em nota
explicativa, os motivos que o levaram a concluir que o valor justo ndo é mensuravel de maneira
confidvel, apresentando conjuntamente um resumo das demonstragcbes contabeis
condensadas dessas Sociedades Investidas.
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CAPITULO 12 - INFORMAGCOES PERIODICAS

Informacdes.

O Administrador devera enviar aos Cotistas, a entidade administradora de mercado organizado onde
as Cotas estejam admitidas a negociacdo e a CVM, por meio do sistema de envio de documentos
disponivel na pagina da CVM na rede mundial de computadores, as seguintes informacdes:

@

(ii)

(iii)

12.1.2

12.1.3

trimestralmente, em até 15 (quinze) dias corridos apds o encerramento do trimestre civil a que
se referirem, as informag0des referidas no modelo do Anexo 46-1 a Instrugdo CVM 578;

semestralmente, em até 150 (cento e cinquenta) dias corridos apds o encerramento do
semestre a que se referirem, a composicao da Carteira, discriminando quantidade e espécie
dos titulos e valores mobilidrios que a integram;

anualmente, em até 150 (cento e cinquenta) dias corridos ap6s o encerramento do exercicio
social, as demonstracdes contabeis auditadas, acompanhadas do relatério do Auditor
Independente e do relatério do Administrador e Gestor a que se referem a Clausula 3.3(iv) e
Clausula 4.2(i).

Informac¢Bes Semestrais.

A informacgéo semestral de que trata a Clausula 12.1(ii) deve ser enviada a CVM com base no
exercicio social do Fundo.

Estudos e Analises sobre os Investimentos do Fundo.

O Gestor, com auxilio do Consultor Especializado, devera fornecer aos Cotistas, no minimo
uma vez por ano, atualizagfes de seus estudos e andlises sobre os investimentos realizados
pelo Fundo, tal como exigido pela Clausula 4.2(vi), as quais deverdo conter uma analise
comparativa entre as premissas consideradas quando da contratacdo do investimento e
aquelas verificadas no momento de elabora¢do da respectiva atualizacdo, acompanhadas do
plano de acdo a ser perseguido pelo Gestor, com orientagcdo e auxilio do Consultor
Especializado, com vistas a maximizar o resultado do investimento realizado pelo Fundo.

CAPITULO 13 - VEDACOES

Vedacgdes.

E vedado ao Administrador e ao Gestor, direta ou indiretamente, em nome do Fundo:

@
(ii)

receber depésito em conta corrente;
contrair ou efetuar empréstimos, salvo:

(@) nos casos em que o Fundo obtenha apoio financeiro direto de organismos de fomento,
caso em que este estara autorizado a contrair empréstimos diretamente dos organismos
de fomento, limitados ao montante correspondente a 30% (trinta por cento) dos ativos
do Fundo;

(b) nas modalidades estabelecidas pela CVM; ou

(©) para fazer frente ao inadimplemento de Cotistas que deixem de integralizar as suas
Cotas subscritas;
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prestar fianca, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma, exceto se aprovado em
Assembleia Geral nos termos deste Regulamento;

vender Cotas a prestacéo, salvo o disposto no Paragrafo Primeiro do Artigo 20 da Instrucao
CVM 578;

prometer rendimento predeterminado aos Cotistas;
aplicar recursos:
(@) na aquisicdo de bens iméveis;

(b) na aquisicao de direitos creditérios, ressalvadas as hipéteses previstas no Artigo 5° da
Instrugdo CVM 578 ou caso os direitos creditérios sejam emitidos por Sociedades
Investidas do Fundo; e

(©) na subscri¢do ou aquisicdo de acdes de sua prépria emissao;

utilizar recursos do Fundo para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas; e
praticar qualquer ato de liberalidade.

Apoio Financeiro de Organismos de Fomento.

O exercicio da faculdade prevista na Clausula 13.1(ii)(a) somente sera permitido apés a
obtencdo do compromisso formal de apoio financeiro de organismos de fomento, que importe
na realizagdo de investimentos ou na concesséo de financiamentos em favor do Fundo.

Contratacdo de Empréstimos.

A contratacdo de empréstimos referida na Clausula 13.1(ii)(c) s6 pode ocorrer no valor
equivalente ao estritamente necesséario para assegurar o cumprimento de compromisso de
investimento previamente assumido pelo Fundo.

Derivativos.
E vedada ao Fundo a realizac&o de operagdes com derivativos, exceto quando tais operacdes:
® forem realizadas exclusivamente para fins de protecdo patrimonial; ou

(i) envolverem opcdes de compra ou venda de acdes das Sociedades Investidas com o
proposito de:

€)) ajustar o preco de aquisicdo da Sociedade Investida com o0 consequente
aumento ou diminuicao futura na quantidade de Valores Mobiliarios; ou

(b) alienar tais Valores Mobiliarios no futuro como parte da estratégia de
desinvestimento.

Aplicacdo em Cotas de FIP.

E vedada ao Fundo a aplicagdo em cotas de fundos de investimento em participacdes que
invistam, direta ou indiretamente, no Fundo.

Restricdes.
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Salvo se devidamente aprovada pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral, é vedada a
aplicacéo de recursos do Fundo em titulos e Valores Mobiliarios de qualquer das Sociedades
Alvo, caso da mesma participe, direta ou indiretamente:

0] o Administrador, o Gestor, o Consultor Especializado, os membros do Comité de
Investimentos e os membros de demais conselhos ou comités que venham a ser criados
pelo Fundo e Cotistas titulares de Cotas representativas de 5% (cinco por cento) do
patrimdénio do Fundo, seus soécios e respectivos cOnjuges, individualmente ou em
conjunto, com porcentagem superior a 10% (dez por cento) do capital social votante ou
total; e

(ii) quaisquer das Pessoas mencionadas no inciso anterior que:

€) estejam envolvidas, direta ou indiretamente, na estruturacdo financeira da
operacdo de emissao de valores mobilidrios a serem subscritos pelo Fundo,
inclusive na condicdo de agente de colocacéo, coordenacdo ou garantidor da
emisséo; ou

(b) facam parte de conselhos de administragéo, consultivo ou fiscal da Sociedade
Alvo emissora dos valores mobilidrios a serem subscritos pelo Fundo, antes do
primeiro investimento por parte do Fundo

13.1.7 Contrapartes.

Salvo aprovacao em Assembleia Geral, € igualmente vedada a realizagcdo de operacgdes, pelo
Fundo, em que este figure como contraparte das Pessoas mencionadas na Clausula 13.1.6(i),
bem como de outros fundos de investimento ou carteira de valores mobilidrios administrados
e/ou geridos pelo Administrador e/ou pelo Gestor, exceto os fundos de investimento de Renda
Fixa ou Referenciado DI, desde que na forma de condominio aberto, administrados ou geridos
pelo Administrador ou empresas a ela ligadas, observadas as excecdes previstas do §2°, Artigo
44 da Instrucdo CVM 578.

CAPITULO 14 - LIQUIDACAO DO FUNDO

Hipoteses de Liquidacgao.

O Fundo devera ser liquidado quando do término de seu Prazo de Duracao, exceto se (i) a Assembleia
Geral vier a deliberar por sua liquidagdo antecipada ou (ii) nas hipéteses previstas nas Clausulas 3.4.3
e 4.3.3 deste Regulamento.

Formas de Liquidagéao.

No caso de liquidacdo do Fundo, o Administrador promovera a transferéncia do patriménio do Fundo
aos Cotistas, deduzidos os Encargos e quaisquer outras despesas do Fundo decorrentes de sua
liquidacdo, com base no correspondente valor das Cotas detidas por cada Cotista precificada na forma
deste Regulamento, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, devendo a Assembleia Geral que deliberar a
liquidacdo manifestar-se a respeito de eventual pagamento em ativos aos Cotistas ou a alienacéo
destes ativos em condi¢des especiais.

Recebimento em Ativos.
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Ao final do Prazo de Durag&o ou em caso de liquidacdo antecipada, ndo havendo disponibilidade de
recursos, cada Cotista podera receber Valores Mobilidrios e/ou Outros Ativos como pagamento dos
seus direitos, em dagdo em pagamento, conforme venha a ser decidido pela Assembleia Geral que
deliberar pela liquidagdo do Fundo.

Condominio Civil.

Na hipotese de a Assembleia Geral ndo chegar a um acordo comum referente aos procedimentos de
dacdo em pagamento dos bens e direitos para fins de pagamento de resgate das Cotas, os Valores
Mobiliarios e os Outros Ativos serdo dados em pagamento ao Cotista, mediante a constituicdo de um
condominio, cuja fracdo ideal de cada Cotista sera calculada de acordo com a propor¢ao do valor das
Cotas detidas por cada titular sobre o valor total das Cotas em circulacéo existentes a época. Apés
decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da constituicdo do condominio acima referido, o Administrador e o
Custodiante estarao desobrigados em relagdo as responsabilidades estabelecidas neste Regulamento,
ficando autorizada o Administrador a liquidar o Fundo perante as autoridades competentes.

Administrador do Condominio Civil.

O Administrador devera notificar os Cotistas para que elejam um administrador para o condominio de
bens e direitos, conforme referido acima, na forma do Artigo 1.323 do Cddigo Civil, informando a
proporcdo de bens e direitos a que cada Cotista fard jus, sem que isso represente qualquer
responsabilidade do Administrador perante os Cotistas apds a constituicdo do referido condominio.

145.1 Na&o Eleicdo de Administrador.

Caso os Cotistas ndo procedam a elei¢cdo do administrador do condominio, no prazo de até 30
(trinta) dias contados do envio da notificacdo, esta funcdo serd exercida pelo Administrador.
Nenhuma responsabilidade caird ao Administrador perante os Cotistas apés a constituicdo do
condominio e nenhuma responsabilidade caird ao Administrador por qualquer ato praticado
pelo administrador do condominio nomeado pelo Administrador, nos moldes da Clausula
14.5.1.

14.5.2 Custodia.

O Custodiante far4 a custddia dos Valores Mobiliarios e dos Outros Ativos pelo prazo de
30 (trinta) dias contados do envio da notificacdo aos Cotistas referida no item acima, dentro do
gual o administrador do condominio eleito pelos Cotistas ou ao qual essa fungéo tenha sido
atribuida devera indicar ao Administrador e ao Custodiante a data, hora e local para que seja
feita a entrega dos Valores Mobiliarios e dos Outros Ativos. Expirado este prazo, o
Administrador podera promover a consignacao dos ativos da Carteira, na forma do Artigo 334
do Cédigo Civil.

Conducéo da Liquidagéao.

A liquidacdo do Fundo sera conduzida pelo Administrador, observadas as disposi¢cdes deste
Regulamento ou o que for deliberado na Assembleia Geral.

CAPITULO 15 - DISPOSICOES GERAIS

Sucessao dos Cotistas.
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Em caso de morte ou incapacidade de Cotista, o representante do espélio ou do incapaz exercera os
direitos e cumprira as obrigacdes, perante o Administrador, que cabiam ao de cujus ou ao incapaz,
observadas as prescri¢fes legais.

Negociacao das Cotas.

As Cotas poderao ser admitidas a negociacdo em mercado de bolsa ou balcdo organizado, a critério
do Administrador, sendo também permitidas negociacgdes privadas das Cotas entre Cotistas e terceiros,
observado o disposto na Clausula 15.3 deste Regulamento.

15.2.1 Cadastro de Novos Cotistas.

Os adquirentes das Cotas que ainda ndo sejam Cotistas deverdo igualmente preencher o
conceito de Investidor Profissional ou Investidor Qualificado, conforme legislagéo aplicavel ao
Fundo, bem como deverdo aderir aos termos e condi¢cdes do Fundo por meio da assinatura e
entrega ao Administrador dos documentos por este exigidos, necessarios para o cumprimento
da legislac&o em vigor e efetivo registro como novos Cotistas.

Direito de Preferéncia.

O Cotista (“Cotista Alienante”) que desejar ceder e transferir suas Cotas (“Cotas Oferecidas”), no
todo ou em parte, seja a que titulo for, estara obrigado a oferecé-las, por intermédio do Administrador,
primeiramente aos demais Cotistas, observado o disposto nos incisos a seguir:

0] qualquer dos Catistas do Fundo tem preferéncia para adquirir as Cotas Oferecidas, sendo que
para tanto o Administrador, apés receber noticia do Cotista Alienante sobre tal intencéo,
indicard por escrito a todos os demais Cotistas a quantidade de Cotas Oferecidas, o pre¢o por
Cota Oferecida, as condi¢des e prazos de pagamento e, se houver, o nome e qualificacdo
completa do interessado (“Condi¢cdes da Oferta”);

(ii) cada Cotista adimplente com suas obrigacdes tera direito de preferéncia sobre o nimero de
Cotas Oferecidas proporcional a sua participacdo sobre o total das Cotas, consideradas apenas
suas Cotas ja integralizadas e excluidas as Cotas detidas pelo Cotista Alienante, bem como
terd direito de preferéncia as eventuais sobras de Cotas Oferecidas, na forma dos incisos (iii) e
(iv) abaixo;

(i) em um prazo néo superior a 30 (trinta) dias corridos contados do envio mencionado no inciso
(i) anterior, os Cotistas poderéo exercer o seu direito de preferéncia mediante comunicacgéo por
escrito ao Administrador, manifestando também, se for o caso, seu interesse por eventuais
sobras de Cotas Oferecidas que excedam a propor¢éo de sua participacdo no Fundo;

(iv) caso existam sobras de Cotas Oferecidas, em relagdo as quais ndo se tenha exercido o direito
de preferéncia na forma dos incisos anteriores, o Administrador devera comunicar este fato aos
demais Cotistas que tenham manifestado interesse pelas sobras, por meio de carta a ser
enviada em 5 (cinco) Dias Uteis apds o término do prazo referido no inciso (i) acima, de forma
que tais Cotistas possam efetuar a aquisicdo das sobras mediante o pagamento do preco
respectivo; e

(v) somente apoés esgotados os procedimentos acima descritos, podera o Cotista ceder e transferir
as Cotas Oferecidas sobre as quais ndo se tenha exercido o direito de preferéncia, desde que:
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€) tal transferéncia seja realizada, segundo as mesmas Condi¢des da Oferta, no periodo
subsequente de 90 (noventa) dias corridos apds o término do periodo de 5 (cinco) Dias
Uteis previsto no inciso (iv) acima;

(b) 0 novo Cotista tenha firmado um Compromisso de Investimento; e

(©) o novo Caotista preencha e cumpra as condi¢c@es estabelecidas na Clausula 15.2.1 deste
Regulamento.

Transferéncias Permitidas.

O direito de preferéncia descrito na Clausula 15.3 deste Regulamento ndo se aplica as
hipéteses de transferéncias decorrentes de:

0] reorganizacdo societaria efou patrimonial do Cotista em questdo, desde que,
cumulativamente:

€) as Cotas, ou o novo veiculo de investimento, sejam integralmente detidos pelos
mesmos beneficiarios finais do referido Cotista ou por parentes até o 2°
(segundo) grau dos beneficiérios finais do referido Cotista; e

(b) tal transferéncia ndo seja realizada para fins de ceder a terceiro, a qualquer
titulo, direta ou indiretamente e a qualquer tempo, as Cotas;

(ii) reorganizacao societaria e/ou patrimonial do Cotista em questdo, desde que (a)
transferéncia seja feita entre veiculos ou fundos de investimento geridos por um mesmo
gestor e (b) o referido gestor tenha plena discricionariedade sobre tais investimentos e
tal transferéncia ndo resulte em transferéncia para fundos de gestdo passiva ou nao
discricionaria; e

(i) cessdao, alienacéo e/ou transferéncia de Cotas detidas pelo Consultor Especializado (ou
seu grupo econbmico, incluindo Controladores), suas afiliadas e/ou Partes
Relacionadas a empregados, sécios, representantes do Consultor Especializado (ou
seu grupo econdmico), de suas afiliadas e/ou de suas Partes Relacionadas.

O direito de preferéncia previsto na Clausula 15.3 podera ser cedido pelo Cotista que seja um
fundo de investimento para veiculos ou fundos de investimento geridos pelo mesmo gestor,
desde que referido gestor tenha plena discricionariedade sobre tais investimentos e tal
transferéncia ndo resulte em transferéncia para fundos de gestéo passiva ou nédo discricionaria.
Na hip6tese desta Clausula, a cesséo e o exercicio do direito de preferéncia deverdo ser
informados e justificados ao Administrador nos prazos informados na Clausula 15.3.

Qualquer Cotista apenas podera dar em penhor ou alienar fiduciariamente ou de outra forma
gravar suas Cotas mediante aprovacao de todos os demais Cotistas.

Caso um Cotista Alienante pretenda alienar suas Cotas a outros Cotistas e/ou a terceiros antes
da integralizagédo total das Cotas objeto da operacdo de alienacao, tal operagdo somente sera
vdlida se o comprador assumir integralmente as obrigagGes previstas no respectivo
Compromisso de Investimento em nome do Cotista Alienante.

Sigilo e Confidencialidade.
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Os Cotistas deverdo manter as informacdes relativas ao Fundo sob absoluto sigilo e
confidencialidade, ndo podendo revelar, utilizar ou divulgar, direta ou indiretamente, no todo ou
em parte, isolada ou conjuntamente com terceiros, qualquer destas informagdées, salvo:

0] com o consentimento prévio e por escrito do Administrador e do Gestor; ou

(ii) se obrigado por ordem judicial e/ou administrativa expressa, inclusive, da CVM, sendo
que, nesta hipdtese, o Administrador e o Gestor deverdo ser informados por escrito de
tal ordem, previamente ao fornecimento de qualquer informacao.

Conflito de Interesses.

No momento da constituicdo do Fundo ndo foram identificadas situagcbes que pudessem ser
caracterizadas como Conflito de Interesses.

Arbitragem e Foro.

O Administrador, o Gestor, o Fundo, o Consultor Especializado, os membros do Comité de
Investimentos e os Cotistas se obrigam a submeter a arbitragem toda e qualquer controvérsia baseada
em matéria decorrente de ou relacionada a este Regulamento ou a constituicdo, operacao, gestéo e
funcionamento do Fundo e que néo possa ser solucionada amigavelmente pelo Administrador, pelo
Gestor, pelo Fundo e pelos Cotistas dentro de um prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias corridos ap6s
a notificacao das outras partes por qualquer parte envolvida na controvérsia (“Arbitragem”).

15.5.1 Tribunal Arbitral.

O tribunal arbitral sera constituido por 3 (trés) arbitros, devendo a parte requerente nomear um
arbitro de sua confianca e a requerida nomear outro arbitro de sua confianca, sendo o terceiro
arbitro, que presidira os trabalhos, nomeado pelos dois arbitros acima mencionados (“Tribunal
Arbitral”). O arbitro escolhido pela parte requerente devera ser nomeado no requerimento de
arbitragem; o arbitro escolhido pela parte requerida devera ser nomeado na comunicagéo de
aceitacdo da arbitragem; e o terceiro arbitro devera ser nomeado no prazo de 5 (cinco) dias
corridos contados da aceitacdo do arbitro da parte requerida. N&do serd permitida a instauracéo
de arbitragem multilateral, ou seja, de procedimento arbitral composto por mais de dois polos
antagbnicos entre si. Serd, contudo, permitido haver mais de uma parte, pessoa fisica ou
juridica, em um dos polos.

15.5.2 Sede da Arbitragem.

A sede da Arbitragem serd a Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, e obedecera as
normas estabelecidas no regulamento da Camara de Arbitragem do Mercado (CAM), vigentes
a época da solugao do litigio.

1553 Confidencialidade da Arbitragem.
A Arbitragem ser4 sigilosa.
15.5.4 |dioma e Regéncia.

O idioma da arbitragem sera o portugués, e o mérito do litigio sera resolvido exclusivamente de
acordo com a lei brasileira.

1555 Custos e Despesas da Arbitragem.
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Salvo quando de outra forma disposto na deciséo arbitral, cada parte pagard os honorarios,
custas e despesas do arbitro que indicar, rateando-se entre as partes os honorarios, custas e
despesas do terceiro arbitro na proporgao de 50% (cinquenta por cento) para cada uma. Caso
haja mais de uma parte em um dos polos do procedimento arbitral, os honorarios, custas e
despesas alocadas ao referido polo serdo rateados de forma igual entre as mesmas.

15.5.6 Ordem, Deciséo e Sentenca Arbitral.

Qualquer ordem, decisdo ou determinagdo arbitral sera definitiva e vinculativa, constituindo
titulo executivo extrajudicial vinculante, obrigando as partes, bem como os seus sucessores, a
cumprir o determinado na decisao arbitral, independentemente de execucéo judicial.

15.5.7 Medidas Cautelares.

Em face da presente clausula compromissoria, toda e qualquer medida cautelar devera ser
requerida:

0] ao Tribunal Arbitral (caso este ja tenha sido instaurado) e cumprida por solicitagdo do
mesmo ao juiz estatal competente, ou

(ii) diretamente ao poder judiciario (caso o tribunal arbitral ainda néo tenha sido instaurado),
no foro eleito na Clausula 15.5.8 abaixo.

15.5.8 Foro.

Caso qualquer controvérsia baseada em matéria decorrente de ou relacionada a este
Regulamento, ou a constituicdo, a operag¢do, a gestdo e ao funcionamento do Fundo, nédo
possa, por qualquer razéo, ser dirimida pela via arbitral, nos termos desta Clausula, fica eleito
o foro da cidade de Sao Paulo, Estado de S&do Paulo, com expressa renincia de qualquer outro,
por mais privilegiado que possa ser, para quaisquer agdes judiciais relativas ao Fundo ou as
questdes decorrentes deste Regulamento, inclusive para o cumprimento das medidas

cautelares mencionadas na Clausula 15.5.7.
Indenizagéo.

Em conformidade com as leis do Brasil, incluindo o Cddigo Civil Brasileiro, o Fundo indenizara e
mantera indene o Consultor Especializado, o Gestor, 0 Administrador, os membros do Comité de
Investimentos e suas respectivas Partes Relacionadas (“Parte Indenizavel”’) de e contra todas e
quaisquer reivindicacgdes, responsabilidades, julgamentos, despesas, perdas e danos (incluindo, entre
outros, quaisquer valores pagos para o cumprimento de decisdes judiciais, acordos, multas e outros
custos incorridos na defesa de qualquer possivel processo judicial futuro, procedimento arbitral ou
administrativo) que possa ser sofrido pela Parte Indenizavel, contanto que: (i) essas reivindicacdes,
responsabilidades, julgamentos, despesas, perdas e danos (incluindo, entre outros, quaisquer valores
pagos para o cumprimento de decisdes judiciais, acordos, multas e outros custos incorridos na defesa
de qualquer possivel processo judicial futuro, procedimentos arbitrais e administrativos) decorram das,
ou sejam relacionados as atividades do Fundo, incluindo, entre outras, as atividades relacionadas as
Sociedades Investidas; (ii) as perdas e danos ndo tenham surgido unicamente como resultado (a) da
ma conduta intencional, negligéncia ou fraude pela Parte Indenizavel; ou (b) da violagdo substancial
dos regulamentos obrigatérios emitidos pela CVM ou deste Regulamento.

15.6.1 Apdlice de Seguro.
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Caso haja uma apélice de seguro cobrindo o risco da conduta praticada pela Parte Indenizavel,
essa Parte Indenizavel poderéa ser indenizada pelos custos e despesas incorridos, recebendo
0s pagamentos de acordo com essa apolice de seguros, antes de estar autorizada a
indeniza¢éo mencionada no caput.

15.7 Regéncia.

Este Regulamento sera regido, interpretado e executado de acordo com as leis da Republica Federativa
do Brasil.

* * %
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ANEXO A

Suplemento da Primeira Emissao

(Os termos utilizados neste suplemento em letra mailscula, no singular ou no plural, terdo os mesmos

significados definidos no Regulamento)

MONTANTE TOTAL DA OFERTA

R$170.000.000,00 (cento e setenta milhdes de
reais).

QUANTIDADE DE CLASSES

2 (duas) classes de Cotas, sendo estas: (i) Cotas
Classe A; e (ii) Cotas Classe B.

MONTANTE MINIMO (DISTRIBUIGAO PARCIAL)

R$1.000.000,00 (um milhdo de reais)

QUANTIDADE TOTAL DE COTAS

170.000 (cento e setenta mil) Cotas, sendo estas:

e  70.000 (setenta mil) Cotas Classe A; e
e 100.000 (cem mil) Cotas Classe B.

PRECO DE EMISSAO (POR COTA)

R$ 1.000 (mil reais).

FORMA DE COLOCACAO DAS COTAS

Q) Regime: oferta publica de distribuicao
primaria das Cotas, no rito de registro automatico
de distribuicdo, nos termos da Resolugdo CVM n°
160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada,;

(i) Pudblico-Alvo: Investidores Profissionais,
nos termos da Resolugdo CVM n° 30, de 11 de maio
de 2021, conforme alterada; e

Distribuidor: TMF Brasil Servigos de
Administracdo de Fundos Ltda., sociedade com
sede na Rua dos Pinheiros, n® 870, 22° andar,
Pinheiros, Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao
Paulo, CEP 05422-001, inscrita no CNPJ sob o
n° 18.313.996/0001-50.

PROSPECTO E LAMINA

Foi dispensada divulgacdo de prospecto e da
lamina da oferta para a realizagédo desta Oferta, nos
termos da Resolugdo CVM n° 160, de 13 de julho
de 2022.

SUBSCRICAO DAS COTAS

As Cotas da Primeira Emissdao deverdo ser
totalmente subscritas até a data de encerramento
da respectiva Primeira Emisséo.

A subscricdo ou aquisicdo das Cotas objeto da
Primeira Emissdo deve ser realizada no prazo
maximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da
data de divulgacdo do anincio de inicio de
distribuicéo.
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TAXA DE INGRESSO

No ambito da Primeira Emissdo, os Cotistas que
ingressarem no Fundo em Fechamentos Adicionais
pagardo ao Fundo, a cada Chamada de Ajuste,
além do valor de integralizagdo de Cotas previsto
na respectiva Chamada de Ajuste, uma taxa, a titulo
de ingresso do Cotista, nos termos do Artigo 9°,
inciso VI, da Instrucdo CVM 578, calculada sobre o
montante objeto da respectiva Chamada de Ajuste,
correspondente a soma (i) da variacdo do IPCA
acrescido de 6% (seis por cento) ao ano, incidente
entre a data da Primeira Integralizacdo e a data da
respectiva Chamada de Ajuste do Cotista; e (ii) ao
valor pro rata da Remuneracdo do Administrador e
da Remuneragdo do Consultor Especializado,
considerando-se o Capital Subscrito agregado,
incidente entre a data da Primeira Integralizacao e
a data da respectiva Chamada de Ajuste do Cotista
(“Taxa de Ingresso”). A Taxa de Ingresso referida
serd paga pelo respectivo Cotista em quantas
Chamadas de Ajuste forem necessarias até que
este tenha integralizado Cotas no mesmo
percentual j& integralizado pelos Cotistas que
tenham ingressado no Primeiro Fechamento. A
parcela da Taxa de Ingresso referida no inciso (ii)
acima devera ser revertida em favor do Consultor
Especializado e Administrador, conforme aplicavel,
sendo observado que os valores devidos ao
Consultor Especializado deverdo ser pagos pelo
Fundo ao Consultor Especializado em até 5 (cinco)
Dias Uteis apds a entrada dos recursos.

INTEGRALIZAGCAO DAS COTAS

10 Dias Uteis, nos termos de cada Chamada de
Capital.

PRECO DE INTEGRALIZAGAO

Seré correspondente ao preco unitario de emissao
de Cotas, R$ 1.000,00 (mil reais).
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ANEXO A.1

Suplemento da Segunda Emisséo

(Os termos utilizados neste suplemento em letra mailscula, no singular ou no plural, terdo os mesmos

significados definidos no Regulamento)

MONTANTE TOTAL DA OFERTA

R$ 40.000.000,00 (quarenta milhdes de reais)

QUANTIDADE DE CLASSES

2 (duas) classes de Cotas, sendo estas: (i) Cotas
Classe A; e (ii) Cotas Classe B.

QUANTIDADE TOTAL DE COTAS

40.000,00 (quarenta mil) cotas, sendo estas:

e 10.000 (dez mil) Cotas Classe A; e
e 30.000 (trinta mil) Cotas Classe B.

PRECO DE EMISSAO (POR COTA)

R$ 1.000 (mil reais) para as cotas Classe A e B

FORMA DE COLOCACAO DAS COTAS

oferta publica de distribui¢do, no rito de registro
automético de distribuicdo, nos termos da
Resolugdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada;

PROSPECTO E LAMINA

Foi dispensada divulgacdo de prospecto e da
lamina da oferta para a realiza¢é@o desta Oferta, nos
termos da Resolugdo CVM n° 160, de 13 de julho
de 2022;

SUBSCRICAO DAS COTAS

As Cotas da Segunda Emissdo deverdo ser
totalmente subscritas até a data de encerramento
da respectiva oferta publica de distribuicdo
realizada por meio do Rito de Registro Automético
de Distribuicao.

A subscricdo ou aquisicdo das Cotas objeto da
Segunda Emissdo deve ser realizada no prazo
maximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da
data de divulgacdo do anuncio de inicio de
distribuicao;

INTEGRALIZAGCAO DAS COTAS

10 Dias Uteis, nos termos de cada Chamada de
Capital;

PREGCO DE INTEGRALIZAGAO

Seré correspondente ao preco unitario de emisséo
de Cotas, R$ 1.000,00 (mil reais);

DISTRIBUIDOR/COORDENADOR LIDER

TMF Brasil Servicos de Administracdo de
Fundos Ltda., sociedade com sede na Rua dos
Pinheiros, n° 870, 22° andar, Pinheiros, Cidade de
Séao Paulo, Estado de Séo Paulo, CEP 05422-001,
inscrita no CNPJ sob o n° 18.313.996/0001-50.
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ANEXO B
FORMULA PARA CALCULO DE CATCH-UP

FORMULA PARA CALCULO DE CATCH-UP:
CUP = (RP —VI) X Div
Em que:
CUP = Catch— Up
RP = Retorno Preferencial (Valor Integralizado acrescido do hurdle de IPCA + 6%)
VI = Valor integralizado por Cotistas do Fundo

Div = Porcentagem devida ao cotista dividida pela porcentagem devida ao Consultor

OBS: O Anexo B se aplica exclusivamente a Cotas Classe A

* k%
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	1 CAPÍTULO 1 - DA DENOMINAÇÃO, FORMA, CLASSIFICAÇÃO E PRAZO DE DURAÇÃO
	1.1 Constituição.
	O SMZ 2 Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia é um fundo de investimento em participações, constituído sob a forma de condomínio fechado (de natureza especial), destinado a Investidores Profissionais (ressalvada a possibilidade de tra...
	1.1.1 Cotistas.
	Será admitida a participação, na qualidade de Cotistas, do Administrador, do Gestor, do Consultor Especializado e da instituição responsável pela oferta das Cotas, bem como suas respectivas afiliadas e Partes Relacionadas.
	1.1.2 Classificação ANBIMA.
	Para os fins do disposto no Código ABVCAP/ANBIMA, o qual estava em vigor até 02 de janeiro de 2022, o Fundo se classifica como “Diversificado Tipo 1”. A nova classificação do Fundo, nos termos do Código ART, será definida quando a diretoria da ANBIMA ...

	1.2 Prazo de Duração.
	O Fundo tem prazo de duração de 10 (dez) anos, contados da Data de Início do Fundo, podendo ser prorrogado por mais 2 (dois) anos, mediante proposta do Comitê de Investimentos e aprovação pela Assembleia Geral (“Prazo de Duração”).
	1.3 Manutenção do Fundo.
	O Administrador manterá o Fundo em funcionamento após o Prazo de Duração, caso ainda vigorem direitos e obrigações contratuais principais e acessórias, parcelas a receber, earn-outs, contingências ativas e passivas, mantendo no Fundo valores para faze...
	1.4 Limitação de Responsabilidade.
	Nos termos da Resolução CVM 175 e do Artigo 1.368-D do Código Civil, a responsabilidade (i) dos Cotistas é limitada ao valor de suas Cotas, sem qualquer responsabilidade solidária entre eles; e (ii) dos prestadores de serviços fiduciários, perante o F...

	2 CAPÍTULO 2 – POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E CARTEIRA
	2.1 Política de Investimentos e Valores Mobiliários.
	O Fundo poderá realizar investimentos em ações, bônus de subscrição, debêntures (simples ou conversíveis), outros títulos e valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações, bem como títulos e valores mobiliários representativos de participaçã...
	2.2 AFAC.
	O Fundo poderá realizar AFAC nas Sociedades Investidas, observadas as limitações previstas na regulamentação aplicável e desde que:
	(i) o Fundo possua investimento em Valores Mobiliários da Sociedade Investida na data da realização do AFAC;
	(ii) o valor do AFAC não ultrapasse 33% (trinta e três por cento) do Capital Subscrito, até a sua respectiva conversão em aumento de capital da Sociedade Investida, observado, ainda, que referido limite não poderá representar mais do que 10% (dez por ...
	(iii) seja vedada qualquer forma de arrependimento do AFAC por parte do Fundo; e
	(iv) o AFAC seja convertido em aumento de capital da Sociedade Investida em, no máximo, 12 (doze) meses.

	2.3 Sociedades Limitadas.
	O investimento do Fundo em sociedades limitadas só será permitido se a Sociedade Alvo atender aos requisitos previstos na Cláusula 2.13 deste Regulamento.
	2.4 Vedação ao Investimento no Exterior
	O Fundo não poderá investir em Valores Mobiliários e/ou ativos emitidos ou negociados no exterior, ainda que de forma indireta, por meio de outros fundos ou sociedades de investimento no exterior, independentemente de sua forma ou natureza jurídica.
	2.4.1 Ativo no Exterior.
	Para fins do disposto na Cláusula 2.4 considera-se ativo no exterior quando o emissor tiver:
	(i) sede no exterior; ou
	(ii) sede no Brasil e ativos localizados no exterior que correspondam a 50% (cinquenta por cento) ou mais daqueles constantes das suas demonstrações contábeis.

	2.4.2 Exceção.
	Não é considerado ativo no exterior quando o emissor tiver sede no exterior e ativos localizados no Brasil que correspondam a 90% (noventa por cento) ou mais daqueles constantes das suas demonstrações contábeis.

	2.5 Fatores de Investimento.
	O Gestor deverá considerar os seguintes fatores, mesmo que de forma preliminar, antes de investir em qualquer Sociedade Alvo:
	(i) o seu potencial de crescimento, suas vantagens competitivas e eficiência de sua administração;
	(ii) idoneidade de seus Controladores e administradores;
	(iii) inexistência de potencial Conflito de Interesses entre a Sociedade Alvo e seus Controladores; e
	(iv) observância da legislação e da regulamentação vigente.

	2.6 Investimentos Vedados.
	É vedado ao Fundo a realização de investimentos em:
	(i) empresas que não cumpram normas, regulamentos e padrões de proteção ambiental, de saúde e de segurança do trabalho a elas aplicáveis, tais como previstos na legislação brasileira em vigor;
	(ii) empresas ou projetos que tenham como atividade fim jogos de azar, enquanto forem considerados ilegais, material bélico e produtos cuja industrialização ou fabricação não obedeça às normas de preservação do meio ambiente, de saúde e de segurança d...
	(iii) Valores Mobiliários emitidos e/ou negociados no exterior e/ou Sociedades Alvo com sede no exterior, nos termos da Cláusula 2.4 acima; e
	(iv) empresas que utilizem mão de obra infantil ou trabalho escravo.

	2.7 Rodadas de Investimento.
	As Sociedades Investidas poderão ser alvo de novos investimentos pelo Fundo.
	2.8 Empresas em Recuperação Judicial ou Falência.
	Somente poderão ser alvo de investimento do Fundo as Sociedades Alvo que não estejam em regime de recuperação judicial ou falência.
	2.9 Diligência.
	A Sociedade Alvo, antes da primeira subscrição ou primeira compra de ativos de sua emissão por parte do Fundo, deverá ser submetida à Diligência.

	2.10 Responsabilidade do Gestor.
	A verificação do enquadramento do Fundo aos requisitos previstos na Cláusula 2.5e seus subitens será de responsabilidade exclusiva do Gestor.

	2.11 Participação do Fundo no Processo Decisório.
	Os investimentos do Fundo deverão possibilitar a participação do Fundo no processo decisório da respectiva Sociedade Investida, com efetiva influência na definição de sua política estratégica e na sua gestão, sendo que tal participação poderá ocorrer ...
	2.11.1 Controle Acionário.
	Observado o disposto acima, fica desde já certo que o exercício de controle acionário das Sociedades Investidas não é condição necessária para a participação do Fundo no capital social das Sociedades Investidas.

	2.12 Dispensa de Participação no Processo Decisório.
	Fica dispensada a participação do Fundo no processo decisório da Sociedade Investida quando:
	(i) o investimento do Fundo na Sociedade Investida for reduzido a menos da metade do percentual originalmente investido e passe a representar parcela inferior a 15% (quinze por cento) do capital social da Sociedade Investida; ou
	(ii) o valor contábil do investimento tenha sido reduzido a 0 (zero) e haja deliberação dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral de Cotistas mediante aprovação da maioria das cotas subscritas presentes.
	2.12.2 Cumprimento do Requisito.
	O cumprimento do disposto na Cláusula 2.12 deve ser assegurado pelo Gestor, inclusive em relação às Sociedades Investidas no exterior, podendo ocorrer por meio do administrador ou gestor do veículo intermediário utilizado para o investimento no exterior.

	2.13 Governança Corporativa.
	A Sociedade Investida, enquanto for de capital fechado, deverá observar as seguintes práticas de governança a partir do momento da contratação do respectivo investimento pelo Fundo:
	(i) seu estatuto/contrato social contenha disposição que proíba a emissão de partes beneficiárias, sendo que, à época da realização do investimento pelo Fundo, não poderão existir quaisquer partes beneficiárias de emissão da Sociedade Investida em cir...
	(ii) estabelecimento de um mandato unificado de até 2 (dois) anos para todo o conselho de administração, quando existente;
	(iii) disponibilização para seus acionistas de contratos com Partes Relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de sua emissão;
	(iv) adesão à câmara de arbitragem para resolução de conflitos societários;
	(v) no caso de obtenção de registro de companhia aberta Categoria A, obrigar-se, perante o Fundo, a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, as práticas difer...
	(vi) auditoria anual de suas demonstrações contábeis por auditores independentes registrados na CVM.
	2.13.2 Sociedades no Exterior.
	Os requisitos mínimos de governança corporativa previstos na Cláusula 2.13 devem ser cumpridos inclusive pelas Sociedades Investidas no exterior, ressalvadas as adaptações necessárias decorrentes da regulamentação da jurisdição onde se localiza o inve...
	2.13.3 Capital Semente.
	Ficam dispensadas de seguir as práticas de governança corporativa previstas na Cláusula 2.13 acima, as Sociedades Investidas que:
	(i) tenham receita bruta anual de até R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) apurada no exercício social encerrado em ano anterior ao primeiro aporte do Fundo, sem que tenha apresentado receita superior a esse limite nos últimos 3 (três) exercí...
	(ii) não seja Controlada, direta ou indiretamente, por sociedade ou grupo de sociedades, de fato ou de direito, que apresente ativo total superior a  R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) ou receita bruta anual superior a R$ 100.000.000,00 (cem ...

	2.13.4 Adequação de Governança Capital Semente.
	Nos casos em que, após o investimento pelo Fundo, a receita bruta anual da Sociedade Investida exceda ao limite referido na Cláusula 2.13.3(i), esta deverá, em até 2 (dois anos) contados a partir da data de encerramento do exercício social em que apre...
	(i) atender ao disposto nas Cláusulas 2.13(iii), 2.13(v) e 2.13(vi), enquanto a sua receita bruta anual não exceder à R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais); ou
	(ii) atender integralmente a todos os incisos da Cláusulas 2.13, caso a sua receita supere o montante referido na Cláusula 2.13.4(i) acima.

	2.13.5 Empresas Emergentes.
	Ficam dispensadas de seguir as práticas de governança corporativa previstas nas Cláusulas 2.13(i), 2.13(ii) e 2.13(iv) acima, as Sociedades Investidas que:
	(i) tenham receita bruta anual de até R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) apurada no exercício social encerrado em ano anterior ao primeiro aporte do Fundo, sem que tenha apresentado receita superior a esse limite nos últimos 3 (três) exerc...
	(ii) não seja Controlada, direta ou indiretamente, por sociedade ou grupo de sociedades, de fato ou de direito, que apresente ativo total superior a R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) ou receita bruta anual superior a R$ 300.000....

	2.13.6 Adequação de Governança Empresas Emergentes.
	Nos casos em que, após o investimento pelo Fundo, a receita bruta anual da Sociedade Investida exceda ao limite referido na Cláusula 2.13.5(i), esta deverá, em até 2 (dois anos) contados a partir da data de encerramento do exercício social em que apre...
	2.13.7 Apuração da Receita Bruta Anual.
	A receita bruta anual referida na Cláusula 2.13.3(i), na Cláusula 2.13.4(i) e na Cláusula 2.13.5(i) deste Regulamento deve ser apurada com base nas demonstrações contábeis consolidadas da Sociedade Investida.
	2.13.8 Não Aplicabilidade.
	As exceções dispostas na Cláusula 2.13.3(i) e na Cláusula 2.13.4(i) não se aplicam quando a Sociedade Alvo for Controlada por outro fundo de investimento em participações, desde que as demonstrações contábeis deste não sejam consolidadas nas demonstra...

	2.14 Composição e Diversificação da Carteira.
	O Fundo deverá manter, no mínimo, 90% (noventa por cento) de seu Patrimônio Líquido investido em Valores Mobiliários.
	2.14.1 Investimento do Fundo por Sociedade Alvo.
	O investimento por Sociedade Alvo fica limitado, no momento da realização do referido investimento, a 30% (trinta por cento) do Capital Subscrito.
	2.14.2 Outros Ativos.
	A parcela do Patrimônio Líquido que não estiver aplicada em Valores Mobiliários deverá ser investida em (conjuntamente “Outros Ativos”):
	(i) títulos de emissão do tesouro nacional;
	(ii) títulos de renda fixa de emissão de instituições financeiras;
	(iii) operações compromissadas, de acordo com a regulamentação específica do Conselho Monetário Nacional; e/ou
	(iv) cotas de fundos de investimento e/ou cotas de fundos de investimento em cotas de fundos de investimento, inclusive aqueles administrados e/ou geridos pelo Administrador, Gestor, custodiante e/ou suas empresas ligadas, desde que a carteira desses ...

	2.14.3 Verificação de Enquadramento.
	Para fins de verificação de enquadramento previsto na Cláusula 2.14, deverão ser somados aos Valores Mobiliários os valores:
	(i) destinados ao pagamento de Encargos e despesas do Fundo desde que limitados a 5% (cinco por cento) do Capital Subscrito;
	(ii) decorrentes de operações de desinvestimento: (a) no período entre a data do efetivo recebimento dos recursos e o último Dia Útil do 2º (segundo) mês subsequente a tal recebimento, nos casos em que ocorra o reinvestimento dos recursos em Valores M...
	(iii) a receber decorrentes da alienação a prazo dos Valores Mobiliários; e
	(iv) aplicados em títulos públicos com o objetivo de constituição de garantia a contratos de financiamento de projetos de infraestrutura junto a instituições financeiras.

	2.14.4 Não Aplicabilidade do Limite.
	O limite estabelecido na Cláusula 2.14 não é aplicável durante o prazo de aplicação dos recursos, conforme estabelecido nas Cláusulas 2.15 e 2.15.1 deste Regulamento, de cada um dos eventos de integralização de Cotas.

	2.15 Prazo para Realização de Investimentos.
	Quando da ocorrência de Chamadas de Capital para a realização de investimentos nos Valores Mobiliários, referido investimento deverá ser realizado até o último Dia Útil do 2º (segundo) mês subsequente à data da Primeira Integralização de Cotas por qua...
	2.15.1 Oferta Pública.
	Em caso de oferta pública de Cotas registrada na CVM nos termos da regulamentação específica, o prazo máximo referido na Cláusula 2.15 será considerado a partir da data de encerramento da respectiva oferta.
	2.15.2 Justificação.
	Caso o investimento não seja realizado dentro do prazo previsto na Cláusula 2.15, o Gestor deverá apresentar ao Administrador as devidas justificativas para o atraso, acompanhadas (i) de uma nova previsão de data para realização do mesmo; ou (ii) do n...
	2.15.3 Desenquadramento.
	Caso o atraso mencionado na Cláusula 2.15.2 acarrete desenquadramento ao limite percentual previsto na Cláusula 2.14, o Administrador deverá comunicar imediatamente à CVM a ocorrência de tal desenquadramento, com as devidas justificativas, informando ...
	2.15.4 Reenquadramento.
	Caso o reenquadramento da Carteira não ocorra em até 10 (dez) Dias Úteis contados do término do prazo previsto na Cláusula 2.15, o Administrador deverá devolver os valores que ultrapassem o limite estabelecido aos Cotistas que tiverem integralizado a ...
	2.15.5 Restituição de Valores.
	Os valores restituídos aos Cotistas, na forma da Cláusula 2.15.4, não serão contabilizados como Capital Integralizado e deverão recompor o Capital Subscrito do respectivo Cotista, valores estes que poderão ser chamados novamente pelo Administrador, no...

	2.16 Período de Investimento.
	O Fundo poderá realizar investimentos nos Valores Mobiliários durante 4 (quatro) anos contados da Data de Início do Fundo (“Período de Investimento”), sendo observado que o Período de Investimento poderá ser prorrogado por mais 1 (ano), mediante aprov...
	2.16.1 Desinvestimento durante o Período de Investimento.
	O Fundo poderá, excepcionalmente, realizar desinvestimentos durante o Período de Investimento, hipótese na qual o descrito nas Cláusulas 2.18.2 e 7.1.3 deverá ser observado.

	2.17 Período de Desinvestimento.
	O período de desinvestimento se inicia a partir do 1º (primeiro) Dia Útil seguinte ao término do Período de Investimento até a liquidação do Fundo (“Período de Desinvestimento”). Com o início de tal período, o Gestor, mediante orientação do Comitê de ...
	2.17.1 Investimentos Adicionais em Sociedades Investidas.
	Excepcionalmente, conforme orientação do Comitê de Investimentos, o Fundo poderá, após o término do Período de Investimento, realizar novos investimentos nas Sociedades Investidas, desde que:
	(i) tais investimentos sejam decorrentes de obrigações assumidas pelo Fundo antes do término do Período de Investimento, mas cujos desembolsos não tenham sido totalmente efetuados até o encerramento do Período de Investimento;
	(ii) tais investimentos sejam efetuados para fins de não diluição da participação do Fundo nas Sociedades Investidas; ou
	(iii) tais investimentos tenham por objetivo a preservação do valor dos investimentos do Fundo em Sociedades Investidas ou a continuidade dos negócios da Sociedade Investida


	2.18 Processo Decisório.
	Para tomada de decisão com relação a um investimento pelo Fundo, o Gestor elaborará relatório contendo estudos e avaliações referentes ao referido investimento em Sociedade Alvo, o qual conterá, no mínimo:
	(i) um sumário executivo da proposta de investimento e seu detalhamento;
	(ii) histórico da Sociedade Alvo e de suas pessoas-chave, incluindo, sem limitação, demonstrações financeiras relativas aos 3 (três) últimos exercícios, se houver;
	(iii) análise do mercado de atuação da Sociedade Alvo objeto do investimento;
	(iv) análise econômico-financeira da Sociedade Alvo, sujeita a alterações decorrentes da Diligência;
	(v) análise e descrição da estruturação financeira da operação envolvendo o investimento na Sociedade Alvo, incluindo retornos esperados, sem prejuízo de eventuais variações decorrentes da Diligência;
	(vi) principais aspectos societários e jurídicos da Sociedade Alvo, sem prejuízo de eventuais variações decorrentes da Diligência;
	(vii) principais riscos identificados e respectivas estratégias ou medidas que possam mitigá-los, sem prejuízo de eventuais variações decorrentes da Diligência;
	(viii) um plano de desinvestimento, que incluirá uma descrição das principais alternativas de saída e prazo estimado para o desinvestimento; e
	(ix) a existência de Conflito de Interesses entre o Fundo e a Sociedade Alvo/Sociedade Investida, investidores e a Sociedade Alvo/Sociedade Investida, ou quaisquer outros conflitos ou potenciais Conflitos de Interesses que mereçam registro.
	2.18.2 Desinvestimento em Sociedades Investidas.
	Para a realização de desinvestimento em qualquer Sociedade Investida, o Gestor elaborará, devendo fornecer aos Cotistas que o solicitarem, relatório de desinvestimento, contendo, no mínimo:
	(i) um sumário executivo da proposta de desinvestimento e seu detalhamento, contendo ao menos uma atualização acerca das Cláusulas 2.18(ii), 2.18(iii), 2.18(iv) e 2.18(ix); e
	(ii) descrição da estrutura financeira da operação, incluindo, sem limitação, o valor a ser recebido pelo desinvestimento e o consequente retorno do investimento efetuado.

	2.18.3 O Fundo poderá realizar desinvestimentos de participações em Sociedades Investidas junto à Cotistas e/ou outros fundos de investimento, sejam ou não administrados, geridos ou sujeitos à consultoria pelo Administrador, Gestor e/ou Consultor Espe...

	2.19 Coinvestimentos.
	A critério do Gestor e conforme necessidade das Sociedades Alvo e/ou das Sociedades Investidas, poderá ser admitida a realização de coinvestimentos junto ao Fundo nas Sociedades Alvo e/ou Sociedades Investidas por parte de quaisquer terceiros, inclusi...
	2.19.1 Critérios para Coinvestimento.
	As alocações de oportunidades de investimentos entre o Fundo e os Coinvestidores em situações de Coinvestimento serão determinadas pelo Gestor e pelo Consultor Especializado de acordo com seus critérios razoáveis e de boa-fé, tomando por base as segui...

	2.20 Reinvestimentos.
	O Fundo poderá realizar reinvestimentos de quaisquer proventos recebidos de Sociedades Investidas, inclusive decorrente de desinvestimentos de Valores Mobiliários, durante o Período de Investimento.
	2.21 Riscos dos Investimentos.
	Não obstante os cuidados a serem empregados pelo Gestor, tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo Fundo, os Cotistas devem estar cientes de que:
	(i) os Valores Mobiliários componentes da Carteira poderão ter liquidez significativamente baixa, em comparação a outras modalidades de investimento em fundos, já que as carteiras de investimentos em participações apresentam um perfil de maturação de ...
	(ii) a Carteira poderá estar concentrada em Valores Mobiliários de emissão de uma ou poucas Sociedades Investidas, tornando os riscos dos investimentos diretamente relacionados ao desempenho de poucas Sociedades Investidas, sendo que quanto maior for ...
	(iii) não há garantia quanto ao desempenho, à solvência ou à continuidade dos negócios das Sociedades Investidas, não podendo o Administrador, Gestor, Consultor Especializado e/ou os membros do Comitê de Investimentos serem responsabilizados por risco...
	(iv) os investimentos nas Sociedades Investidas envolvem riscos relativos aos setores em que atuem, não havendo garantia quanto ao desempenho destes setores e tampouco havendo garantias de que o Fundo e os seus Cotistas não experimentarão perdas;
	(v) os investimentos do Fundo serão feitos, preponderantemente, em ativos não negociados publicamente no mercado e com liquidez significativamente baixa, portanto, caso (a) o Fundo precise vender tais ativos, ou (b) o Cotista receba tais ativos como p...
	(vi) os investimentos do Fundo estarão expostos a: (a) riscos advindos de alterações nas condições política, econômica ou social nos países onde as respectivas Sociedades Investidas estejam estabelecidas, bem como aos riscos decorrentes de alterações ...
	(vii) o Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ao controle do Administrador e do Gestor;
	(viii) o Fundo está sujeito ao risco de inadimplemento ou atraso no pagamento de juros e/ou principal pelos emissores dos ativos que compõem a Carteira ou pelas contrapartes das operações do Fundo, podendo ocasionar, conforme o caso, a redução de ganh...
	(ix) a legislação aplicável ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos efetuados pelo Fundo, incluindo, sem limitação, as leis tributárias e regulamentações específicas do mercado de fundos, está sujeita a alterações. Tais eventos poderão impactar de ...
	(x) a realização de investimentos no Fundo sujeita o Cotista aos riscos aos quais o Fundo e a sua Carteira estão sujeitos, que poderão acarretar perdas do Capital Integralizado pelos Cotistas no Fundo. Embora o Administrador mantenha sistema de gerenc...
	(xi) as eventuais perdas patrimoniais do Fundo não estão limitadas ao valor do Capital Subscrito, de forma que os Cotistas podem ser futuramente chamados a aportar recursos adicionais no Fundo;
	(xii) existe a possibilidade de que, ao final do período de distribuição das Cotas, não sejam subscritas todas as Cotas ofertadas pelo Fundo, o que, consequentemente, fará com que o Fundo detenha um patrimônio menor que o estimado. Tal fato pode ensej...
	(xiii) as aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia do Administrador, do Gestor ou do Fundo Garantidor de Créditos – FGC.

	2.22 Partes Relacionadas.
	Qualquer transação (i) entre o Fundo e Partes Relacionadas do Administrador, do Gestor, do Consultor Especializado; ou (ii) entre o Fundo e qualquer entidade administrada pelo Administrador ou gerida pelo Gestor (carteira de investimentos ou fundo de ...

	3 CAPÍTULO 3 – ADMINISTRADOR
	3.1 Administrador.
	O Fundo é administrado pela TMF BRASIL SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE FUNDOS LTDA., sociedade com sede na Rua dos Pinheiros, nº 870, 22º e 23º andar, Pinheiros, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 05422-001, inscrita no CNPJ sob o nº 18.313...
	3.2 Atribuições do Administrador.
	O Administrador tem o poder e o dever de, exceto naquilo em que o Fundo for representado pelo Gestor, praticar todos os atos necessários ou inerentes à administração do Fundo, observadas as limitações legais e regulamentares em vigor, bem como o dispo...
	3.3 Obrigações do Administrador.
	São obrigações do Administrador, dentre outras que venham a lhe ser impostas em decorrência deste Regulamento, da legislação e da regulamentação aplicáveis, sem prejuízo das obrigações do Gestor:
	(i) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem, por 5 (cinco) anos após o encerramento e liquidação do Fundo:
	(ii) receber dividendos, bonificações e quaisquer outros rendimentos ou valores atribuídos ao Fundo e eventualmente realizar amortizações aos Cotistas, conforme as instruções do Gestor e nos termos deste Regulamento;
	(iii) pagar, às suas expensas, eventuais multas cominatórias impostas pela CVM, nos termos da legislação vigente, em razão de atrasos no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável e neste Regulamento;
	(iv) elaborar as demonstrações contábeis do Fundo, em conjunto com o Gestor e com o auxílio do Consultor Especializado, especialmente no tocante ao recebimento das demonstrações financeiras das Companhias Investidas, bem como elaborar relatório a resp...
	(v) exercer, ou diligenciar para que sejam exercidos, todos os direitos inerentes ao patrimônio e às atividades do Fundo;
	(vi) transferir ao Fundo qualquer benefício ou vantagem que possa alcançar em decorrência de sua condição de Administrador;
	(vii) manter os títulos e valores mobiliários integrantes da Carteira custodiados em entidade de custódia autorizada ao exercício da atividade pela CVM, ressalvado o disposto no Artigo 37 da Instrução CVM 578;
	(viii) elaborar e divulgar as informações previstas regulamentação aplicável;
	(ix) coordenar e participar da Assembleia Geral e cumprir suas deliberações;
	(x) amortizar Cotas, de acordo com a recomendação do Comitê de Investimentos;
	(xi) manter atualizada junto à CVM a lista de prestadores de serviços contratados pelo Fundo e informados no momento do seu registro, bem como as demais informações cadastrais;
	(xii) fiscalizar os serviços prestados por terceiros contratados pelo Fundo;
	(xiii) cumprir e fazer cumprir todas as disposições deste Regulamento;
	(xiv) observada a regulamentação aplicável, tomar as medidas necessárias para cumprir com o disposto na Resolução CVM 50, com a finalidade de prevenir e combater as atividades relacionadas com os crimes tipificados pela Lei no 9.613, de 3 de março de ...
	(xv) autorizar e solicitar à instituição responsável pela liquidação financeira das operações do Fundo o processamento da liquidação dos investimentos e desinvestimentos; e
	(xvi) contratar a instituição responsável pela auditoria das demonstrações financeiras do Fundo.

	3.4 Substituição do Administrador.
	O Administrador deve ser substituído nas hipóteses de:
	(i) descredenciamento para o exercício da atividade de administração de carteiras de valores mobiliários, por decisão da CVM;
	(ii) renúncia; ou
	(iii) destituição, por deliberação da Assembleia Geral.
	3.4.2 Deliberação.
	A Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre a substituição do Administrador em até 15 (quinze) dias corridos contados da sua renúncia ou descredenciamento e deve ser convocada:
	(i) imediatamente, pelo próprio Administrador, Gestor ou pelos Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas subscritas, no caso de renúncia;
	(ii) imediatamente, pela CVM, nos casos de descredenciamento; ou
	(iii) por qualquer Cotista, caso não ocorra convocação nos termos dos incisos (i) e (ii) acima.

	3.4.3 Renúncia do Administrador.
	No caso de renúncia, o Administrador deve permanecer no exercício de suas funções até sua efetiva substituição, que deve ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) corridos, sob pena de liquidação do Fundo pelo Administrador.
	3.4.4 Descredenciamento do Administrador.
	No caso de descredenciamento, a CVM deve nomear administrador temporário até a eleição de nova administração.
	3.4.5 Pagamento da Taxa de Administração.
	Nas hipóteses de renúncia, destituição e/ou descredenciamento do Administrador, a Taxa de Administração deverá ser paga pelo Fundo ao Administrador de maneira pro rata (de acordo com a base de 1/252) ao período em que este esteve prestando serviço par...


	4 CAPÍTULO 4 – GESTOR E CONSULTOR ESPECIALIZADO
	4.1 Gestor.
	A gestão da Carteira ficará a cargo da TMF BRASIL SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE FUNDOS LTDA., sociedade com sede na Rua dos Pinheiros, nº 870, 22º e 23º andar, Pinheiros, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 05422-001, inscrita no CNPJ/MF s...
	4.1.1 Equipe-Chave.
	4.1.2 Para fins do disposto no Artigo 10º, inciso XXI, do Anexo V (Fundos de Investimento em Participações), do Código ART, a equipe-chave envolvida diretamente nas atividades de gestão ao Fundo será composta por um gestor, um analista sênior e um ana...
	(i) Para o perfil de um analista júnior, o Gestor alocará profissional com até 2 (dois) anos de comprovada experiência profissional em atividade diretamente relacionada à análise ou à estruturação de investimentos.
	(ii) Para o perfil de um analista sênior, o Gestor alocará profissional com mais de 2 (dois) anos de comprovada experiência profissional em atividade diretamente relacionada à análise ou à estruturação de investimentos.
	(iii) Para o perfil de gestor, o Gestor alocará profissional com certificação de Certificação de Gestores ANBIMA (“CGA / CGE”).


	4.2 Obrigações do Gestor.
	Caberá ao Gestor, dentre outras atribuições que lhe sejam incumbidas por este Regulamento, pelo Administrador, pela legislação e pela regulamentação aplicáveis, sem prejuízo das obrigações do Administrador:
	(i) elaborar, em conjunto com o Administrador, relatório de que trata a Cláusula 3.3(iv) deste Regulamento;
	(ii) tomar a decisão de investimento em Sociedades Alvo ou em Sociedades Investidas, com a orientação do Comitê de Investimentos e do Consultor Especializado;
	(iii) tomar a decisão de desinvestimento de Sociedades Investidas, com a orientação do Comitê de Investimentos e do Consultor Especializado;
	(iv) aprovar o não exercício, a renúncia ou cessão de direitos de preferência do Fundo em casos de diluição da participação no capital social das Sociedades Investidas, com a orientação do Comitê de Investimentos e do Consultor Especializado;
	(v) tomar a decisão de reinvestimento ou realização de AFAC em Sociedades Investidas, com a orientação do Comitê de Investimentos e do Consultor Especializado;
	(vi) fornecer aos Cotistas que assim requererem, estudos e análises de investimento para fundamentar as decisões a serem tomadas em Assembleia Geral de Cotistas, incluindo os registros apropriados com as justificativas das recomendações e respectivas ...
	(vii) fornecer aos Cotistas atualizações periódicas dos estudos e análises que permitam o acompanhamento dos investimentos realizados, objetivos alcançados, perspectivas de retorno e identificação de possíveis ações que maximizem o resultado do invest...
	(viii) custear as despesas de propaganda do Fundo, se houver;
	(ix) exercer, ou diligenciar para que sejam exercidos, todos os direitos inerentes ao patrimônio e às atividades do Fundo;
	(x) transferir ao Fundo qualquer benefício ou vantagem que possa alcançar em decorrência de sua condição de Gestor do Fundo;
	(xi) firmar, em nome do Fundo, os acordos de acionistas das Sociedades Investidas de que o Fundo participe, além dos demais documentos necessários ao investimento e à condução dos negócios das Sociedade Investidas, com o auxílio do Consultor Especiali...
	(xii) manter a efetiva influência na definição da política estratégica e na gestão da Sociedade Investida, nos termos do disposto na Cláusula 2.11 deste Regulamento e com o auxílio do Consultor Especializado, e assegurar as práticas de governança refe...
	(xiii) cumprir as deliberações da Assembleia Geral de Cotistas no tocante às atividades de gestão da Carteira;
	(xiv) cumprir e fazer cumprir todas as disposições do Regulamento do Fundo aplicáveis às atividades de gestão da Carteira;
	(xv) contratar, em nome do Fundo, bem como coordenar, os serviços de assessoria e consultoria correlatos aos investimentos ou aos desinvestimentos do Fundo nos ativos previstos na Cláusula 2.1 deste Regulamento, com a orientação do Comitê de Investime...
	(xvi) fornecer ao Administrador todas as informações e documentos necessários para que este possa cumprir suas obrigações, incluindo, dentre outros:
	(xvii) negociar e contratar, em nome do Fundo, os ativos e os intermediários para realizar operações do Fundo, representando o Fundo, para todos os fins de direito, para essa finalidade, com a orientação do Comitê de Investimentos e do Consultor Espec...
	(xviii) monitorar os ativos investidos pelo Fundo e exercer o direito de voto decorrente desses ativos, realizando todas as demais ações necessárias para tal exercício, com o auxílio do Comitê de Investimentos e do Consultor Especializado;
	(xix) indicar os representantes do Fundo que comporão o conselho de administração e outros órgãos das Sociedades Investidas, conforme aplicável, bem como fixar as diretrizes gerais que deverão ser observadas por tais representantes, com a orientação d...
	(xx) proteger os interesses do Fundo junto às Sociedades Investidas, e manter acompanhamento contínuo sobre o desempenho dos investimentos do Fundo;
	(xxi) avaliar, em conjunto com o Comitê de Investimentos e com o Consultor Especializado, se a operação de investimento necessita ser submetida para análise prévia do Conselho Administrativo de Defesa Econômica e, caso positivo, tomar todas as providê...
	(xxii) encaminhar ao Administrador, nos 2 (dois) Dias Úteis previamente à assinatura, as minutas de formalização dos investimentos e desinvestimentos do Fundo;
	(xxiii) encaminhar ao Administrador cópia de cada documento que firmar em nome do Fundo, em até 5 (cinco) Dias Úteis após a respectiva assinatura;
	(xxiv) encaminhar ao Administrador, imediatamente após a sua formalização, os documentos relativos à realização de qualquer reorganização societária (fusão, cisão, incorporação, associação, dentre outros) envolvendo as Sociedades Investidas do Fundo, ...
	(xxv) manter, às suas expensas, atualizadas e em perfeita ordem, de acordo com a boa técnica administrativa, até 5 (cinco) anos após o encerramento do Fundo, a documentação relativa às operações do Fundo;
	(xxvi) pagar, às suas expensas, eventuais multas cominatórias impostas pela CVM, nos termos da legislação vigente, em razão de atrasos no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável, quando o atraso ocorrer por culpa do Gestor;
	(xxvii) observada a legislação e regulamentação aplicáveis, tomar as medidas necessárias de combate e prevenção à lavagem de dinheiro;
	(xxviii) elaborar os relatórios de investimento em Sociedade Alvo ou Sociedade Investida e desinvestimento em Sociedade Investida, com o auxílio do Consultor Especializado;
	(xxix) solicitar ao Administrador o processamento da liquidação dos investimentos e desinvestimentos, com a orientação do Comitê de Investimentos e do Consultor Especializado;
	(xxx) praticar os demais atos que lhe sejam delegados por escrito pelo Administrador.
	4.2.2 Requerimento de Informações.
	Sempre que forem requeridas informações na forma prevista nas Cláusulas 4.2(vi) e 4.2(vii), o Gestor, em conjunto com o Administrador, pode submeter a questão à prévia apreciação da Assembleia Geral de Cotistas, tendo em conta os interesses do Fundo e...

	4.3 Substituição do Gestor.
	O Gestor deve ser substituído nas hipóteses de:
	(i) descredenciamento para o exercício da atividade de administração de carteiras de valores mobiliários, por decisão da CVM;
	(ii) renúncia; ou
	(iii) destituição, por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas.
	4.3.2 A Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre a substituição do Gestor em até 15 (quinze) dias corridos contados da sua renúncia ou descredenciamento e deve ser convocada:
	(i) imediatamente, pelo Administrador, no caso de renúncia; ou
	(ii) imediatamente, pela CVM, no caso de descredenciamento; ou
	(iii) por qualquer Cotista, caso não ocorra convocação nos termos dos incisos (i) e (ii).

	4.3.3 Permanência no Cargo.
	No caso de renúncia, o Gestor deve permanecer no exercício de suas funções até sua efetiva substituição, que deve ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, sob pena de liquidação do Fundo pelo Administrador.
	4.3.4 Pagamento da Taxa de Administração.
	Nas hipóteses de renúncia, destituição e/ou descredenciamento do Gestor, a Taxa de Administração deverá ser paga pelo Fundo ao Gestor de maneira pro rata (de acordo com a base de 1/252) ao período em que este esteve prestando serviço para o Fundo.

	4.4 Consultor Especializado.
	O Fundo contará ainda com os serviços de consultoria especializada prestado pela SMZ CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS LTDA., sociedade com sede na Avenida Magalhães de Castro, nº 4800, bloco 02, conjunto 61, sala 03, Cidade Jardim, CEP 05676-120, inscrita...
	4.5 Direitos e Obrigações do Consultor Especializado.
	São direitos e obrigações do Consultor Especializado, sem prejuízo das demais atribuições contratuais que lhe competem:
	(i) prospectar, analisar, avaliar e submeter à apreciação do Comitê de Investimentos eventuais oportunidades de investimento em Sociedades Alvo e Sociedades Investidas e de desinvestimento em Sociedades Investidas;
	(ii) transferir ao Fundo qualquer benefício ou vantagem que possa alcançar em decorrência de sua condição de Consultor Especializado;
	(iii) auxiliar o Gestor e o Comitê de Investimentos na fase de pós-investimento das Sociedades Investidas por meio do acompanhamento e monitoramento da evolução dos negócios das Sociedades Investidas;
	(iv) auxiliar o Gestor e o Comitê de Investimentos durante o Período de Desinvestimento inclusive na negociação e celebração dos documentos que deliberem o desinvestimento na Sociedade Investida;
	(v) participar de conselhos de administração, nas assembleias gerais de Sociedades Investidas e em reuniões de órgãos administrativos de qualquer espécie, conforme aplicável, de acordo com instruções do Gestor e do Comitê de Investimentos;
	(vi) prestar assessoria estratégica às Sociedades Investidas, inclusive, mediante aprovação do Gestor, por meio da indicação de profissionais qualificados para atuarem como executivos das Sociedades Investidas;
	(vii) cumprir as deliberações da Assembleia Geral de Cotistas;
	(viii) fornecer ao Administrador todas as informações e documentos necessários para que este possa cumprir suas obrigações, incluindo, dentre outros:
	(ix) cumprir e fazer cumprir todas as disposições do presente Regulamento e as normas aplicáveis ao Fundo, conforme suas atribuições.

	4.6 Destituição do Consultor Especializado.
	Sem prejuízo ao disposto no Contrato de Consultoria Especializada, o Consultor Especializado será destituído de suas respectivas funções com ou sem Justa Causa, mediante deliberação da Assembleia Geral.
	4.6.1 Destituição Com Justa Causa ou Renúncia Imotivada.
	Na hipótese de destituição com Justa Causa ou de Renúncia Imotivada, o Consultor Especializado fará jus ao recebimento integral do que lhe for devido a título de Remuneração do Consultor Especializado até a data de sua efetiva destituição ou renúncia,...
	4.6.2 Destituição Sem Justa Causa ou Renúncia Motivada.
	Na hipótese de destituição sem Justa Causa ou de Renúncia Motivada, o Consultor Especializado fará jus:
	(i) ao recebimento integral do que lhe for devido a título de Remuneração do Consultor Especializado até a data de sua efetiva destituição;
	(ii) à totalidade da Taxa de Desempenho, de forma proporcional ao período entre a Primeira Integralização e a data de sua efetiva destituição ou renúncia, considerando-se o período total entre a Primeira Integralização e cada evento de pagamento da Ta...
	(iii) à Multa por Rescisão.

	4.6.3 Multa por Rescisão.

	A equipe-chave do Consultor Especializado envolvida diretamente nas atividades de consultoria especializada do Fundo será, durante o Prazo de Duração, composta por José Carlos Semenzato e Bruno Semenzato (“Equipe-Chave do Consultor”).
	4.6.4 Evento de Equipe-Chave.
	Caso ocorra um Evento de Equipe-Chave do Consultor, o Consultor Especializado deverá comunicar ao Administrador, no prazo de 10 (dez) dias contados da data do evento, bem como nomear substituto de qualificação técnica equivalente, em até 90 (noventa) ...
	4.6.5 Não Aprovação do Substituto.
	Caso a Assembleia Geral não aprove o substituto indicado pelo Consultor Especializado para a Equipe-Chave do Consultor nos termos da Cláusula 4.6.4 acima, o Consultor Especializado terá o direito de fazer uma segunda indicação para a posição em aberto...
	4.6.6 Head Hunter.
	Caso a Assembleia Geral não aprove substituto para a Equipe-Chave do Consultor indicado pelo Consultor Especializado nos termos da Cláusula 4.6.5, o Consultor Especializado deverá contratar uma empresa especializada em recrutamento de executivos de só...
	4.6.7 Aprovação do substituto apresentado pelo Head Hunter.
	Uma vez apresentados os nomes dos profissionais escolhidos pelo Head Hunter aplicável, nos termos da Cláusula 4.6.6 acima, estes deverão ser submetidos à aprovação da Assembleia Geral. Caso a Assembleia Geral não aprove o substituto para a Equipe-Chav...
	4.6.8 Impossibilidade de Investimento.
	A partir do Evento de Equipe-Chave do Consultor, e até que o membro da Equipe-Chave do Consultor seja substituído, nos termos dos itens acima, o Fundo não poderá realizar quaisquer investimentos em Valores Mobiliários, e o Período de Investimento fica...
	4.6.9 Encerramento da Suspensão do Período de Investimento.
	A aprovação pela Assembleia Geral, nas hipóteses previstas nas Cláusulas acima, da nomeação do substituto ao membro da Equipe-Chave do Consultor ocasionará o encerramento da suspensão do Período de Investimento.


	5 CAPÍTULO 5 – COMITÊ DE INVESTIMENTOS
	5.1 Comitê de Investimentos.
	O Fundo possuirá um Comitê de Investimentos, que terá por função principal auxiliar o Fundo durante o Período de Investimento e o Período de Desinvestimento, bem como nas Chamadas de Capital a serem realizadas pelo Fundo, observado o disposto neste Ca...
	5.2 Composição.
	O Comitê de Investimentos será formado por 3 (três) membros, a serem indicados pelo Consultor Especializado e aprovados pela Assembleia Geral de Cotistas (“Comitê de Investimentos”).
	5.3 Mandato.
	Os membros do Comitê de Investimentos exercerão seus mandatos unificados pelo Prazo de Duração. Mediante ratificação expressa da Assembleia Geral, os membros do Comitê de Investimentos poderão ser substituídos a qualquer momento pelo Consultor Especia...
	5.3.1 Renúncia ao Cargo.
	Os membros do Comitê de Investimentos poderão renunciar a seus cargos mediante o envio de notificação ao Administrador, ao Gestor e aos demais membros do Comitê de Investimentos, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de que pretendem deixa...

	5.4 Qualificação dos Membros do Comitê de Investimentos.
	Observadas as vedações e deveres de regulamentação específica, somente poderá ser eleito para integrar o Comitê de Investimentos o indivíduo com reputação ilibada, a ser declarada quando da sua posse no cargo de membro do Comitê de Investimentos, e qu...
	(i) possuam, no mínimo: (a) 5 (cinco) anos de comprovada experiência profissional em atividade diretamente relacionada à análise ou à estruturação de investimentos; (b) Certificações por associações de mercado locais ou internacionais; ou (c) Notório ...
	(ii) possuam disponibilidade e compatibilidade para participação das reuniões do Comitê de Investimentos; e
	(iii) assinem termo de posse atestando possuir as qualificações necessárias para preencher os requisitos descritos nesta Cláusula.

	5.5 Remuneração dos Membros do Comitê de Investimentos.
	Os membros do Comitê de Investimentos não terão direito a nenhuma remuneração por ocasião do exercício de suas funções.
	5.6 Competência do Comitê de Investimentos.
	Sem prejuízo das obrigações do Consultor Especializado, o Comitê de Investimentos terá como funções:
	(i) deliberar sobre os projetos e propostas de oportunidades de investimento em Sociedades Alvo e Sociedades Investidas e de desinvestimento em Sociedades Investidas apresentadas pelo Consultor Especializado, sob supervisão do Gestor;
	(ii) recomendar ao Administrador acerca da emissão de novas Cotas dentro do limite do Capital Autorizado, incluindo a classe, remuneração, valor, quantidade e outras características de emissão das novas Cotas;
	(iii) recomendar ao Administrador e ao Gestor a realização de Chamadas de Capital;
	(iv) indicar quaisquer terceiros a serem contratados pelo Fundo ou pelas Sociedades Investidas, incluindo, mas não se limitando, a consultores financeiros, legais, conselheiros, diretores, funcionários e demais prestadores de serviço para a operação d...
	(v) recomendar ao Administrador e ao Gestor a realização de amortização de Cotas;
	(vi) auxiliar o Gestor e o Consultor Especializado em questões relevantes de interesse do Fundo no que tange a governança corporativa, tomadas de decisões estratégicas e definição de diretrizes e metas das atividades operacionais das Sociedades Invest...
	(vii) acompanhar as atividades do Gestor na representação do Fundo junto às Sociedades Investidas, bem como deliberar sobre as decisões de investimento, financiamento, venda e aquisição de ativos e decisões comerciais e o orçamento anual das Sociedade...
	(viii) autorizar ou adotar as medidas necessárias para nomeação, substituição ou destituição dos executivos das Sociedades Investidas.

	5.7 Reuniões do Comitê de Investimentos.
	Os membros do Comitê de Investimentos reunir-se-ão sempre que necessário, atendendo a convocação escrita (admitida a utilização de correio eletrônico) feita com, no mínimo, 2 (dois) Dias Úteis de antecedência, realizada pelo Consultor Especializado, p...
	5.7.1 Meios de Conferência.
	O Comitê de Investimentos poderá reunir-se por meio de conferência telefônica, vídeo conferência ou outro meio semelhante, sendo válidas as deliberações manifestadas por tais meios de comunicação.
	5.7.2 Deliberações.
	As decisões do Comitê de Investimentos serão tomadas por 2/3 (dois-terços) dos votos válidos.
	5.7.3 Atas das Reuniões.
	Das reuniões do Comitê de Investimentos serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros presentes e enviadas ao Administrador para composição do acervo societário do Fundo.
	5.7.4 Cumprimento de Deliberações.
	O Administrador deverá cumprir e diligenciar para garantir a efetividade das deliberações do Comitê de Investimentos nas matérias sujeitas a sua competência, com exceção apenas daquelas que violarem as normas legais e regulatórias aplicáveis.

	5.8 Conflitos de Interesse.
	Os membros do Comitê de Investimentos não poderão votar nas deliberações em que tiverem interesse conflitante com o do Fundo, em especial, mas não se limitando na hipótese de participar de comitês de investimentos de outros fundos de investimento que ...
	5.8.1 Não Aplicabilidade.
	Não será considerado interesse conflitante para fins da Cláusula 5.8 acima, o simples fato de um membro do Comitê de Investimentos ter investimentos prévios e/ou participações em franquias (isoladamente) em Sociedade Alvo que seja considerada como “fr...


	6 CAPÍTULO 6 - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E TAXA DE DESEMPENHO
	6.1 Taxa de Administração.
	Durante o Prazo de Duração, a partir da Primeira Integralização, o Fundo pagará ao Administrador a Remuneração do Administrador (conforme definido abaixo), ao Gestor a Remuneração do Gestor (conforme definido abaixo) e ao Consultor Especializado a Rem...
	6.1.1 Apropriação da Taxa de Administração.
	Salvo pela Remuneração do Consultor Especializado (nos termos da Cláusula 6.4.1 abaixo), a Taxa de Administração será apropriada diariamente (base 1/252), e paga mensalmente, até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao mês a que se referir, a par...
	6.1.2 Cálculo da Taxa de Administração.
	O cálculo da Taxa de Administração levará em conta a quantidade efetiva de Dias Úteis de cada mês, e terá como base um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis.

	6.2 Remuneração do Administrador.
	Pela prestação dos serviços de administração, custódia, controladoria e escrituração, o Fundo pagará, a partir da data do início do seu funcionamento, ao Administrador uma remuneração correspondente a: (i) 0,15% (zero vírgula quinze por cento) ao ano,...
	6.2.1 Taxa de Estruturação.
	Será devida ao Administrador uma remuneração única equivalente a R$ 20.000.00 (vinte mil reais) a título de estruturação do Fundo a ser paga em até 5 (cinco) Dias Úteis após a Primeira Integralização.
	6.2.2 Pagamento Direto.
	O Administrador ou o Gestor podem estabelecer que parcelas da Taxa de Administração ou da Taxa de Desempenho sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviços que tenham sido contratados pelo Administrador ou pelo Gestor.
	6.2.3 Renúncia e Destituição do Administrador e/ou Gestor.
	Nos casos de renúncia, destituição e/ou descredenciamento do Administrador e/ou do Gestor, o pagamento da Taxa de Administração deverá observar o disposto na Cláusula 3.4.3 e na Cláusula 4.3.4 deste, conforme o caso.
	6.2.4 Remuneração do Custodiante.
	A remuneração devida ao custodiante do Fundo (“Custodiante”) corresponderá, no máximo, a 0,07% a.a. (sete centésimos por cento ao ano) sobre o Patrimônio Líquido, sem prejuízo de eventual valor mínimo mensal, de acordo com os termos acordados entre o ...

	6.3 Remuneração do Gestor
	6.4 Remuneração do Consultor Especializado.
	Pelos serviços de consultoria especializada prestados ao Fundo, o Consultor Especializado fará jus a uma remuneração anual correspondente a (independente da Remuneração do Administrador): (i) 2,0% (dois por cento) ao ano, calculada sobre o Capital Sub...
	6.4.1 Apropriação e pagamento da Remuneração do Consultor Especializado.
	A Remuneração do Consultor Especializado será apropriada diariamente (base 1/252), e paga semestralmente, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do início do exercício semestral,, a partir da Data de Início do Fundo, sendo observado que valores eventual...
	6.4.2 Pagamento de Eventuais Tributos.
	Sobre as remunerações previstas neste Capítulo 6, serão acrescidos todos os tributos devidos em razão da prestação dos serviços.
	6.4.3 Remuneração do Consultor Especializado a ser paga pelos Cotistas Classe B.
	Para os Cotistas Classe B (e tão somente Cotistas Classe B), a alíquota de 2,0% (dois por cento) da Remuneração do Consultor Especializado prevista na Cláusula 6.4 poderá ser reduzida gradativamente até a alíquota piso de 1,0% (um por cento), mediante...

	6.5 Taxa de Desempenho.
	Taxa de Desempenho Classe A
	6.5.1 Pelo desempenho da Carteira, o Consultor Especializado fará jus a uma taxa de desempenho a ser paga pelos Cotistas Classe A, observadas cumulativamente as condições dos incisos abaixo (“Taxa de Desempenho Classe A”):
	(i) Primeiro, todos os recursos serão pagos apenas aos Cotistas Classe A, até que atingido, em uma ou mais Distribuições, o montante equivalente à soma do: (a) valor do Capital Integralizado, ajustado pela variação do IPCA do mês anterior à data da in...
	(ii) Segundo, de forma que o valor distribuído a título de Catch-up represente 20% (vinte por cento) do valor correspondente a soma dos seguintes valores: (a) o valor total do IPCA acrescido do Custo de Oportunidade; e (b) o valor distribuído a título...
	(iii) Terceiro, os recursos excedentes serão distribuídos simultaneamente entre o Consultor Especializado, a título de Taxa de Desempenho Classe A, e os Cotistas Classe A, na proporção de 20% (vinte por cento) para o Consultor Especializado e 80% (oit...


	Taxa de Desempenho Classe B
	6.5.2 Pelo desempenho da Carteira, o Consultor Especializado fará jus a uma taxa de desempenho a ser paga pelos Cotistas Classe B, observadas cumulativamente as condições dos incisos abaixo (“Taxa de Desempenho Classe B”):
	(i) Primeiro, todos os recursos serão pagos apenas aos Cotistas Classe B, até que atingido, em uma ou mais Distribuições, o montante equivalente à soma do: (a) valor do Capital Integralizado, ajustado pela variação do IPCA do mês anterior à data da in...
	(ii) Segundo, os recursos excedentes serão distribuídos simultaneamente entre o Consultor Especializado, a título de Taxa de Desempenho Classe B, e os Cotistas Classe B, na proporção de 20% (vinte por cento) para o Consultor Especializado e 80% (oiten...

	6.5.3 Fórmula para cálculo do Catch-Up e da Taxa de Desempenho.
	Para fins meramente exemplificativos, o Anexo B apresenta uma fórmula para cálculo do Catch-Up, bem como uma simulação dos cálculos do Catch-Up, para exclusivamente as Cotas Classe A.
	6.5.4 Momento de Apuração.
	Uma vez incidente a Taxa de Desempenho, esta deverá ser paga ao Consultor Especializado no momento da realização de Distribuições pelo Fundo aos Cotistas, observada a ordem das distribuições previstas no Capítulo 7 abaixo.


	7 CAPÍTULO 7 – DISTRIBUIÇÕES
	7.1 Distribuições.
	O Fundo poderá distribuir, conforme orientação do Comitê de Investimentos e aprovação do Gestor, aos Cotistas e ao Consultor Especializado, a título de Catch-up e Taxa de Desempenho, conforme o caso, valores relativos a:
	(i) desinvestimentos dos Valores Mobiliários e/ou Outros Ativos da Carteira;
	(ii) juros, juros sobre capital próprio, dividendos e quaisquer outros valores pagos relativamente aos títulos e Valores Mobiliários de emissão das Sociedades Investidas;
	(iii) rendimentos pagos relativamente aos Outros Ativos;
	(iv) outras receitas de qualquer natureza do Fundo; e
	(v) outros recursos excedentes do Fundo, existentes e passíveis de distribuição aos Cotistas, ao final do Prazo de Duração do Fundo.
	7.1.2 Incorporação ao Patrimônio Líquido.
	Os valores elencados na Cláusula 7.1 acima serão incorporados ao Patrimônio Líquido e, quando destinados à distribuição, mediante amortização ou resgate de Cotas, serão, para todos os fins, doravante referidos, individualmente, como uma “Distribuição”...
	7.1.3 Distribuições dos Rendimentos.
	Quando do ingresso de recursos no Fundo sob alguma das formas previstas nas Cláusulas 7.1(i), 7.1(ii) e 7.1(iv), ainda que durante o Período de Investimento, o Comitê de Investimentos deverá indicar, mediante aprovação do Gestor, ao Administrador se t...
	7.1.4 Manutenção de Caixa.
	As Distribuições devem ser feitas de forma a assegurar que os valores disponíveis no caixa do Fundo sejam suficientes para o pagamento do valor de todas as exigibilidades e provisões do Fundo, razão pela qual o Administrador poderá, a despeito da indi...
	7.1.5 Meio de Distribuições.
	As Distribuições serão feitas sob a forma de:
	(i) amortização de Cotas, sempre proporcionalmente ao número de Cotas integralizadas por cada Cotista;
	(ii) resgate de Cotas, quando da liquidação do Fundo; e
	(iii) pagamento de Catch-up e Taxa de Desempenho, quando destinadas a remunerar o Consultor Especializado.

	7.1.6 Cotistas Inadimplentes.
	O Fundo não realizará quaisquer Distribuições aos Cotistas que estiverem em situação de inadimplência, tal como previsto na Cláusula 8.10 abaixo.


	8 CAPÍTULO 8 – CARACTERÍSTICAS DAS COTAS, DA OFERTA, DA SUBSCRIÇÃO E DA INTEGRALIZAÇÃO
	8.1 Cotas.
	O Fundo é constituído por cotas que correspondem a frações ideais de seu Patrimônio Líquido e terão a forma escritural e serão nominativas (“Cotas”).
	8.1.1 Cálculo da Cota.
	O valor de cada classe de Cotas será calculado diariamente, sendo divulgadas diariamente no Dia Útil imediatamente posterior, observadas as normas contábeis aplicáveis ao Fundo e as disposições do presente Regulamento, e deverá considerar as caracterí...
	8.1.2 Registro de Cotista.
	As Cotas serão mantidas em contas de depósito em nome do Cotista abertas junto ao Custodiante. A propriedade das Cotas presumir-se-á pelo extrato da conta de depósito, representado por número inteiro ou fracionário de Cotas, conforme registros do Fund...

	8.2 Classe das Cotas.
	As Cotas serão divididas em 2 (duas) classes, todas com os mesmos direitos políticos e econômico-financeiros, ressalvados (i) os direitos de voto em Assembleia Geral das matérias referidas nas Cláusulas 9.1(xxv) e 9.1(xxvi); e (ii) o pagamento da Remu...
	8.2.1 Cotas Classe A.
	As Cotas Classe A terão as seguintes características:
	(i) serão subscritas por investidores que firmem Compromissos de Investimento para a subscrição de Cotas em montante inferior a R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais);
	(ii) serão responsáveis pelo pagamento da Remuneração do Administrador, da Remuneração do Consultor Especializado e da Taxa de Desempenho Classe A, nos termos do Capítulo 6 acima; e
	(iii) tem voto qualificado em relação à matéria prevista na Cláusula 9.1(xxv).

	8.2.2 Cotas Classe B.
	As Cotas Classe B terão as seguintes características:
	(i) serão subscritas por investidores que firmem Compromissos de Investimento para a subscrição de Cotas em montante igual ou superior a R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais);
	(ii) serão responsáveis pelo pagamento da Remuneração do Administrador, da Remuneração do Consultor Especializado – observado o disposto na Cláusula 6.4.3;
	(iii) serão responsáveis pelo pagamento da Taxa de Desempenho Classe B, nos termos do Capítulo 6 acima;
	(iv) terão prioridade de Coinvestimento – observado o disposto na Cláusula 2.19; e
	(v) tem voto qualificado em relação à matéria prevista na Cláusula 9.1(xxvi).


	8.3 Amortização de Cotas.
	Para fins de amortização ou resgate de Cotas, será considerado o valor de cada classe de Cota, correspondente à divisão do Patrimônio Líquido correspondente a classe de Cotas pelo número de Cotas de tal classe emitidas e em circulação, ambos apurados ...
	8.3.1 Quando a data estipulada para qualquer pagamento de amortização ou resgate de Cotas cair em dia que não seja Dia Útil, tal pagamento será efetuado no primeiro Dia Útil seguinte.

	8.4 Primeira Emissão de Cotas.
	A primeira emissão de Cotas será objeto de oferta pública de distribuição realizada sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução CVM 160, a ser realizada pelo Administrador, nos termos do suplemento anexo a este Regulamento na forma do A...
	8.4.1 Primeiro Fechamento.
	No âmbito da Primeira Emissão, o Fundo poderá realizar a primeira Chamada de Capital quando forem alcançadas subscrições de Cotas em montante igual ou superior a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) (“Primeiro Fechamento”).
	8.4.2 Patrimônio Líquido Mínimo.
	Ao se tornar operacional a partir da Primeira Integralização, o Fundo deverá ter um Patrimônio Líquido mínimo de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

	8.5 Novas Emissões.
	Uma vez encerrada a Primeira Emissão, poderão ocorrer emissões de Cotas por (a) decisão de Assembleia Geral e conforme características, respectivas condições para subscrição e integralização aprovadas na Assembleia Geral que deliberar pela nova emissã...
	8.6 Direito de Preferência em Nova Emissão
	Os Cotistas terão direito de preferência para subscrever e integralizar novas Cotas em emissões subsequentes à Primeira Emissão na proporção da quantidade de Cotas de cada Cotista em relação a totalidade de Cotas emitidas e em circulação na data da de...
	8.6.1 Prazo para exercício do Direito de Preferência
	Em caso de nova emissão de Cotas, o direito de preferência referido na Cláusula 8.6 acima deverá ser exercido pelo Cotista em até 7 (sete) dias contados da data da Assembleia Geral e/ou ato do Administrador que deliberar sobre a nova emissão, sendo ve...
	8.6.2 Cessão do Direito de Preferência
	8.6.3 Disponibilização do instrumento de confirmação do exercício do Direito de Preferência

	8.7 Capital Autorizado.
	O Gestor, sem qualquer necessidade de aprovação prévia em Assembleia Geral, mediante recomendação do Comitê de Investimentos, poderá captar recursos adicionais para investimento em Valores Mobiliários, no valor de até R$200.000.000,00 (duzentos milhõe...
	8.7.1 Características da Emissão.
	O Comitê de Investimentos orientará o Administrador sobre a classe, remuneração, valor, quantidade e outras características de emissão de novas Cotas dentro do limite do Capital Autorizado, que será formalizada mediante celebração de ato único do Admi...

	8.8 Subscrição.
	As Cotas deverão ser subscritas pelos Cotistas mediante a assinatura de Boletins de Subscrição, cuja validade dependerá da autenticação por parte do Administrador.
	8.8.1 Compromisso de Investimento.
	Previamente à subscrição das Cotas, os Cotistas deverão firmar um Compromisso de Investimento, conforme modelo a ser fornecido pelo Administrador, bem como efetuarem, nos termos exigidos, seu cadastro perante o Administrador.
	8.8.2 Cadastros Atualizados.
	Além do cadastro prévio mencionado na Cláusula 8.8.1 deste Regulamento, os Cotistas também deverão manter seu cadastro atualizado perante o Administrador conforme critérios e periodicidade por este exigidos.

	8.9 Chamadas de Capital.
	Durante todo o Prazo de Duração, o Administrador realizará Chamadas de Capital para aporte de recursos mediante a integralização de Cotas, nos termos deste Regulamento e do Compromisso de Investimento, de acordo com as orientações definidas pelo Gesto...
	8.9.1 Meio e Prazo para Integralização.
	As Cotas deverão ser integralizadas em moeda corrente nacional ou depositadas para distribuição no MDA – Módulo de Distribuição de Ativos e negociação no mercado secundário – FUNDOS21 – Módulo de Fundos, ambos mantidos e operacionalizados pela B3 S.A....
	8.9.2 Comprovante de Pagamento.
	Em até 10 (dez) Dias Úteis contados da integralização das Cotas, o Cotista deverá receber comprovante de pagamento referente à respectiva integralização, emitido pelo Administrador ou pelo prestador do serviço de escrituração das Cotas.
	8.9.3 Integralização em Ativos.
	Os casos de integralização mediante a entrega de ativos deverão ser precedidos da apresentação de laudo de avaliação elaborado por empresa especializada, que possua conteúdo considerado como satisfatório pelo Administrador.
	8.9.4 MDA.
	O tipo de distribuição será em negociação primária de cotas, com a utilização do sistema via MDA.
	8.9.5 Equalização.
	Na hipótese de ocorrer novas subscrições de Cotas por meio de Fechamentos Adicionais ou novas emissões, após a Primeira Integralização, os Cotistas que ingressarem no Fundo mediante referidas subscrições deverão realizar integralizações de Cotas em re...
	8.9.6 Chamadas de Ajuste.
	As chamadas de ajuste deverão ser realizadas após a subscrição de Cotas por novos Cotistas, após a Primeira Integralização, direcionadas exclusivamente aos novos Cotistas, para fins da Equalização, em Fechamentos Adicionais e observarão, no que aplicá...

	8.10 Inadimplemento.
	O Cotista que não cumprir, total ou parcialmente, sua obrigação de integralizar Cotas na forma e nas condições previstas neste Regulamento e no Boletim de Subscrição e no Compromisso de Investimento ficará de pleno direito constituído em mora, após co...
	8.10.1 Penalidades.
	Caso o Cotista inadimplente deixe de cumprir, total ou parcialmente, sua obrigação de integralizar as Cotas, conforme estabelecido nos respectivos Boletim de Subscrição e Compromisso de Investimento, as Distribuições a que fizer jus serão utilizadas p...
	8.10.2 Penalidades Adicionais.
	Adicionalmente, em caso de inadimplemento pelo Cotista, o Administrador poderá, a seu exclusivo critério (após devida comunicação ao Cotista inadimplente):
	(i) ajuizar processo de execução contra tal Cotista para recuperar as quantias devidas, servindo o Compromisso de Investimento assinado por ele como um instrumento de execução extrajudicial conforme o disposto no Código de Processo Civil;
	(ii) notificar os outros demais Cotistas para que, dentro do prazo de 30 (trinta) dias do recebimento de notificação, possam exercer seu direito de preferência com relação à aquisição do saldo não pago pelo Cotista inadimplente; ou;
	(iii) uma vez decorrido o prazo previsto na alínea (b), sem que haja qualquer interesse de outro Cotista em exercer o direito de preferência com relação a aquisição do saldo não pago, este saldo poderá ser transferido a terceiros por meio de negociaçõ...

	8.10.3 Atraso por Motivos Operacionais.
	Caso o atraso na integralização seja justificado pelo Cotista e tenha sido originado por motivos operacionais, o Administrador poderá, a seu exclusivo critério, isentar o Cotista das penalidades previstas neste Regulamento, sem a necessidade de aprova...

	8.11 Taxa de Ingresso.
	No âmbito da Primeira Emissão, os Cotistas que ingressarem no Fundo em Fechamentos Adicionais pagarão ao Fundo, a cada Chamada de Ajuste, além do valor de integralização de Cotas previsto na respectiva Chamada de Ajuste, uma taxa, a título de ingresso...
	8.12 Taxa de Saída.
	Não será cobrada taxa de saída do Fundo.

	9 CAPÍTULO 9 - ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS
	9.1 Matérias de Competência.
	Sem prejuízo das matérias estabelecidas na regulamentação própria e de outras matérias previstas em outras Cláusulas deste Regulamento, compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias dispostas abaixo com o seguinte quórum para d...
	9.1.2 Alteração do Regulamento pelo Administrador.
	Este Regulamento poderá ser alterado independentemente de deliberação da Assembleia Geral sempre que tal alteração:
	(i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigências expressas da CVM, ou de adequação a normas legais ou regulamentares;
	(ii) for necessária em virtude da atualização dos dados cadastrais do Administrador, do Gestor ou dos prestadores de serviços do Fundo, tais como alteração na razão social, endereço, página na rede mundial de computadores e telefone; e
	(iii) envolver redução da Taxa de Administração ou da Taxa de Desempenho, ou Catch-up.

	9.1.3 Comunicação aos Cotistas.
	As alterações referidas nas Cláusulas 9.1.2(i) e 9.1.2(ii) acima devem ser comunicadas aos Cotistas no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contado da data em que tiverem sido implementadas.
	9.1.4 Comunicação aos Cotistas.
	A alteração referida na Cláusula 9.1.2(iii) acima deve ser imediatamente comunicada aos Cotistas.

	9.2 Forma de Convocação, Local e Periodicidade.
	A convocação da Assembleia Geral de Cotistas far-se-á mediante correspondência escrita encaminhada pelo Administrador a cada Cotista, por meio de correio, correio eletrônico, ou por qualquer outro meio capaz de confirmar o recebimento da convocação pe...
	9.2.1 Dados da Convocação.
	Da convocação, realizada por qualquer meio previsto na Cláusula 9.2 deste Regulamento, devem constar, obrigatoriamente, dia, hora e local em que será realizada a Assembleia Geral de Cotistas e, ainda, de forma sucinta, os assuntos a serem tratados.
	9.2.2 Prazo para Convocação.
	A convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15 (quinze) dias corridos de antecedência da data da realização da referida Assembleia Geral de Cotistas.
	9.2.3 Convocação pelos Cotistas.
	A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo Administrador por iniciativa própria ou mediante solicitação de Cotistas que detenham, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total das Cotas subscritas.
	9.2.4 Requisitos para Convocação pelos Cotistas.
	A convocação por solicitação dos Cotistas, conforme disposto na Cláusula 9.2.3, deve:
	(i) ser dirigida ao Administrador, que deve, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contado do recebimento, realizar a convocação da Assembleia Geral às expensas dos requerentes, salvo se a Assembleia Geral assim convocada deliberar em contrário; e
	(ii) conter eventuais documentos necessários ao exercício do direito de voto dos demais Cotistas.

	9.2.5 Disponibilização de Informações.
	O Administrador e/ou o Gestor, conforme o caso, devem disponibilizar aos Cotistas todas as informações e documentos necessários ao exercício do direito de voto, na data de convocação da Assembleia Geral.
	9.2.6 Dispensa de Requisitos.
	Independentemente da convocação prevista nesta Cláusula 9.2, será considerada regular a Assembleia Geral à qual comparecerem todos os Cotistas.
	9.2.7 Sede do Administrador.
	As Assembleias Gerais serão realizadas, em regra, na sede do Administrador, e deverão ocorrer, no mínimo, uma vez por ano.

	9.3 Quóruns de Instalação.
	A Assembleia Geral se instalará com a presença de qualquer número de Cotistas.
	9.3.1 Voto à Distância.
	Os Cotistas que não participarem da Assembleia Geral de Cotistas, mas tiverem enviado voto por escrito no formato exigido pelo Administrador, serão considerados para fins do cômputo dos quóruns de instalação e deliberação previstos neste Regulamento.

	9.4 Elegibilidade para Votar.
	Somente podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas, os Cotistas inscritos no Registro de Cotistas na data da convocação, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano.
	9.4.1 Cotistas Inadimplentes.
	Os Cotistas Inadimplentes na data da convocação da Assembleia Geral não terão direito a voto.
	9.4.2 Impossibilidade de Voto.
	Não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas e nem fazer parte do cômputo para fins de apuração do quórum de aprovação:
	(i) o Administrador ou o Gestor;
	(ii) os sócios, diretores e empregados do Administrador ou do Gestor;
	(iii) empresas consideradas Partes Relacionadas ao Administrador ou ao Gestor, seus sócios, diretores e empregados;
	(iv) os prestadores de serviços do Fundo, seus sócios, diretores e empregados; e
	(v) o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do Fundo; e
	(vi) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação de bens de sua propriedade que concorram para a formação do patrimônio do Fundo.

	9.4.3 Não Aplicabilidade de Vedação.
	Não se aplica a vedação prevista na Cláusula 9.4.2 acima quando:
	(i) os únicos Cotistas forem as Pessoas mencionadas na Cláusula 9.4.2; ou
	(ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Cotistas, manifestada na própria Assembleia Geral, ou em instrumento de procuração que se refira especificamente à Assembleia Geral de Cotistas em que se dará a permissão de voto.

	9.4.4 Informar a Assembleia Geral.
	O Cotista deve informar ao Administrador e aos demais Cotistas as circunstâncias que possam impedi-lo de exercer seu voto, nos termos do disposto nas Cláusulas 9.4.2(v) e 9.4.2(vi), sem prejuízo do dever de diligência do Administrador e do Gestor em b...

	9.5 Formalização das Deliberações.
	Dos trabalhos e das deliberações das Assembleias Gerais será lavrada, em livro próprio, ata assinada pelos Cotistas presentes, exceto por aqueles que tenham encaminhado voto escrito no formato exigido pelo Administrador.
	9.5.1 Consulta Formal.
	O Administrador, a seu exclusivo critério, poderá estabelecer que certas decisões sejam tomadas mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunião dos Cotistas, desde que da consulta constem todos os elementos informativos necessários ao...
	9.5.2 Resposta à Consulta Formal.
	A resposta dos Cotistas à consulta formal referida acima deverá se dar no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis e a ausência de resposta neste prazo será considerada como desaprovação pelos Cotistas à consulta formulada.


	10 CAPÍTULO 10 - ENCARGOS DO FUNDO
	10.1 Lista de Encargos.
	O Fundo pagará a totalidade das despesas relativas ao seu funcionamento e administração. Adicionalmente à Taxa de Administração e à Taxa de Desempenho, constituem encargos do Fundo, as seguintes despesas, que poderão ser debitadas pelo Administrador (...
	(i) emolumentos, taxas de fiscalizações e comissões pagos por operações e/ou ofertas do Fundo;
	(ii) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo;
	(iii) registro de documentos em cartório, impressão, expedição e publicação de relatórios e informações periódicas previstas na Instrução CVM 578;
	(iv) correspondências e demais documentos do interesse do Fundo, inclusive comunicações aos Cotistas;
	(v) honorários e despesas do Auditor Independente encarregado da auditorias e das demonstrações contábeis do Fundo;
	(vi) honorários de advogados, custas e despesas correlatas, incorridas em razão de defesa dos interesses do Fundo, em juízo ou fora dele, inclusive o valor de eventuais condenações, penalidades ou danos imputados ao Fundo, se for o caso;
	(vii) parcela de prejuízos não coberta por apólices de seguro e não decorrentes de culpa ou dolo do Administrador e/ou do Gestor no exercício de suas respectivas funções;
	(viii) prêmios de seguro, bem como quaisquer despesas relativas à transferência de recursos do Fundo entre bancos;
	(ix) inerentes à fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação do Fundo, limitado a R$100.000,00 (cem mil reais) por ano;
	(x) inerentes à realização de Assembleia Geral de Cotistas e de reuniões de comitês ou conselhos que venham a ser criados pelo Fundo, limitado a R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) por ano;
	(xi) com liquidação, registro e negociação e custódia de operações com ativos;
	(xii) relacionadas à contratação de terceiros para prestar serviços legais, fiscais, contábeis e de consultoria especializada (que não o Consultor Especializado), incluindo serviços de estudos de viabilidade econômica e financeira e Diligência de Soci...
	(xiii) despesas relacionadas, direta ou indiretamente, ao exercício de direito de voto decorrente de Valores Mobiliários de titularidade do Fundo;
	(xiv) contribuições anuais devidas às entidades autorreguladoras ou à B3, conforme aplicável;
	(xv) despesas com fechamento de câmbio, vinculadas às suas operações ou com certificados ou recibos de depósito de valores mobiliários;
	(xvi) gastos da distribuição primária de Cotas, bem como com seu registro para negociação em mercado organizado de valores mobiliários; e
	(xvii) honorários e despesas relacionadas à atividade de formador de mercado.
	10.1.2 Despesas não Previstas.
	Quaisquer despesas não previstas como Encargos deverão ser submetidas à apreciação da Assembleia Geral.
	10.1.3 Manutenção de Caixa.
	O Fundo deverá sempre manter em caixa recursos suficientes para fazer frente a, no mínimo, 6 (seis) meses de despesas, de acordo com estimativas feitas pelo Administrador e pelo Gestor, podendo tal período mínimo ser eventualmente reduzido, a critério...
	10.1.4 Reembolso de Despesas de Estruturação.
	As despesas indicadas neste Capítulo incorridas pelo Administrador, Gestor e/ou Consultor Especializado anteriormente à constituição ou ao registro do Fundo perante a CVM serão passíveis de reembolso pelo Fundo, desde que, no agregado, tais despesas n...


	11 CAPÍTULO 11 - DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
	11.1 Regramento Aplicável.
	Ao fim de cada exercício social, as demonstrações contábeis do Fundo deverão ser elaboradas de acordo com as metodologias indicadas nas normas da CVM, em especial a Instrução CVM 579, devendo ser objeto de auditoria por empresa especializada e indepen...
	11.2 Exercício Social.
	O Fundo terá exercício social que se encerrará no último dia de fevereiro de cada ano.
	11.3 Critérios de Contabilização.
	Para fins do disposto na Instrução CVM 579, o Fundo se enquadra no conceito de entidade de investimento.
	11.3.1 Contabilização.
	Os Valores Mobiliários de emissão das Sociedades Investidas deverão permanecer contabilizados a valor justo, o qual deverá ser anualmente mensurado por ocasião da elaboração das demonstrações contábeis do Fundo, exceto na hipótese prevista no Parágraf...
	11.3.2 Valor Justo e Laudo de Avaliação.
	A mensuração do valor justo será formalizada por meio de laudo de avaliação, nos termos da Instrução CVM 579, com a validação por parte do Gestor e do Consultor Especializado.
	11.3.3 Valor de Custo.
	Nos casos em que o Administrador concluir que o valor justo de uma Sociedade Investida não seja mensurável de maneira confiável, o valor de custo pode ser utilizado até que seja praticável a mensuração do valor justo em bases confiáveis, devendo o Adm...


	12 CAPÍTULO 12 - INFORMAÇÕES PERIÓDICAS
	12.1 Informações.
	O Administrador deverá enviar aos Cotistas, à entidade administradora de mercado organizado onde as Cotas estejam admitidas à negociação e à CVM, por meio do sistema de envio de documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, a...
	(i) trimestralmente, em até 15 (quinze) dias corridos após o encerramento do trimestre civil a que se referirem, as informações referidas no modelo do Anexo 46-I à Instrução CVM 578;
	(ii) semestralmente, em até 150 (cento e cinquenta) dias corridos após o encerramento do semestre a que se referirem, a composição da Carteira, discriminando quantidade e espécie dos títulos e valores mobiliários que a integram;
	(iii) anualmente, em até 150 (cento e cinquenta) dias corridos após o encerramento do exercício social, as demonstrações contábeis auditadas, acompanhadas do relatório do Auditor Independente e do relatório do Administrador e Gestor a que se referem a...
	12.1.2 Informações Semestrais.
	A informação semestral de que trata a Cláusula 12.1(ii) deve ser enviada à CVM com base no exercício social do Fundo.
	12.1.3 Estudos e Análises sobre os Investimentos do Fundo.
	O Gestor, com auxílio do Consultor Especializado, deverá fornecer aos Cotistas, no mínimo uma vez por ano, atualizações de seus estudos e análises sobre os investimentos realizados pelo Fundo, tal como exigido pela Cláusula 4.2(vi), as quais deverão c...


	13 CAPÍTULO 13 - VEDAÇÕES
	13.1 Vedações.
	É vedado ao Administrador e ao Gestor, direta ou indiretamente, em nome do Fundo:
	(i) receber depósito em conta corrente;
	(ii) contrair ou efetuar empréstimos, salvo:
	(iii) prestar fiança, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma, exceto se aprovado em Assembleia Geral nos termos deste Regulamento;
	(iv) vender Cotas à prestação, salvo o disposto no Parágrafo Primeiro do Artigo 20 da Instrução CVM 578;
	(v) prometer rendimento predeterminado aos Cotistas;
	(vi) aplicar recursos:
	(vii) utilizar recursos do Fundo para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas; e
	(viii) praticar qualquer ato de liberalidade.
	13.1.2 Apoio Financeiro de Organismos de Fomento.
	O exercício da faculdade prevista na Cláusula 13.1(ii)(a) somente será permitido após a obtenção do compromisso formal de apoio financeiro de organismos de fomento, que importe na realização de investimentos ou na concessão de financiamentos em favor ...
	13.1.3 Contratação de Empréstimos.
	A contratação de empréstimos referida na Cláusula 13.1(ii)(c) só pode ocorrer no valor equivalente ao estritamente necessário para assegurar o cumprimento de compromisso de investimento previamente assumido pelo Fundo.
	13.1.4 Derivativos.
	É vedada ao Fundo a realização de operações com derivativos, exceto quando tais operações:
	(i) forem realizadas exclusivamente para fins de proteção patrimonial; ou
	(ii) envolverem opções de compra ou venda de ações das Sociedades Investidas com o propósito de:

	13.1.5 Aplicação em Cotas de FIP.
	É vedada ao Fundo a aplicação em cotas de fundos de investimento em participações que invistam, direta ou indiretamente, no Fundo.
	13.1.6 Restrições.
	Salvo se devidamente aprovada pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral, é vedada a aplicação de recursos do Fundo em títulos e Valores Mobiliários de qualquer das Sociedades Alvo, caso da mesma participe, direta ou indiretamente:
	(i) o Administrador, o Gestor, o Consultor Especializado, os membros do Comitê de Investimentos e os membros de demais conselhos ou comitês que venham a ser criados pelo Fundo e Cotistas titulares de Cotas representativas de 5% (cinco por cento) do pa...
	(ii) quaisquer das Pessoas mencionadas no inciso anterior que:

	13.1.7 Contrapartes.
	Salvo aprovação em Assembleia Geral, é igualmente vedada a realização de operações, pelo Fundo, em que este figure como contraparte das Pessoas mencionadas na Cláusula 13.1.6(i), bem como de outros fundos de investimento ou carteira de valores mobiliá...


	14 CAPÍTULO 14 - LIQUIDAÇÃO DO FUNDO
	14.1 Hipóteses de Liquidação.
	O Fundo deverá ser liquidado quando do término de seu Prazo de Duração, exceto se (i) a Assembleia Geral vier a deliberar por sua liquidação antecipada ou (ii) nas hipóteses previstas nas Cláusulas 3.4.3 e 4.3.3 deste Regulamento.
	14.2 Formas de Liquidação.
	No caso de liquidação do Fundo, o Administrador promoverá a transferência do patrimônio do Fundo aos Cotistas, deduzidos os Encargos e quaisquer outras despesas do Fundo decorrentes de sua liquidação, com base no correspondente valor das Cotas detidas...
	14.3 Recebimento em Ativos.
	Ao final do Prazo de Duração ou em caso de liquidação antecipada, não havendo disponibilidade de recursos, cada Cotista poderá receber Valores Mobiliários e/ou Outros Ativos como pagamento dos seus direitos, em dação em pagamento, conforme venha a ser...
	14.4 Condomínio Civil.
	Na hipótese de a Assembleia Geral não chegar a um acordo comum referente aos procedimentos de dação em pagamento dos bens e direitos para fins de pagamento de resgate das Cotas, os Valores Mobiliários e os Outros Ativos serão dados em pagamento ao Cot...
	14.5 Administrador do Condomínio Civil.
	O Administrador deverá notificar os Cotistas para que elejam um administrador para o condomínio de bens e direitos, conforme referido acima, na forma do Artigo 1.323 do Código Civil, informando a proporção de bens e direitos a que cada Cotista fará ju...
	14.5.1 Não Eleição de Administrador.
	Caso os Cotistas não procedam à eleição do administrador do condomínio, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do envio da notificação, esta função será exercida pelo Administrador. Nenhuma responsabilidade cairá ao Administrador perante os Cotista...
	14.5.2 Custódia.
	O Custodiante fará a custódia dos Valores Mobiliários e dos Outros Ativos pelo prazo de 30 (trinta) dias contados do envio da notificação aos Cotistas referida no item acima, dentro do qual o administrador do condomínio eleito pelos Cotistas ou ao qua...

	14.6 Condução da Liquidação.
	A liquidação do Fundo será conduzida pelo Administrador, observadas as disposições deste Regulamento ou o que for deliberado na Assembleia Geral.

	15 CAPÍTULO 15 - DISPOSIÇÕES GERAIS
	15.1 Sucessão dos Cotistas.
	Em caso de morte ou incapacidade de Cotista, o representante do espólio ou do incapaz exercerá os direitos e cumprirá as obrigações, perante o Administrador, que cabiam ao de cujus ou ao incapaz, observadas as prescrições legais.
	15.2 Negociação das Cotas.
	As Cotas poderão ser admitidas à negociação em mercado de bolsa ou balcão organizado, a critério do Administrador, sendo também permitidas negociações privadas das Cotas entre Cotistas e terceiros, observado o disposto na Cláusula 15.3 deste Regulamento.
	15.2.1 Cadastro de Novos Cotistas.
	Os adquirentes das Cotas que ainda não sejam Cotistas deverão igualmente preencher o conceito de Investidor Profissional ou Investidor Qualificado, conforme legislação aplicável ao Fundo, bem como deverão aderir aos termos e condições do Fundo por mei...

	15.3 Direito de Preferência.
	O Cotista (“Cotista Alienante”) que desejar ceder e transferir suas Cotas (“Cotas Oferecidas”), no todo ou em parte, seja a que título for, estará obrigado a oferecê-las, por intermédio do Administrador, primeiramente aos demais Cotistas, observado o ...
	(i) qualquer dos Cotistas do Fundo tem preferência para adquirir as Cotas Oferecidas, sendo que para tanto o Administrador, após receber notícia do Cotista Alienante sobre tal intenção, indicará por escrito a todos os demais Cotistas a quantidade de C...
	(ii) cada Cotista adimplente com suas obrigações terá direito de preferência sobre o número de Cotas Oferecidas proporcional à sua participação sobre o total das Cotas, consideradas apenas suas Cotas já integralizadas e excluídas as Cotas detidas pelo...
	(iii) em um prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos contados do envio mencionado no inciso (i) anterior, os Cotistas poderão exercer o seu direito de preferência mediante comunicação por escrito ao Administrador, manifestando também, se for o c...
	(iv) caso existam sobras de Cotas Oferecidas, em relação às quais não se tenha exercido o direito de preferência na forma dos incisos anteriores, o Administrador deverá comunicar este fato aos demais Cotistas que tenham manifestado interesse pelas sob...
	(v) somente após esgotados os procedimentos acima descritos, poderá o Cotista ceder e transferir as Cotas Oferecidas sobre as quais não se tenha exercido o direito de preferência, desde que:
	15.3.2 Transferências Permitidas.
	O direito de preferência descrito na Cláusula 15.3 deste Regulamento não se aplica às hipóteses de transferências decorrentes de:
	(i) reorganização societária e/ou patrimonial do Cotista em questão, desde que, cumulativamente:
	(ii) reorganização societária e/ou patrimonial do Cotista em questão, desde que (a) transferência seja feita entre veículos ou fundos de investimento geridos por um mesmo gestor e (b) o referido gestor tenha plena discricionariedade sobre tais investi...
	(iii) cessão, alienação e/ou transferência de Cotas detidas pelo Consultor Especializado (ou seu grupo econômico, incluindo Controladores), suas afiliadas e/ou Partes Relacionadas a empregados, sócios, representantes do Consultor Especializado (ou seu...

	15.3.3 O direito de preferência previsto na Cláusula 15.3 poderá ser cedido pelo Cotista que seja um fundo de investimento para veículos ou fundos de investimento geridos pelo mesmo gestor, desde que referido gestor tenha plena discricionariedade sobr...
	15.3.4 Qualquer Cotista apenas poderá dar em penhor ou alienar fiduciariamente ou de outra forma gravar suas Cotas mediante aprovação de todos os demais Cotistas.
	15.3.5 Caso um Cotista Alienante pretenda alienar suas Cotas a outros Cotistas e/ou a terceiros antes da integralização total das Cotas objeto da operação de alienação, tal operação somente será válida se o comprador assumir integralmente as obrigaçõe...
	15.3.6 Sigilo e Confidencialidade.
	Os Cotistas deverão manter as informações relativas ao Fundo sob absoluto sigilo e confidencialidade, não podendo revelar, utilizar ou divulgar, direta ou indiretamente, no todo ou em parte, isolada ou conjuntamente com terceiros, qualquer destas info...
	(i) com o consentimento prévio e por escrito do Administrador e do Gestor; ou
	(ii) se obrigado por ordem judicial e/ou administrativa expressa, inclusive, da CVM, sendo que, nesta hipótese, o Administrador e o Gestor deverão ser informados por escrito de tal ordem, previamente ao fornecimento de qualquer informação.


	15.4 Conflito de Interesses.
	No momento da constituição do Fundo não foram identificadas situações que pudessem ser caracterizadas como Conflito de Interesses.
	15.5 Arbitragem e Foro.
	O Administrador, o Gestor, o Fundo, o Consultor Especializado, os membros do Comitê de Investimentos e os Cotistas se obrigam a submeter à arbitragem toda e qualquer controvérsia baseada em matéria decorrente de ou relacionada a este Regulamento ou à ...
	15.5.1 Tribunal Arbitral.
	O tribunal arbitral será constituído por 3 (três) árbitros, devendo a parte requerente nomear um árbitro de sua confiança e a requerida nomear outro árbitro de sua confiança, sendo o terceiro árbitro, que presidirá os trabalhos, nomeado pelos dois árb...
	15.5.2 Sede da Arbitragem.
	A sede da Arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e obedecerá às normas estabelecidas no regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM), vigentes à época da solução do litígio.
	15.5.3 Confidencialidade da Arbitragem.
	A Arbitragem será sigilosa.
	15.5.4 Idioma e Regência.
	O idioma da arbitragem será o português, e o mérito do litígio será resolvido exclusivamente de acordo com a lei brasileira.
	15.5.5 Custos e Despesas da Arbitragem.
	Salvo quando de outra forma disposto na decisão arbitral, cada parte pagará os honorários, custas e despesas do árbitro que indicar, rateando-se entre as partes os honorários, custas e despesas do terceiro árbitro na proporção de 50% (cinquenta por ce...
	15.5.6 Ordem, Decisão e Sentença Arbitral.
	Qualquer ordem, decisão ou determinação arbitral será definitiva e vinculativa, constituindo título executivo extrajudicial vinculante, obrigando as partes, bem como os seus sucessores, a cumprir o determinado na decisão arbitral, independentemente de...
	15.5.7 Medidas Cautelares.
	Em face da presente cláusula compromissória, toda e qualquer medida cautelar deverá ser requerida:
	(i) ao Tribunal Arbitral (caso este já tenha sido instaurado) e cumprida por solicitação do mesmo ao juiz estatal competente, ou
	(ii) diretamente ao poder judiciário (caso o tribunal arbitral ainda não tenha sido instaurado), no foro eleito na Cláusula 15.5.8 abaixo.

	15.5.8 Foro.
	Caso qualquer controvérsia baseada em matéria decorrente de ou relacionada a este Regulamento, ou à constituição, à operação, à gestão e ao funcionamento do Fundo, não possa, por qualquer razão, ser dirimida pela via arbitral, nos termos desta Cláusul...

	15.6 Indenização.
	Em conformidade com as leis do Brasil, incluindo o Código Civil Brasileiro, o Fundo indenizará e manterá indene o Consultor Especializado, o Gestor, o Administrador, os membros do Comitê de Investimentos e suas respectivas Partes Relacionadas (“Parte ...
	15.6.1 Apólice de Seguro.
	Caso haja uma apólice de seguro cobrindo o risco da conduta praticada pela Parte Indenizável, essa Parte Indenizável poderá ser indenizada pelos custos e despesas incorridos, recebendo os pagamentos de acordo com essa apólice de seguros, antes de esta...

	15.7 Regência.
	Este Regulamento será regido, interpretado e executado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil.
	* * *
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